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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
SECRETÁRIO: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000643-92.2022.827.2706 
ORIGEM            : COMARCA DE ARAGUAÍNA - TO 
REFERÊNCIA    : DESPACHO NO EVENTO -  20  
APELANTE        : PEDRO WALLISON PEREIRA SILVA 
APELADO          : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS . 
RELATOR          : DESEMBARGADOR HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
Por ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Helvécio de Brito Maia Neto – Relator, em cumprimento ao Despacho 
prolatado no EVENTO - 20, INTIMAR via edital o APELANTE: PEDRO WALLISON PEREIRA SILVA, brasileiro, solteiro, CPF: 
046.213.761-95, nascido aos 20/10/1999, filho de Magno Pereira da Silva e Maria Gabarrão da Silva, ora em local incerto e não 
sabido; para que tome conhecimento do inteiro teor do Despacho exarado nos autos em epígrafe: Em atenção a certidão de 
evento n. 18, INTIME-SE POR EDITAL o apelante para que constitua novo patrono para apresentar o arrazoado e, caso não 
constitua novo procurador, nomeio a Defensoria Pública. Após, INTIME-SE o representante do Ministério Público com atuação 
em 1ª Instância para contra-arrazoar e, por fim, VISTA à Procuradoria de Justiça para manifestação. Cumpra-se. (As). 
HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO, Relator. Palmas, aos 09 de  agosto de 2024. Maria Sueli de Souza Amaral Cury – 
Secretária. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ALVORADA 

Diretoria do foro 

Editais 
Edital Nº 380 / 2024 - PRESIDÊNCIA/DF ALVORADA 

O Dr. FABIANO GONÇALVES MARQUES, MM. Juiz de Direito da Comarca de Alvorada, Estado do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, na forma da lei. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que, por meio 
desta publicação, ficam intimados os eventuais interessados e/ou lesados a, no prazo de 10 (dez) dias, requererem a 
restituição dos bens apreendidos descritos na relação a seguir. Ficam cientes, desde já, que, não efetuados os 
requerimentos em tempo oportuno, serão adotadas as providências de destinação e doação conforme disposto no artigo 581 do 
Provimento Nº 2, que institui a Consolidação das Normas dos Serviços Judiciais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do 
Tocantins, e no artigo 6º, § 1º, da Portaria Nº 973/2023 - PRESIDÊNCIA/DF ALVORADA, de 14 de abril de 2023, conforme 
deliberação contida no Processo nº 24.0.000009494-0: 
01 (UM) VEÍCULO, MARCA FORD, MODELO COURRIER, PLACA CQG 0530, COR BRANCA, LATARIA E PINTURA 
TOTALMENTE DESTRUÍDAS, SEM PNEUS, só servindo como Sucata, sem valor comercial; 
01 (UM) VEÍCULO MOTOCICLETA BIS C-100, COR PRETA, TOTALMENTE C LATARIA, E BANCOS DESTRUÍDOS, só 
servindo como sucata, sem valor comercial. 
01 (UM) VEÍCULO MOTOCICLETA, MARCA | TRAXX, MODELO JL 110, PLACA MWH 6322, COR VERMELHA, 
TOTALMENTE DESTRUÍDA, só servindo como sucata, sem valor comercial; 
01 (UM) VEÍCULO, MARCA FIAT, MODELO CAMIONETA STRADA, TOTALMENTE CARBONIZADO, só servindo como 
sucata, sem valor comercial; 
01 (UM) VEÍCULO, MARCA CHEVROLET, MODELO CRUZE, TOTALMENTE CARBONIZADO, só servindo como sucata, 
sem valor comercial; 
01 (UM) VEÍCULO, MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VOYAGE GL PLACA CDA 5465, LATARIA E PINTURA 
TOTALMENTE DESTRUÍDAS, SEM PNEUS, só servindo como sucata, sem valor comercial; 
01 (UM) VEÍCULO, MARCA VOLKSWAGEN, MODELO GOL, PLACA MWB 3291, COR CINZA, LATARIA E PINTURA 
TOTALMENTE DESTRUÍDAS, SEM PNEUS, só servindo como sucata, sem valor comercial. 
01 (UM) VEÍCULO MARCA CORCEL II. PLACA BNL0279- LINS/SP em péssimo estado de conservação, todo deteriorado 
sem fins comercial que AVALIO em R$ 400,00 (quatrocentos reais); 
01 (UMA) MOTO SEM PLACA. MARCA YAMAHA, MODELO YBR, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO 
em 480,00 (quatrocentos e oitenta reais). 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TITAN KSE COR AZUL ANO/MODELO 2002/2003 Ostenta: Placa DVX 9375, e-Proc 
0000059-18.2014, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 680,00 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TITAN COR VERMELHA ANO/MODELO 1997/1997 SEM PLACA, e-Proc 0000756-39.2014, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 320 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN COR PRETA ANO/MODELO 2007/2008 Ostenta: NLA 6704, e-Proc 0001042-17.2014, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 580 
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01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2006/2006 Ostenta: NGJ 7978, e-Proc 0000102-
18.2015, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 480 
01 (UMA) MOTO HONDA/BIZ 125 ES COR CINZA ANO/MODELO 2008/2009 Ostenta: DKL 9492, e-Proc 0000691-10.2015, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 520 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG150 TITAN MIX EX COR PRETA ANO/MODELO 2010/2010 NWE 1405, e-Proc 0000708-46.2015, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 750 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/TDM 225COR PRATA ANO/MODELO 2001/2001 Ostenta: MVU 3657, e-Proc 0000988-17.2015, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 280 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TODAY COR PRETA ANO/MODELO 1993/1994, e-Proc 0001330-28.2015, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 180 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR AZUL ANO/MODELO 2006/2007 SEM PLACA, e-Proc 0001174-40.2015 e 
0001170-03.2015, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 620 
01 (UMA) MOTO HONDA COR PRETA Ostenta: BVE 3370, e-Proc 0000136-56.2016, em péssimo estado de conservação e 
uso, AVALIADO em R$ 420 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2006/2006 Ostenta: DAN 6689, e-Proc 0000679-
59.2016, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 760 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TITAN KS COR VERDE ANO/MODELO 2001/2001 Ostenta: MWH 9609, e-Proc 0001072-
81.2016, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 320 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN ES COR AZUL ANO/MODELO 2008/2008 Ostenta: NFF 6453, e-Proc 0001161-
07.2016, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 580 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TITAN KS COR PRATA ANO/MODELO 2001/2002 Ostenta MXB 9770, e-Proc 0001342-
08.2016, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 330 
01 (UMA) MOTO HONDA CG TITAN125 COR PRETA Ostenta: MWG 7247, e-Proc 0001466-88.2016, em péssimo estado de 
conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/YBR 125K COR PRETA ANO/MODELO 2002/2003 Ostenta: KDA 1145, e-Proc 0000322-45.2017, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 375 
01 (UMA) MOTO HONDA/BIZ 125 ESCOR PRATA ANO/MODELO 2007/2007, e-Proc 0000348-43.2017, em péssimo estado 
de conservação e uso, AVALIADO em R$ 720 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN COR CINZA ANO/MODELO 2008/2008 Ostenta: MVT 6477, e-Proc 0000550-20.2017, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 650 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR VERDE ANO/MODELO 2004/2005 Ostenta: NGK 8895, e-Proc 0001009-
22.2017, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 870 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN COR PRETA ANO/MODELO 2007/2007 Ostenta: NKK 1623, e-Proc 0001285-53.2017, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 520 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG FAN COR PRETA SEM PLACA, e-Proc 0001325-35.2017, em péssimo estado de conservação 
e uso inservível, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN COR AZUL ANO/MODELO 2005/2005 Ostenta: KDK 8108, e-Proc 0001754-02.2017, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO JTA/SUZUKI AN125 COR AMARELA ANO/MODELO 2007/2007 Ostenta NGZ 6201, e-Proc 0001760-
09.2017, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 760 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR PRATA ANO/MODELO 2006/2007 Ostenta: MWW, e-Proc 0001987-
96.2017, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 820 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG150 FAN ESDI COR PRETA ANO/MODELO 2012/2012 Ostenta OGW 6463, e-Proc 0000397-
50.2018, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR VERMELHA ANO/MODELO 2007/2007 Ostenta: DWX 1148, e-Proc 
0000981-20.2018, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 730 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2010/2010 Ostenta: MWM 0981, e-Proc 0001220-
24.2018, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 340 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN ES COR AZUL ANO/MODELO 2011/2011 Ostenta: NJX 9356, e-Proc 0001232-
38.2018, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 520 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2009/2009 Ostenta: OFQ 2567, e-Proc 0001942-
58.2018, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 520 
01 (UMA) MOTO HONDA/C100 BIZ COR VERMELHA ANO/MODELO 2004/2005 SEM PLACA, e-Proc 0002133-06.2018, em 
péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 340 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 COR VERMELHA ANO/MODELO 1986/1986 Ostenta: MVU5745, e-Proc 0000006-61.2019, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 210 
01 (UMA) MOTO SUNDOWN/MAX 125 SE COR PRETA ANO/MODELO 2007/200 SEM PLACA, e-Proc 0000146-95.2019, não 
encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/C100 BIZ COR AZUL ANO/MODELO 2000/2000 Ostenta: KCY6552, e-Proc 0000205-83.2019, em 
péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 260 
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01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2010/2010 Ostenta NVR 7338, e-Proc 0000328-
81.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 520 
01 (UMA) CAMIONETE I/VW AMAROK CD 4X4 HIGH COR BRANCA ANO/MODELO 2014/2014 Ostenta PPC8460, e-Proc 
0000509-82.2019, não encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR VERMELHA ANO/MODELO 2006/2007 Ostenta: MVS 8237, e-Proc 
0001263-24.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 470 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 FAN ESDI COR VERMELHA ANO/MODELO 2011/2011 Ostenta NWK 9456, e-Proc 000159-
94.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 570 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 FAN COR VERMELHA ANO/MODELO 2006/2006 Ostenta: NFZ4642, e-Proc 0001705-
87.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 345 
01 (UMA) MOTO HONDA/BIZ 125 EX COR PRETA ANO/MODELO 2014/2015 Ostenta: NNA-8530, e-Proc 0000002-87.2020, 
não encontrado para avaliação 
01 (UM) SEMI REBOQUE RANDON SR FD CG COR PRATA ANO/MODELO 1996/1997 JJD0541, e-Proc 0000809-44.2019, 
não encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO M. BENZ L 1618 COR BRANCA ANO/MODELO 1991/1992 BMQ0800, e-Proc 0000809-44.2019, bem não 
encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN EX COR VERMELHA ANO/MODELO 2014/2015 OYB 7018, e-Proc 0001411-
35.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 1.100 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TODAY COR PRETA ANO/MODELO 1990/1991 Ostenta: KBL3141, e-Proc 0001754-
31.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 200 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2006/2007 Ostenta: MVX 2340, e-Proc 0001754-
31.2019, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 390 
01 (UM) CARRO VW NOVO VOYAGE CL COR BRANCA ANO/MODELO 2017/2017 QKI0191, e-Proc 0002453-85.2019, não 
encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN KS COR PRETA ANO/MODELO 2007/2007 Ostenta: DNX0514, e-Proc 0002572-
46.2020, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UM) SEMI REBOQUE/GUERRA AG GR COR: CINZA ANO/MODELO: 2011/2012 Ostenta: OGL4657, e-Proc: 0002414-
88.2020, não encontrado para avaliação 
01 (UM) SEMI REBOQUE/GUERRA AG GR COR: CINZA ANO/MODELO: 2011/2012 Ostenta: OGL4687, e-Proc: 0002414-
88.2020, não encontrado para avaliação 
01 (UM) CARRO VW 8.120 EURO 3 COR BRANCA ANO/MODELO 2010/2010 Ostenta: EQM3246, e-Proc 0002103-97.2020, 
não encontrado para avaliação 
01 (UM) SEMI REBOQUE/ LIBRELATO SRCS 3ECOR: PRETA ANO/MODELO: 2012/2013 Ostenta: QVC0743, e-Proc 
0002434-79.2020, não encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TITAN COR VERDE ANO/MODELO 1999/1999 Ostenta: KBL 5323, sem processo 
vinculado, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 270 
01 (UMA) MOTO HONDA BIZ 125 MAIS COR CINZA ANO/MODELO 2009/2009 DHI 4402, sem processo vinculado, em 
péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 1.100 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 150 TITAN ES COR CINZA ANO/MODELO 2008/2008 Ostenta: OYB 5536, BO nº 92/2017, em 
péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/YBR 125K COR VERMELHA ANO/MODELO 2005/2005 SEM PLACA, sem processo vinculado, 
não encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO SUNDOWN/MAX 125 SE COR PRETA ANO/MODELO 2007/2007 SEM PLACA, BO PPe 015745/2018, não 
encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 TITAN ES COR VERMELHA ANO/MODELO 2004/2004 MVV0761, BO PPe 34226/2018, em 
péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 180 
01 (UMA) MOTO HONDA/C100 BIZ COR AZUL ANO/MODELO 2003/2003 SEM PLACA, BO PPe 63750/2018, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 220 
01 (UMA) MOTO HONDA/C100 BIZ MAIS COR PRATA ANO/MODELO2002/2002 Ostenta: MVR3816, BO PPe 66088/2018, 
em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 250 
01 (UMA) MOTO HONDA CG 125 FAN COR PRETA ANO/MODELO2005/2005 SEM PLACA, BO PPe 8223/2019, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 320 
01 (UMA) MOTO RENAULT/SANDERO STEX 16M COR BRANCA ANO/MODELO 2018/2019 Ostenta: PRX8843, BO PPe 
9371/2019, não encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA/C100 BIZ COR AZUL ANO/MODELO 2000/2001 DLE6516, BO PPe 11085/2019, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 210 
01 (UMA) MOTO JTA/SUZUKI EN125 YES COR PRETA ANO/MODELO 2008/2008 Ostenta: MWO 4585, B.O. 275/2009, em 
péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/CRYPTON T105E COR AZUL ANO/MODELO 2000/2000 SEM PLACA, BO 502/2015, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 270 
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01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN COR PRETA ANO/MODELO 2007/2008 SEM PLACA, sem processo vinculado, não 
encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO HONDA CG 125 3R COR VERMELHA SEM PLACA, sem processo vinculado, não encontrado para 
avaliação 
01 (UMA) MOTO Carreta de Madeira Com 4 rodas Cor verde SEM PLACA, B.O. nº. 15/2014 e 16/2, em péssimo estado de 
conservação e uso, AVALIADO em R$ 600 
01 (UMA) MOTO JTA/SUZUKI INTRUDER 125 PRETA Ostenta: NKE7843, BO n° 95492/2022, em péssimo estado de 
conservação e uso, AVALIADO em R$ 380 
01 (UMA) MOTO HONDA POP 100 COR AMARELA SEM PLACA; CHASSI RISCADO; MOTOR DE OUTRA MOTOCICLETA 
SEM PLACA, BO N° 84294/2022, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 220 
01 (UMA) MOTO HONDA CG TITAN 125 ostenta EOG3475, e-proc 0001599-23.2022, em péssimo estado de conservação e 
uso, AVALIADO em R$ 430 
01 (UMA) MOTO HONDA CG 125 TODAY ANO 1989 COR PRATA Ostenta MWY8517, e-proc 0000779-04.2022, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 180 
01 (UMA) MOTO MOTO HONDA BIZ C 125 DE COR PRETA Ostenta MWC-7755, E PROC 0000688-11.2022, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 420 
01 (UMA) MOTO HONDA CG 125 TITAN ES VERMELHA 2001 SEM PLACA, E PROC 000684-18.2022, em péssimo estado 
de conservação e uso, AVALIADO em R$ 220 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN ANO 2005 Ostenta DOZ7664, IP 2931/2022, em péssimo estado de conservação e 
uso, AVALIADO em R$ 310 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN COR PRETA, SEM PLACA, IP 2931/2022, em péssimo estado de conservação e uso, 
AVALIADO em R$ 190 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/YBR150 FACTOR E VERMELHA ANO 2017 SEM PLACA, E proc 0000322-69.2022, em péssimo 
estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 1.100 
01 (UMA) MOTO HONDA TITAN 125 DE COR VERDE, CHASSI E NUMERO DE MOTOR SUPRIMIDOS SEM PLACA, e proc 
0001364-56.2022, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 620 
01 (UMA) MOTO HONDA BIS 125 DE COR CINZA, SINAIS IDENTIFICADORES SUPRIMIDOS SEM PLACA, e proc 0001364-
56.2022, em péssimo estado de conservação e uso, AVALIADO em R$ 230 
01 (UMA) MOTO HONDA POP 100 AMARELA ANO 2007 SEM PLACA, IP 13383/2022, não encontrado para avaliação 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/XTZ 125E PRETA ANO 2003 ostenta MXE3700, Eproc 0001363-08.2021, em péssimo estado de 
conservação e uso, AVALIADO em R$ 290 
01 (UMA) MOTO YAMAHA/YBR 125ED ROXA 2002 Ostenta DFD9315, Eproc 0001098-06.2021, em péssimo estado de 
conservação e uso, AVALIADO em R$ 180 
01 (UMA) MOTO HONDA BIZ 125 – Vermelha Ostenta OXS8081, Eproc: 0001317-19.2021, em péssimo estado de 
conservação e uso, AVALIADO em R$ 1.400 
01 (UMA) MOTO HONDA TITAN DE COR VERMELHA SEM PLACA, IP 9658/2021, em péssimo estado de conservação e 
uso, AVALIADO em R$ 220 
01 (UMA) MOTO HONDA CG 150 TITAN ES 2008 SEM PLACA, IP 9658/2021, em péssimo estado de conservação e uso, 
AVALIADO em R$ 360 
01 (UMA) MOTO HONDA CH TITAN 125 DE COR AZUL SEM PLACA, IP 9658/2021, em péssimo estado de conservação e 
uso, AVALIADO em R$ 230 
01 (UMA) MOTO HONDA C 100 BIZ DE COR AZUL SEM PLACA, IP 9658/2021, em péssimo estado de conservação e uso, 
AVALIADO em R$ 225 
01 (UMA) MOTO HONDA/CG 125 FAN, PRETA, MWN1975, ano 2008, BOC 128/2023, em péssimo estado de conservação e 
uso, AVALIADO em R$ 920 
01 (UMA) MOTO HONDA CBX 500 ANO 2005 PRETA, e-proc 0000392-52.2023, não encontrado para avaliação 
E, para conhecimento de todos, e para que não aleguem ignorância, expediu-se o presente EDITAL, que será publicado na 
forma da lei, ficando intimados nos termos acima mencionados. Dado e passado na cidade de Alvorada, Estado do Tocantins, 
aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro. Eu, Luís Eduardo Costa Lima, Residente Jurídico, conferi e 
subscrevo. 
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ANANÁS 
1ª escrivania cível 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30  DIAS. 
A Excelentíssima Senhora Doutora WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Juíza de Direito da Comarca de 
Ananás–TO, na forma da Lei. FAZ SABER a todos quantos o presente edital para conhecimento geral acerca da existência desta 
ação e intimação de eventuais interessados, para, querendo, manifestarem, Escrivania Cível, tramita os autos de 0001500-
16.2023.8.27.2703- CHAVE:  685131726023, AÇÃO, Retificação de Registro de Imóvel, proposta por LUCIANO BORGHESI, 
sem parte réu sendo o objetivo deste para tomar ciência da Decisão do evento 107 a seguir transcrito, 
diante disso, DEFIRO expedição de edital com prazo de 30 (trinta) dias para conhecimento geral acerca da existência desta 
ação e intimação de eventuais interessados, para, querendo, manifestarem, Cumpra-se. Intimem-se. Expeça-se o necessário. . 
WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Juíza de Direito. 
 

ARAGUAINA 
1ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00202713320238272706, requerida por HILDELENA 
GLADYS PASSOS LIMA, brasileira, divirciada, funcionária pública, residente e domiciliada na Avenida Buenos Aires, Quadra 
09, Lote 277, setor Morada do Sol III,  Araguaína-Tocantins e o Sr. IGOR PASSOS LIMA PACHECO, brasileiro, solteiro, 
militar, residente e domiciliado na Av. General Gomes Carneiro, 01 Bl 01 Apto 301, na cidade do Rio de Janeiro/RJ move em 
face de ANA PAULA LIMA MOURA, brasileira, solteira, natural de teresina - PI,. Pelo MM. Juiz, no evento 55 foi prolatada a 
sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público CONCEDO 
 a CURATELA COMPARTILHADA de ANA PAULA LIMA MOURA aos Requerentes HILDELENA GLADYS PASSOS LIMA e 
IGOR PASSOS LIMA PACHECO, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, os 
Curadores praticarem atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens e  
pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais 
mencionados no art.6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando os Curadores autorizados a representar o(a) Curatelado(a) perante 
órgãos públicos, para tratar de interesses do(a) mesmo(a), bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar 
pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de 
senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização 
de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de 
benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do 
Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00202713320238272706 e chave 619539758023 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos seis dias do mês de agosto do ano  
de dois mil e vinte e quatro (06/08/2024). Eu, VITORIA MIRANDA REIS, Estagiária /Mat.368261, digitei e conferi. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00177216520238272706, requerida por CLAUDIO 
VASCONCELOS DOS SANTOS, brasileiro, casado, médico veterinário, residente e domiciliado na Rua Marechal Rondon, s/n, 
Qd. 28, Lt. 12, Jardim Filadélfia, Araguaína/TO, CEP 77.813-250, e ANTONIO OLIVEIRA DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, 
casado, médico, residente e domiciliado na Rua Alameda das Orquídeas, s/n, Qd. 04, Lt. 04, Condomínio Jardins Siena, 
CEP 77828-520, Araguaína/TO  move em face de ANTÔNIO OLIVEIRA DOS SANTOS, brasileiro, viúvo, produtor 
rural, residente e domiciliado na Rua 13 de Maio, n° 1.672, Centro, em Araguaína/TO, CEP 77803-130,. Pelo MM. Juiz, no 
evento 55 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, observando a manifestação do 
Ministério Público CONCEDO  a CURATELA COMPARTILHADA de ANTÔNIO OLIVEIRA DOS SANTOS aos Requerentes 
CLÁUDIO VASCONCELOS DOS SANTOS e ANTONIO OLIVEIRA DOS SANTOS JÚNIOR, para a prática de atos de natureza 
negocial e patrimonial, não podendo, todavia, os Curadores praticarem atos de disposição de direito em nome da Curatelada, 
tais como alienação de bens, oneração de bens e  pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A 
presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no art.6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando os Curadores 
autorizados a representar o(a) Curatelado(a) perante órgãos públicos, para tratar de interesses do(a) mesmo(a), bem como 
perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, 
inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com 
resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma 
do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar 
em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela 
mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de 
Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada 
na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e 
intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites 
da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no 
registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se 
ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se 
eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de recurso, defiro e 
homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do art. 755, §3º, do 
CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em 
seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, certificado o trânsito em 
julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o 
termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação 
processual.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será  publicado na forma da lei. 
OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 00177216520238272706 e chave 
934950611623 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos cinco dias do mês de agosto do 
ano de dois mil e vinte e quatro (05/08/2024). Eu, VITORIA MIRANDA REIS, Estagiária /Mat.368261, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00173102220238272706, requerida por VALISON DE 
SOUSA COSTA, brasileiro, casado, comerciante, residente e domiciliado na Rua 08, Quadra 08, Lote 23, Setor Patrocínio, 
Araguaína/TO,  move em face de OSCARINA DE SOUSA COSTA, brasileira, casada, aposentada, natural de Araguaína-TO.,  
residente e domiciliada na Avenida C, nº. 1276, Setor Couto Magalhães, Araguaína/TO,. Pelo MM. Juiz, no evento 43 foi 
prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, 
com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida OSCARINA DE SOUSA 
COSTA, na pessoa de VALISON DE SOUSA COSTA, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, 
todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração 
de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a 
pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais 
mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada 
perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar 
pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de 
senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização 
de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de 
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benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do 
Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual. .". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00173102220238272706 e chave 329214193223 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos cinco dias do mês de agosto do ano  
de dois mil e vinte e quatro (05/08/2024). Eu, VITORIA MIRANDA REIS, Estagiária /Mat.368261, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00200569120228272706, requerida por MARIA 
ERILANIA NOGUEIRA LEAL, brasileira, viúva, microempreendedora, residente e domiciliada na Avenida Araguaia, nº. 621, 
Quadra 04, Casa 02, Setor Novo Horizonte, CEP: 77819000, Araguaína- TO  move em face de JOSÉ RODRIGUES 
NOGUEIRA, brasileiro, casado, aposentado, residente e domiciliado na Rua Fortes Maia nº 145, Quadra 04, Distrito Novo 
Horizonte, Araguaína-TO Pelo MM. Juiz, no evento 43  foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO 
POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio 
CURADOR(A) em favor da  parte Requerida JOSÉ RODRIGUES NOGUEIRA, na pessoa de MARIA ERILANIA NOGUEIRA 
LEAL, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de 
disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência 
de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia 
autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, 
ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da 
mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar 
recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do 
processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários 
sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente 
de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer 
rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de 
Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e 
imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) 
dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) 
Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da 
LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE 
MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. 
Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de 
recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do 
art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de 
contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, 
certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as 
determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora 
constantes da movimentação processual.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será 
 publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00200569120228272706 e chave 590034040222 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos doze dias do mês de julho do ano  de 
dois mil e vinte e quatro (12/07/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estagiária do Judiciário/Mat.368261, digitei e conferi. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00223563120198272706, requerida por IVANETE SILVA 
DE SOUSA, brasileira, separada de forma não judicial, residente e domiciliada na Rua FM Couto (Setor Itaipú), SN, QD 08, LT 
24, Setor Itaipú - Araguaína/TO 77808260 (Residencial) Araguaína - TO  move em face de IZAQUIEL SILVA DE SOUSA, 
brasileiro, solteiro, natural de Carolina - MA,  residente e domiciliado na Rua FM Couto (Setor Itaipú), SN, QD 08, LT 24, Setor 
Itaipú - Araguaína/TO 77808260 (Residencial) Araguaína - TO. Pelo MM. Juiz, no evento 65 foi prolatada a sentença, cuja parte 
dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I 
e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida IZAQUIEL SILVA DE SOUSA, na pessoa de IVANETE 
SILVA DE SOUSA, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar 
atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou 
transferência de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos 
bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da 
Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar 
de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios 
previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, 
procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. 
Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica 
o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios 
previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código 
Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com 
intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei.  OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00223563120198272706 e chave 867169622919 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos 05 dias do mês de agosto do ano de 
dois mil e vinte e quatro (05/08/2024). Eu, VITORIA MIRANDA REIS, Estagiária /Mat.368261, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00238915820208272706, requerida por FRANCILDA 
PINHEIRO DE CARVALHO, brasileira, viúva, do lar,  residente e domiciliada na Rua 09,s/n, Qd 09, Lote 19, Conjunto 
Residencial Patrocínio, Araguaína-Tocantins,  move em face de VICTOR HUGO PINHEIRO REGO, brasileiro, solteiro, natural de 
Marabá - PA, residente e domiciliado na Rua 09,s/n, Qd 09, Lote 19, Conjunto Residencial Patrocínio, Araguaína-Tocantins. Pelo 
MM. Juiz, no evento 93 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, observando a 
manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte 
Requerida VICTOR HUGO PINHEIRO REGO, na pessoa de FRANCILDA PINHEIRO DE CARVALHO, para a prática de atos 
de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da 
Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, 
previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente 
curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) 
autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante 
Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive 
criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de 
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 
3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício 
da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo 
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prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente 
Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de 
computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença 
com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se 
a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de 
nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia 
desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o 
Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. 
Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual 
Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos 
ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção 
da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa 
definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual.". E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio 
eletrônico e, através do número 00238915820208272706 e chave 786323750720 do processo acima informados, é permitido o 
acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins ao primeiro dia do mês de agosto do ano  
de dois mil e vinte e quatro (01/08/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estagiária/Mat. 368261, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00136002820228272706, requerida por ELIZANGELA 
DE SOUSA ALMEIDA, brasileira, solteira, agente de saúde, residente e domiciliada na Rua Rodoviária, N° 215, Setor Raizal,  
Araguaína/TO, CEP: 77-828.521,   move em face de JERD WILLIAN DE SOUSA, brasileiro, solteiro,residente e domiciliada na 
Rua Rodoviária, N° 215, Setor Raizal,  Araguaína/TO, CEP: 77-828.521. Pelo MM. Juiz, no evento 70 foi prolatada a sentença, 
cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no 
artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida JERD WILLIAN DE SOUSA, na pessoa de 
ELIZANGELA DE SOUSA ALMEIDA, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) 
Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, 
levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de 
empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no 
artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos 
públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de 
benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em 
consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de 
Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de 
hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de 
benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do 
Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00136002820228272706 e chave 674723677922 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos doze dias do mês de julho do ano de 
dois mil e vinte e quatro (12/07/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estagiária do Judiciário/Mat.368261, digitei e conferi. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00211083020198272706, requerida por ORECI ALVES 
BEZERRA, brasileira, divorciada, do lar, residente e domiciliada na Rua 30, nº 353, Quadra B, Lote 03, Setor Bela Vista I, 
Araguaína - TO, CEP nº 77.825-360, move em face de MARCIA ALVES VELOSO, brasileira, solteira, residente e domiciliada na 
Rua 30, nº 353, Quadra B, Lote 03, Setor Bela Vista I, Araguaína - TO, CEP nº 77.825-360. Pelo MM. Juiz, no evento 81 foi 
prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, 
com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida MARCIA ALVES VELOSO, 
na pessoa de ORECI ALVES BEZERRA VELOSO, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, 
todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração 
de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a 
pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais 
mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada 
perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar 
pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de 
senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização 
de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de 
benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do 
Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00211083020198272706 e chave 876554906619 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos sete dias do mês de junho do ano  de 
dois mil e vinte e quatro (07/06/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estágiaria/Mat. 368261, digitei. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00277796420228272706, requerida por JOSÉ CALAÇA 
DA SILVA, brasileiro casado, aposentado, residente e domiciliado na Av. Lontra, n. 1519, Bairro JK, Araguaína-TO  move em 
face de BALSANUFO CALAÇA DA SILVA, brasileiro, natural de Catalão - GO, solteiro, residente e domiciliado na Av. Lontra, n. 
1519, Bairro JK, Araguaína-TO. Pelo MM. Juiz, no evento 69 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: 
“ ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio 
CURADOR(A) em favor da  parte Requerida BALSANUFO CALACA DA SILVA, na pessoa de JOSE CALACA DA 
SILVA, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de 
disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência 
de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia 
autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, 
ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da 
mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar 
recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do 
processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários 
sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente 
de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer 
rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de 
Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e 
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imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) 
dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) 
Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da 
LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE 
MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. 
Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de 
recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do 
art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de 
contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, 
certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as 
determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora 
constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será 
 publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00277796420228272706 e chave 287009016422 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos vinte e três dias do mês de maio do 
ano de dois mil e vinte e quatro (23/05/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estagiária do Judiciário/Mat.368261, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00060954920238272706, requerida por DEROCY 
MARCOS DA SILVA, brasileiro, casado, encarregado de armador, residente e domiciliado na Rua Pinheiros Raizal, nº 400, 
Quadra 40, Lote 02, Setor Raizal, Araguaína-TO, CEP: 77826-552,  move em face DIMARÃES MARCOS DA SILVA, brasileiro, 
natural de Carolina - MA, residente e domiciliado na Rua Pinheiros Raizal, nº 400, Quadra 40, Lote 02, Setor Raizal, Araguaína-
TO, CEP: 77826-552. Pelo MM. Juiz, no evento 60 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO 
POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio 
CURADOR(A) em favor da  parte Requerida DIMARAES MARCOS DA SILVA, na pessoa de DEROCY MARCOS DA 
SILVA, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de 
disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência 
de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia 
autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, 
ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da 
mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar 
recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do 
processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários 
sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente 
de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer 
rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de 
Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e 
imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) 
dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) 
Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da 
LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE 
MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. 
Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de 
recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do 
art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de 
contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, 
certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as 
determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora 
constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente, que será 
 publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00060954920238272706 e chave 830465250423 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos dezessete dias do mês de junho do 
ano  de dois mil e vinte e quatro (17/06/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estagiária/Mat. 368261, digitei e conferi. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00111646720208272706, requerida por MARIA DE 
FÁTIMA CAMPOS LEAL, brasileira, divorciada, do lar, residente e domiciliada na Rua Aroeiras, nº 272, Quadra 1.215, Casa 01, 
Setor Imaculada Conceição, Araguaína - TO, CEP nº 77827-130  move em face de FRANCISCO RODRIGUES DE MENESES, 
brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Rua Aroeiras, nº 272, Quadra 1.215, Casa 01, Setor Imaculada Conceição, 
Araguaína - TO, CEP nº 77827-130. Pelo MM. Juiz, no evento 85 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue 
transcrita: “ISTO POSTO, observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do 
CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida FRANCISCO RODRIGUES DE MENESES, na pessoa de MARIA 
DE FÁTIMA CAMPOS LEAL, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) 
praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento 
e/ou transferência de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos 
bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da 
Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar 
de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios 
previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, 
procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. 
Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica 
o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios 
previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código 
Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com 
intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00111646720208272706 e chave 769621583820 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos onze dias do mês de junho do ano de 
dois mil e vinte e quatro (11/06/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, mat.368261, Estagiária, digitei e conferi. 
  
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00189124820238272706, requerida por ZELIA NUNES 
DE SOUSA, brasileira, solteira, auxiliar de cozinha, residente e domiciliado na Rua das Macieiras, s/n, Quadra E 12, Lote 09, 
Setor Araguaína Sul, CEP: 77827-180 move em face de CÉLIA NUNES DE SOUSA, brasileira, solteira, residente e domiciliado 
na Rua das Macieiras, s/n, Quadra E 12, Lote 09, Setor Araguaína Sul, CEP: 77827-180, Araguaína - TO. Pelo MM. Juiz, no 
evento 46 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ ISTO POSTO, observando a manifestação do 
Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte Requerida CELIA 
NUNES DE SOUSA, na pessoa de ZELIA NUNES DE SOUSA, para a prática de atos de natureza negocial e patrimonial, não 
podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da Curatelada, tais como alienação de bens, 
oneração de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, previdência privada, investimentos, ações e 
a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente curatela não abrange os atos existenciais 
mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) autorizado(a) a representar a parte Curatelada 
perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante Institutos de Previdência, podendo levantar 
pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive criação, atualização, liberação e renovação de 
senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do 
Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 3º, do CPC. Fica dispensada a especialização 
de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício da parte Curatelada, os valores decorrentes de 
benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo prestando contas, na forma do artigo 1.774, do 
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Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, 
com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) 
Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e 
arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de nascimento (art. 107, da LRP), em dois 
dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia desta Sentença, pelos meios eletrônicos 
disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o Ministério Público. Sendo requerida a dispensa 
do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. Expeça-se o necessário para o cumprimento da 
Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida 
para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo 
interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), 
cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa definitiva no sistema eletrônico. 
Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual.". E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o 
presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número 
00189124820238272706 e chave 623883504523 do processo acima informados, é permitido o acesso integral dos autos junto 
ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos sete dias do mês de junho do ano  de 
dois mil e vinte e quatro (07/06/2024). Eu, VITORIA MIRANDA REIS, estagiária do judiciária/Mat.368261, digitei. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00140000820238272706 , requerida por CREUZA 
SOUZA AQUINO,  brasileiro, solteira, do lar, residente e domiciliada na Rua 5, n° 607, Quadra 130A, Lote 02, Bairro São João, 
Araguaína-TO, CEP: 77807-250  move em face de BRENO MATHEUS PEREIRA DE AQUINO, brasileiro, solteiro, aposentado, 
residente e domiciliado na Rua 5, n° 607, Quadra 130A, Lote 02, Bairro São João, Araguaína-TO, CEP: 77807-250. Pelo MM. 
Juiz, no evento 49 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ ISTO POSTO, observando a manifestação 
do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte 
Requerida BRENO MATHEUS PEREIRA DE AQUINO, na pessoa de CREUZA SOUZA AQUINO, para a prática de atos de 
natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da 
Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, 
previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente 
curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) 
autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante 
Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive 
criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de 
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 
3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício 
da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo 
prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente 
Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de 
computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença 
com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se 
a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de 
nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia 
desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o 
Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. 
Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual 
Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos 
ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção 
da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa 
definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio 
eletrônico e, através do número 00140000820238272706 e chave 691916125723 do processo acima informados, é permitido o 
acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos vinte e quatro dias do mês de maio do 
ano de dois mil e vinte e quatro (24/05/2024). Eu, Tulio Henrique Guimarães, Estagiário/ Mat. 370626, digitei e conferi. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00138303620238272706 , requerida por ANTÔNIA 
CORDEIRO DE SOUSA SOARES, brasileira, casada, dona de casa,  residente e domiciliada Rua 32, s/n, Qd. 41 Lt 245- Nova 
Araguaína –TO, CEP:77.815-720, Araguaína, TO  move em face de JOÃO DA ROCHA SOARES FILHO,  brasileiro, 
solteiro, residente e domiciliado Rua 32, s/n, Qd. 41 Lt 245- Nova Araguaína –TO, CEP:77.815-720, Araguaína, TO. Pelo MM. 
Juiz, no evento 75 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ ISTO POSTO, observando a manifestação 
do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em favor da  parte 
Requerida JOÃO DA ROCHA SOARES FILHO, na pessoa de ANTÔNIA CORDEIRO DE SOUSA SOARES, para a prática de 
atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em nome da 
Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à seguro, 
previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A presente 
curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) 
autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante 
Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive 
criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de 
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 
3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício 
da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo 
prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente 
Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de 
computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença 
com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se 
a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de 
nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia 
desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o 
Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. 
Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual 
Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos 
ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção 
da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa 
definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual. ". E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio 
eletrônico e, através do número 00138303620238272706 e chave 980807473423 do processo acima informados, é permitido o 
acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publi
ca DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos vinte e quatro dias do mês de maio do 
ano de dois mil e vinte e quatro (24/05/2024). Eu, Tulio Henrique Guimarães, Estagiário/ Mat. 370626, digitei e conferi. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM. Juiz de Direito, titular da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, na forma da lei, etc... FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este 
Juízo e respectiva Escrivania, processam os autos de INTERDIÇÃO nº.00201304820228272706, requerida por MARIA DOS 
PRAZERES SILVA, brasileira, solteira, do lar, Rua 03 de Maio, 342, Bairro São João, Araguaína-TO, CEP: 77807-120  move em 
face de FRANCISCO NAZARENO DA SILVA, brasileiro, aposentado, Rua 03 de Maio, 342, Bairro São João, Araguaína-TO, 
CEP: 77807-120. Pelo MM. Juiz, no evento 70 foi prolatada a sentença, cuja parte dispositiva segue transcrita: “ISTO POSTO, 
observando a manifestação do Ministério Público e, com fundamento no artigo 755, I e II, do CPC, nomeio CURADOR(A) em 
favor da  parte Requerida FRANCISCO NAZARENO DA SILVA, na pessoa de MARIA DOS PRAZERES SILVA, para a prática 
de atos de natureza negocial e patrimonial, não podendo, todavia, o(a) Curador(a) praticar atos de disposição de direito em 
nome da Curatelada, tais como alienação de bens, oneração de bens, levantamento e/ou transferência de quantias referentes à 
seguro, previdência privada, investimentos, ações e a pactuação de empréstimos bancários, sem prévia autorização judicial. A 
presente curatela não abrange os atos existenciais mencionados no artigo 6.º, da Lei n.º 13.146/2015, ficando o(a) Curador(a) 
autorizado(a) a representar a parte Curatelada perante órgãos públicos, para tratar de interesses da mesma, bem como perante 
Institutos de Previdência, podendo levantar pagamentos de benefícios previdenciários, efetuar recadastramentos, inclusive 
criação, atualização, liberação e renovação de senhas. Em consequência, procedo à extinção do processo, com resolução de 
mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas e honorários sobrestados na forma do art. 98, § 
3º, do CPC. Fica dispensada a especialização de hipoteca legal. Fica o(a) Curador(a) ciente de que deverá aplicar em benefício 
da parte Curatelada, os valores decorrentes de benefícios previdenciários e/ou quaisquer rendas obtidas pela mesma, de tudo 
prestando contas, na forma do artigo 1.774, do Código Civil. Expeça-se Termo de Compromisso de Curatela. A presente 
Sentença deverá ser inscrita no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais e imediatamente publicada na rede mundial de 



ANO XXXVI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5702 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2024 16 

 

 
 

computadores e no órgão oficial, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias (edital de publicação e intimação de sentença 
com prazo de 20 dias), constando os nomes do(a) Curatelado(a) e do(a) Curador(a), a causa e os limites da curatela. Averbe-se 
a presente sentença (art. 755, §3°, do CPC e arts. 29, V; 92 e 93 da LRP) e anote-se a interdição no registro de 
nascimento (art. 107, da LRP), em dois dias, SERVINDO ESTA DE MANDADO. Oficie-se ao INSS, encaminhando cópia 
desta Sentença, pelos meios eletrônicos disponíveis, se necessário. P. R. Intimem-se eletronicamente as Partes e o 
Ministério Público. Sendo requerida a dispensa do prazo para interposição de recurso, defiro e homologo, antecipadamente. 
Expeça-se o necessário para o cumprimento da Sentença e das providências do art. 755, §3º, do CPC. Interposto eventual 
Recurso de Apelação, INTIME-SE a parte recorrida para a apresentação de contrarrazões e, em seguida, remetam-se os autos 
ao Egrégio Tribunal de Justiça. Não havendo interposição de recursos, certificado o trânsito em julgado, com expressa menção 
da data de sua ocorrência (art. 1.006, CPC), cumpridas todas as determinações legais,  lavrado o termo respectivo, dê-se baixa 
definitiva no sistema eletrônico. Araguaína/TO, data e hora constantes da movimentação processual.". E, para que não aleguem 
ignorância, mandou expedir o presente, que será  publicado na forma da lei. OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio 
eletrônico e, através do número 00201304820228272706 e chave 927809316922 do processo acima informados, é permitido o 
acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publ
ica DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins aos vinte e três dias do mês de maio do 
ano de dois mil e vinte e quatro (23/05/2024). Eu, Vitoria Miranda Reis, Estagiária do Judiciário/Mat.368261, digitei e conferi. 
 

2ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
A Doutora RENATA TERESA DA SILVA MACOR, Juíza de Direito titular da 2ª Vara de Família e Sucessões desta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, na forma da lei. FAZ SABER a quem o presente Edital de Publicação de Sentença 
virem ou dele conhecimento tiver que por este Juízo e respectiva Escrivania da 2ª Família e Sucessões processam a ação de 
Interdição, processo nº 00151470620228272706, ajuizada por IDALINA ESPINDOLA TEIXEIRA em face de MARIA ESPÍNDOLA 
TEIXEIRA, no qual foi decretado a interdição de MARIA ESPÍNDOLA TEIXEIRA, brasileira, viúva, aposentada, inscrita no CPF nº 
425.184.233-20 e CI/RG sob nº 1.612.855-SSP-TO, residente e domiciliada na Rua das Macieiras, 444, Loteamento Araguaína 
Sul, nascido(a) em 29/08/1929 na cidade de Carolina/MA, filho(a) de Roberto José da Silva e Honorina Espindola Teixeira, 
inscrito(a) no RG sob o nº 1.612.855 SSPTO, CPF nº 425.184.233-20, residente no endereço supra, cujo registro de casamento 
foi lavrado sob o Termo nº 679, Lv. B-036, fL. 049, no Cartório de Registro das Pessoas Naturais de Carolina/MA; impossibilitada 
de praticar os atos da vida cujo diagnóstico informou que sofreu um AVE (Acidente Vascular Encefálico, sem condições físicas e 
psicológicas de gerir sua vida e administrar os seus bens, e, consequentemente, praticar os atos da sua vida civil, tendo sido 
nomeado curador da interditada, o Sr. IDALINA ESPINDOLA TEIXEIRA, brasileira, solteira, auxiliar contábil, portadora da CI/RG 
sob nº 1.405.730-SSP-TO e CPF nº 389.238.071-68, residente e domiciliada na Rua das Macieiras, 444, Loteamento Araguaína 
Sul, em Araguaína-TO, cujo termo de compromisso de curador foi firmado; tudo em conformidade com a r. sentença gerada no 
evento 142, cuja parte dispositiva transcrevemos: “Ante o exposto, com fundamento no artigo 755, I e II do CPC, decreto a 
interdição de MARIA ESPÍNDOLA TEIXEIRA, declarando-a incapaz para as práticas de atos de conteúdo econômico e 
patrimonial, nomeando-lhe como curador sua filha IDALINA ESPÍNDOLA TEIXEIRA. Advirto a curadora de que não poderá, 
por qualquer modo, alienar ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes à interditada, sem autorização judicial, 
devendo os valores que porventura vierem a ser recebidos aplicados exclusivamente no bem-estar dela. Fica dispensada a 
especialização de hipoteca legal, em face da idoneidade do requerente. Determino a inscrição da presente no Registro Civil e a 
publicação, por três vezes, e as demais exigências da lei, nos termos do art. 755, § 3º do CPC. ESTENDO a gratuidade judiciária 
à requerida. Considerando que foi deferido às partes a justiça gratuita, DETERMINO que as averbações/inscrições necessárias 
sejam livres de quaisquer emolumentos, com fundamento no art. 98, § 1º, inciso IX, do CPC: A gratuidade da justiça 
compreende: os emolumentos devidos a notários ou registradores em decorrência da prática de registro, averbação ou qualquer 
outro ato notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha 
sido concedido. Declaro EXTINTO O FEITO com resolução de mérito, nos termos do artigo 487, I do CPC. LAVRE-SE o 
respectivo termo, se necessário. Após o trânsito em julgado e tomadas as providências legais, ARQUIVEM-SE. Publique-se. 
Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Araguaína/TO, data e hora do sistema”. E para que não aleguem ignorância, mandou expedir 
o presente edital, que será publicado na forma da lei. DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, no dia 19/07/2024. Eu, Ana Cláudia Sousa da Silva, Técnica Judiciária que o digitei e conferi. 
 

Central de execuções fiscais 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
Edital de Intimação com prazo de 15 (quinze) dias 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que por esta Vara 
de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína-TO, processam os autos de Execução 
Fiscal nº 00115731920158272706, proposta pelo ESTADO DO TOCANTINS em face de CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA - 
CPF/CNPJ nº 016.163.010.001-07, que atualmente encontra-se em lugar incerto e não sabido, para que tome ciência 
da DECISÃO proferida no evento 83 dos autos em epígrafe, bem como, INTIMO a parte acima identificada, ou na pessoa de seu 
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representante legal, caso possua, nos termos do Art. 854, § 3º do CPC/2015, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, comprove 
que a quantia tornada indisponível, no valor de R$ 783,6 (setecentos e oitenta e três reais e sessenta centavos) em sua conta 
bancária, através do sistema Sisbajud, conforme Termo de Penhora anexo ao evento n.º 85 e 97 - TERMOPENH1 é 
impenhorável ou ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos financeiros. No mesmo ato, PROCEDO também com a 
INTIMAÇÃO da parte acima identificada,  para, querendo, opor os embargos à execução fiscal no prazo de 30 (trinta) dias, nos 
termos do art. 16, § 3º da LEF. Tudo em conformidade com a(o) r. despacho/decisão proferido(a) no evento n.º XX, que 
determinou a penhora on-line o qual, foi BLOQUEADO/TRANSFERIDO através do sistema Sisbajud. O prazo de 30 dias para 
opor embargos à execução fiscal só iniciará depois de decorrido o prazo de 05 (cinco) dias para o executado comprovar 
se a quantia tornada indisponível em sua conta bancária é impenhorável. E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (1) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 12 de agosto de 2024. Eu, ANTONIO 
NETO ALVES BEZERRA. Auxiliar Judiciário, que o digitei. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, Juíza de Direito. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - com prazo de 30 (trinta) dias 
O(a) Magistrado(a), ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através 
deste CITA o(s) executado(s): CELMA ALVES COELHO FIDALGO - CPF/CNPJ n°: 96825928104, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0009764-
52.2019.8.27.2706, que lhe move o ESTADO DO TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 11.788,17 (onze mil, setecentos e oitenta e oito reais e dezessete centavos), representada pela CDA n° J-
83/2019, datada de 24/04/20219, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo 
garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que 
assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Dado o exposto no 
despacho do evento 46, a citação via edital é medida que se impõe.Assim sendo, acolho o pedido de citação via edital da 
executada, formulado no evento 49.Decorrido o prazo citatório, sem manifestação, intime-se o exequente para promover o 
prosseguimento do feito, no prazo de 30 (trinta) dias.Sobrevindo manifestação, volvam-se os autos para deliberações" E para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da 
Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 
12 de agosto de 2024. Eu, SOLANGE ALVES DA CRUZ, Auxiliar Judiciário, que o digitei. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE, 
Juíza de Direito. 
 

Unidade Central de Processamento Eletrônico-Norte 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
Usucapião Nº 0024721-19.2023.8.27.2706/TO 
AUTOR: VANUZIA ARAUJO DE SOUZA 
REPRESENTANTE LEGAL DO RÉU: RANDOLPHO VICENTE FERREIRA (Inventariante) 
RÉU: DIRCE INÁCIO FERREIRA (Espólio) 
EDITAL Nº 12117460 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS com PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor HERISBERTO E SILVA FURTADO CALDAS, Juiz Coordenador da CENTRAL DE 
PROCESSAMENTO ELETRÔNICO - CPE NORTE CÍVEL, no uso de suas atribuições legais, na forma da lei e considerando a 
determinação da Excelentíssima Senhora Doutora Juíza de Direito WANESSA LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA da 2ª 
Vara Cível de Araguaína, 
FAZ SABER a todos quantos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que, pelo Juízo da 2ª Vara Cível de 
Araguaína/TO tramita o processo de nº 0024721-19.2023.8.27.2706, Classe: Usucapião, proposta por VANUZIA ARAUJO DE 
SOUZA em desfavor de DIRCE INÁCIO FERREIRA (Espólio) e RANDOLPHO VICENTE FERREIRA (Inventariante), e que, por 
este meio, procede a CITAÇÃO e ciência dos de eventuais TERCEIROS INTERESSADOS incertos e desconhecidos, bem 
como dos Requeridos em lugar incerto ou não sabido, para tomarem conhecimento da presente ação que tem como objeto o 
pedido de usucapião, envolvendo o imóvel a seguir descrito: imóvel rural denominado Chácara Estância Araújo, Parcela 
n. 80, com área de 4,3141 ha (quatro hectares, trinta e um ares e quarenta e um centiares), do imóvel matriculado no 
Cartório de Registro de Imóveis de Araguaína/TO sob n.º 4.393, consistente no Lote n. 87, Loteamento Brejão 2ª Etapa, 
Zona Rural, Araguaína-TO, com área total de 2.030.69.24 ha, no Município de Araguaína/TO, com as seguintes descrições 
topográficas: Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice CRW-M-17704, de coordenadas N 9.223.793,62 m, E 806.427,36 
m e Alt 171,68 m, situado no limite da CH SITIO NOVO, PARCELA 81, LOTº BREJÃO 2ª ETAPA; deste, segue com azimute de 
103º5514" e distância de 166,87 m até o vértice CRW-M-17703, de coordenadas N 9.223.753,48 m, E 806.589,33 m e Alt 
171,22 m, situado no limite da CH NOVA ESPERANÇA, PARCELA 51, PARTE DO LT 87, LOTº BREJÃO 2ª ETAPA; deste, 
segue com azimute de 187º52'53” e distância de 56,11 m até o vértice CRW-M-17702, de coordenadas N 9.223.697,90 m, E 
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806.581,63 m e Alt 172,14 m, situado no limite da CH BOM JESUS 2, PARCELA 79, PARTE DO LT 87. LOTº BREJÃO 2ª 
ETAPA; deste, segue com azimute de 273º49'37" e distância de 598,09 m até o vértice CRW-M-17706, de coordenadas N 
9.223.737,82 m, E 805.984,88 m e Alt 174,67 m, situado no limite da ESTRADA VICINAL; deste, segue com azimute de 
356º00'45" e distância de 58,40 m até o vértice CRW-M-17705, de coordenadas N 9.223.796,07 m, E 805.980,82 m e Alt 173,74 
m, situado no limite da CH BOM VIVER, PARCELA 81, PARTE DO LT 87, LOTº BREJÃO 2ª ETAPA; deste, segue com os 
seguintes azimutes e distâncias: 90º18'52" e 446,55 m até o vértice CRW-M-17704 ponto inicial da descrição deste perímetro. 
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e encontra-se representadas no 
Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 51º WGr, tendo como datum o SIRGAS2000. Todos os azimutes e 
distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM; bem como, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
querendo, ofereçam resposta, sob pena de serem presumidos como verdadeiros os fatos articulados pela parte autora na petição 
inicial, conforme determinado no Despacho do evento 37. Tudo em conformidade com a petição inicial e decisão disponibilizadas 
via sistema e-Proc. 
 

Sentenças 
Reintegração / Manutenção de Posse Nº 0022436-87.2022.8.27.2706/TO 
AUTOR: A5 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO(A): EMMANUEL RODRIGO ROSA ROCHA (OAB/TO004328) 
RÉU: UESSLLEY MARINHO DE SOUZA 
FICA A PARTE REQUERIDA intimada do teor da Sentença proferida nos presentes autos no evento 63, cuja parte dispositiva 
segue transcrita: "Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais e DECLARO RESOLVIDO O 
MÉRITO DO PROCESSO, com fulcro no art. 487, I, do CPC, para: a) DECLARAR a rescisão do Contrato Particular de 
Compromisso de Compra e Venda do Lote/Terreno, referente ao Lote nº 5, da Quadra nº 133, situado na Rua 98, Jardim dos 
Ipês III, nesta cidade; b) DECLARAR, em favor da parte autora a retenção de 20% das parcelas pagas pelo requerido, em razão 
da rescisão por inadimplemento do consumidor; c) CONDENAR o requerido ao pagamento de indenização de 0,25% a título de 
Taxa de Fruição durante o período compreendido entre a data de assinatura do Contrato até à devolução da posse precária 
ao vendedor/autor; d) CONDENAR o requerido ao pagamento do débitos relativos ao IPTU e/ou demais tributos incidentes sobre 
o imóvel, até a data da efetiva devolução da posse à autora/vendedora; e) DETERMINAR que a reintegração da posse do Lote 
nº 5 da Quadra 133, seja condicionada à prévia indenização da parte requerida pelas benfeitorias úteis e necessárias erigidas no 
local, desde que regulares ou regularizáveis perante a Municipalidade e apenas aquelas que haviam sido erigidas enquanto 
detentor da posse justa e de boa-fé, ou seja, enquanto o comprador/requerido ainda não havia sido formalmente constituído em 
mora, cujo montante deve ser apurado em sede de Liquidação de Sentença; f) DETERMINAR que a parte autora restitua à parte 
requerida eventuais valores remanescentes após as retenções deferidas nesta sentença, incidindo correção monetária em 
relação às parcelas pagas pela parte autora durante a vigência da relação contratual, conforme índice contratualmente 
estabelecido para a correção monetária das parcelas do preço do imóvel (IGP-M, cláusula 2ª, § 1º do contrato celebrado entre as 
partes), bem como juros de mora a partir do trânsito em julgado da sentença, observando-se a taxa SELIC, deduzido o índice de 
atualização monetária do período, conforme art. 406, § 1º do CC, cujo montante poderá ser compensado com o valor das 
benfeitorias, conforme autoriza o art. 368 do Código Civil, tudo a ser apurado em Liquidação de Sentença. Considerando que o 
autor decaiu em parte mínima dos pedidos, CONDENO o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários 
advocatícios, que ARBITRO em 10% sobre o valor atualizado da causa (CPC, art. 82, § 2º). Na eventualidade de não serem 
interpostos recursos voluntários no prazo legal, CERTIFIQUE-SE a data do trânsito em julgado, e ARQUIVE-SE com as 
formalidades de estilo. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Documento eletrônico assinado por WANESSA 
LORENA MARTINS DE SOUSA MOTTA, Juíza de Direito" 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO: 15 DIAS 
CIRLENE MARIA DE ASSIS SANTOS OLIVEIRA, Juíza de Direito titular da Vara Especializada no Combate à Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. 
FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital CITAR o (a) 
acusado (a) ELEANDRO MOREIRA MARTINS, brasileiro, união estável, nascido aos 30.01.1991, filho de Janete Moreira 
Martins, CPF 009.711.502-90, atualmente em lugar incerto e não sabido, o qual foi denunciado nas penas do artigo 129, § 13º, 
do Código Penal, com as implicações da Lei nº 11.340/2006, nos autos de ação penal nº 0023468-93.2023.8.27.2706, e como 
está em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor oficial de Justiça incumbido da diligência, fica citado (a) pelo 
presente para o fim exclusivo de o acusado oferecer defesa preliminar. O prazo para a defesa começará a fluir do 
comparecimento pessoal do acusado ou do Defensor constituído. Na hipótese do parágrafo anterior, expirado o prazo do edital e 
o prazo para oferecimento de defesa inicial e, não comparecendo o(a) acusado (a), nem constituindo defensor no dia seguinte à 
expiração do prazo, certifique-se e venham-me os autos conclusos para deliberação nos termos do que dispõe o artigo 366 do 
Código de Processo Penal. 
Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. 
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DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, 09 de agosto de 2024. Eu, João Fernando 
Alves Lima Leal, estagiário, lavrei e subscrevi. 
 

Editais de Intimações de sentença com prazo de 10 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 10 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Ordinário 
Nº dos Autos: 0005511-50.2021.8.27.2706 
Acusado: JOÃO BATISTA BARROS DOS SANTOS 
Vítima: JÉSSICA DIAS DA SILVA 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. 
FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica INTIMADO(A): 
JÉSSICA DIAS DA SILVA, brasileira, separada, manicure, nascida aos 19/12/1991, filha de Maria Eunice da Silva e Manoel 
Messias Dias da Silva, CPF: 038.677.741-10, atualmente em local incerto ou não sabido,  da decisão/sentença proferida nos 
autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: "...Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta: Nos termos do 
art. 107, inciso IV (prescrição), do Código Penal, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do denunciado JOÃO BATISTA 
BARROS DOS SANTOS, brasileiro, separado, motoboy, nascido em 24/06/1983, natural de Babaçulândia/TO, filho de Dinalva 
Barros dos Santos e Leopoldo Dias dos Santos, CPF n.º 018.350.211-66 e RG n.º 745.240 SSP/TO, da imputação das supostas 
práticas dos crimes tipificados no art. 147 do Código Penal, com as implicações da Lei n.° 11.340/2006; e JULGO 
IMPROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para, nos termos do art. 386, inciso VII, do Código de Processo 
Penal, ABSOLVER o denunciado JOÃO BATISTA BARROS DOS SANTOS, brasileiro, separado, motoboy, nascido em 
24/06/1983, natural de Babaçulândia/TO, filho de Dinalva Barros dos Santos e Leopoldo Dias dos Santos, CPF n.º 018.350.211-
66 e RG n.º 745.240 SSP/TO, da imputação da suposta prática do crime tipificado no art. 129, § 9°, do Código Penal, com as 
implicações da Lei n.º 11.340/06...". 
Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no “Placar” do Fórum da Comarca de 
Araguaína, Estado do Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, 09 de agosto de 2024. Eu, João Fernando 
Alves Lima Leal, estagiário, lavrei e subscrevi. 
 

AUGUSTINÓPOLIS 
2ª Vara 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Doutor Alan Ide Ribeiro da Silva, Juiz de Direito, titular da 2ª Escrivania da Comarca de Augustinópolis-TO, na forma da lei 
etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramita neste Juízo e Serventia 
Criminal os autos da ação penal nº 00004015320248272710, figurando como autor o Ministério Público do Estado do Tocantins e 
como acusado(s) MARIA FRANCISCA GOMES DE SOUSA, brasileira, em união estável, portadora do documento de identidade 
RG nº 949.217 (SSP/TO), inscrita no CPF nº 028.251.051-63, nascida aos 11/05/1984, filha de Miguel Pereira de Sousa e Glória 
Gomes da Silva, encontrando-se atualmente em lugar incerto e não sabido, conforme registra obojo dos autos. Referido(s) 
acusado(s) encontra(m)-se denunciado(s) nestes autos, como incurso(s) nas sanções do  art. 330 do Código Penal Brasileiro. 
Ademais, como não tenha sido possível citá-los pessoalmente por estar em lugar incerto e não sabido, conforme retro apontado, 
pelo presente edital, PROCEDO a CITAÇÃO dos acusado mencionados para responder à acusação por escrito, no prazo de (10) 
dez dias (artigo 396 do CPP), podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas pretendidas, e arrolar testemunhas, no máximo de 08 (oito), qualificando-as e requerendo sua 
intimação, quando necessário. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, o juiz 
nomeará Defensor Público para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por dez dias (artigo 396-A do CPP), estando a 
Defensoria Pública situada na Rua Castelo Branco, s/n, Centro, Augustinópolis-TO, endereço eletrônico: 
augustinopolis@defensoria.to.gov.br. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins. 
Elaborado por mim, BENONIAS FERREIRA GOMES, Técnico Judiciário,mat. 43074. ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de 
Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Doutor Alan Ide Ribeiro da Silva, Juiz de Direito, titular da 2ª Escrivania da Comarca de Augustinópolis-TO, na forma da lei 
etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramita neste Juízo e Serventia 
Criminal os autos da ação penal nº 0000694-23.2024.8.27.2710/TO, figurando como autor o Ministério Público do Estado do 
Tocantins e como acusado(s)  ALDAIR JOSÉ BISPO DOS SANTOS, brasileiro, união estável. Agricultor, nascido aos 
23/07/1983, filho de Maria da Paixao Bispo dos Santos, inscrito sob CPF nº 838.112.492.15, residente na Rua Bom Futuro, 
Povoado Jatobal snº, Praia Norte/TO, encontrando-se atualmente em lugar incerto e não sabido, conforme registra o bojo dos 
autos. Referido(s) acusado(s) encontra(m)-se denunciado(s) nestes autos, como incurso(s) nas sanções do art. 147, do Código 
Penal Brasileiro, c/c Lei nº 11.340/2006.. Ademais, como não tenha sido possível citá-los pessoalmente por estar em lugar 
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incerto e não sabido, conforme retro apontado, pelo presente edital, PROCEDO a CITAÇÃO dos acusado mencionados para 
responder à acusação por escrito, no prazo de (10) dez dias (artigo 396 do CPP), podendo arguir preliminares e alegar tudo que 
interesse à sua defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas pretendidas, e arrolar testemunhas, no 
máximo de 08 (oito), qualificando-as e requerendo sua intimação, quando necessário. Não apresentada a resposta no prazo 
legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, o juiz nomeará Defensor Público para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos 
autos por dez dias (artigo 396-A do CPP), estando a Defensoria Pública situada na Rua Castelo Branco, s/n, Centro, 
Augustinópolis-TO, endereço eletrônico: augustinopolis@defensoria.to.gov.br. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de 
Augustinópolis, Estado do Tocantins. Elaborado por mim, BENONIAS FERREIRA GOMES, Técnico Judiciário, mat. 43074. ALAN 
IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
O Doutor Alan Ide Ribeiro da Silva, Juiz de Direito, titular da 2ª Escrivania da Comarca de Augustinópolis-TO, na forma da lei 
etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramita neste Juízo e Serventia 
Criminal os autos da ação penal nº 00018651520248272710, figurando como autor o Ministério Público do Estado do Tocantins e 
como acusado(s) CLAUDEVAM RODRIGUES CAMPOS, brasileiro, casado, portador do documento de identidade RG nº 
1.646.920 (SSP/TO), inscrito no CPF/MF sob o nº 020.831.041-02, filho de COSMO MENDES CAMPOS e LORIELDA 
RODRIGUES SOUSA, residente à Chácara Frechal, TO 404, em Augustinópolis (TO), encontrando-se atualmente em lugar 
incerto e não sabido, conforme registra o bojo dos autos. Referido(s) acusado(s) encontra(m)-se denunciado(s) nestes autos, 
como incurso(s) nas sanções do artigo 155, caput, do Código Penal.. Ademais, como não tenha sido possível citá-los 
pessoalmente por estar em lugar incerto e não sabido, conforme retro apontado, pelo presente 
edital, PROCEDO a CITAÇÃO dos acusado mencionados para responder à acusação por escrito, no prazo de (10) dez 
dias (artigo 396 do CPP), podendo arguir preliminares e alegar tudo que interesse à sua defesa, oferecer documentos e 
justificações, especificar as provas pretendidas, e arrolar testemunhas, no máximo de 08 (oito), qualificando-as e requerendo sua 
intimação, quando necessário. Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado citado não constituir defensor, o juiz 
nomeará Defensor Público para oferecê-la, concedendo-lhe vista dos autos por dez dias (artigo 396-A do CPP), estando a 
Defensoria Pública situada na Rua Castelo Branco, s/n, Centro, Augustinópolis-TO, endereço eletrônico: 
augustinopolis@defensoria.to.gov.br. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins. 
Elaborado por mim, BENONIAS FERREIRA GOMES, Técnico Judiciário, mat. 43074..ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de 
Direito.  
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
O Doutor ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de Direito, titular da 2ª Escrivania da Comarca de Augustinópolis-TO, Estado do 
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramita 
neste Juízo e Serventia Criminal os autos da ação penal nº 0004578-02.2020.8.27.2710/TO, figurando como autor o Ministério 
Público do Estado do Tocantins e como acusada ALEIQUE DA SILVA OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/12/1996, 
natural de Nova Ipixuna - PA, filho de Ivonete Ribeiro da Silva e José Irene de Oliveira, residente na Rua Rui Barbosa, nº 390, 
Centro, Augustinópolis – TO,  REVEL conforme registra o bojo dos auto (Termo de Audiência). E  por ser revél, pelo presente 
edital, INTIMO-O com prazo de 90(noventa) dias de todo teor da sentença condenatória prolatada no evento 170 conforme 
parcialmente abaixo transcrita, para querendo, no prazo improrrogável de 5(cinco) dias, oferecer através de advogado constituído 
as manifestações que entender necessárias. "SENTENÇA...  III – DISPOSITIVOIsto posto, JULGO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE a pretensão acusatória para:a) DECLARAR extinta a punibilidade do acusado MAYCON ANTÔNIO VESPA 
DA COSTA, em face ao cumprimento integral do Acordo de Não Persecução Penal, com arrimo no art. 28-A, §13, do 
Código Penal. b) DECLARAR extinta a punibilidade do acusado ALEIQUE DA SILVA OLIVEIRA, em relação ao crime previsto 
no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006, pelo advento da prescrição da pretensão punitiva estatal.c) CONDENAR o acusado ALEIQUE 
DA SILVA OLIVEIRA, por infração ao disposto no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente. Passo à dosimetria da 
pena, dentro de um critério de proporcionalidade, em estrita observância ao disposto no art. 5º, inc. XLVI, da Constituição da 
República, assim como o art. 59 do Código Penal, para a perfeita individualização da pena, através do sistema trifásico 
preconizado por Nelson Hungria, adotado pela legislação penal pátria. IV – DA DOSIMETRIA DA PENA. PRIMEIRA FASE. DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. a) Culpabilidade: será sopesada negativamente, conforme acima já fundamentado. b) 
Antecedentes criminais: nada a ser sopesado. c) Conduta social: será sopesada negativamente, conforme acima já 
fundamentado. d) Personalidade: nada a ser sopesado. e) Motivo do crime: nada a ser sopesado. f) Circunstâncias: serão 
sopesadas negativamente, conforme já acima fundamentado. g) Consequências: nada a ser sopesado. h) Comportamento da 
vítima: nada a ser sopesado. Diante as circunstâncias acima analisadas, fixo a pena-base em 02 anos, 01 mês e 15 dias de 
reclusão. SEGUNDA FASE - ATENUANTES E AGRAVANTES. Na segunda fase, diante da ausência de atenuantes e 
agravantes a serem consideradas, permanece a pena, ainda provisória, em 02 anos, 01 mês e 15 dias de reclusão. TERCEIRA 
FASE. DAS CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E AUMENTO DA PENA. Na terceira etapa, ausentes causas de diminuição ou aumento 
da reprimenda, resta a pena em 02 anos, 01 mês e 15 dias de reclusão. DETRAÇÃO - Deixo eventual detração para ser 
realizada pelo Juízo de Execução Penal, nos termos do art. 66, III, “c”, da Lei de Execuções Penais. DA FIXAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL Pelo quantum de pena aplicada, com fulcro no artigo 33, § 2º, "c", do Código Penal, indico o regime 
prisional ABERTO para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA E DA 
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SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. Deixo de conceder a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, pois considero que a culpabilidade, a conduta social e as circunstâncias indicam que essa substituição seja insuficiente, 
a teor do disposto no art. 44, inciso III, do Código Penal, assim como inviável o acolhimento de qualquer questão despenalizante. 
Pela mesma razão acima exposta, deixo de aplicar o benefício da suspensão condicional da pena, conforme estabelece o inciso 
III, do art. 77, do Código Penal. DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Nos termos do parágrafo único do artigo 387 do 
Código de Processo Penal, ausentes os requisitos dos artigos 312 e 313, ambos do mesmo dispositivo legal, CONCEDO em 
favor do réu o direito de recorrer em liberdade em relação a este processo, considerando a pena final imposta, o regime inicial de 
cumprimento da pena, bem como diante da ausência de pedido de decretação/manutenção da prisão preventiva ao longo do 
feito, salvo se por outro motivo estiver preso. DA PENA FINAL APLICADA. 02 anos, 01 mês e 15 dias de reclusão, em 
regime de cumprimento da pena inicialmente aberto. V – DISPOSIÇÕES FINAIS. Condeno o réu ao pagamento das custas 
judiciais, ficando suspensas em razão dos benefícios da assistência judiciária gratuita que neste momento defiro. Deixo de fixar o 
valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração (art. 387, IV, do CPP), considerando que não houve pedido 
expresso e formal do Ministério Público Estadual, de modo a oportunizar a ampla defesa e o contraditório. Após o trânsito em 
julgado, comunique-se o TRE e o Instituto de Identificação, expedindo-se a Guia de Execução Criminal, obedecendo 
rigorosamente os termos da Resolução n.º 113 do Conselho Nacional de Justiça. Deixo de ordenar a inserção do nome do 
sentenciado no rol dos culpados, em face da revogação da determinação esculpida no artigo 393, II, do Código de Processo 
Penal......ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de Direito". Outrossim, faz saber que este Juízo tem sua sede à Rua Antonio 
Mauro do Nascimento, s/nº, Bairro Bela Vista, Augustinópolis-TO. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de 
Augustinópolis, Estado do Tocantins, aos 12 de agosto de 2024. ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
O Doutor ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de Direito, titular da 2ª Escrivania da Comarca de Augustinópolis-TO, Estado do 
Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que tramita 
neste Juízo e Serventia Criminal os autos da ação penal nº 0000658-78.2024.8.27.2710/TO, figurando como autor o Ministério 
Público do Estado do Tocantins e como acusada VALDIANE PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, solteira (união estável), 
desempregada, portadora do documento de identidade RG nº 1.274.426 (SSP/TO), inscrita no CPF/MF sob o nº 049.811.321-31, 
filha de Valdir Pereira dos Santos e Raimunda Rosa Carvalho Filha dos Santos, REVEL conforme registra o bojo dos auto 
(Termo de Audiência). E  por ser revél, pelo presente edital, INTIMO-O com prazo de 90(noventa) dias de todo teor da 
sentença condenatória prolatada no evento 83, conforme parcialmente abaixo transcrita, para querendo, no prazo 
improrrogável de 5(cinco) dias, oferecer através de advogado constituído as manifestações que entender 
necessárias. "SENTENÇA...III – DISPOSITIVO. Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a 
pretensão punitiva estatal para CONDENAR a acusada VALDIANE PEREIRA DOS SANTOS, por infração ao disposto no art. 
171, caput, do Código Penal. Passo à dosimetria da pena, dentro de um critério de proporcionalidade, em estrita observância ao 
disposto no art. 5º, inc. XLVI, da Constituição da República e art. 59 do Código Penal, para perfeita individualização da pena, 
através do sistema trifásico preconizado por Nelson Hungria, adotado pela legislação penal pátria. IV – DA DOSIMETRIA DA 
PENA. PRIMEIRA FASE - DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. a) Culpabilidade: será sopesada negativamente, conforme já 
acima fundamentado. b) Antecedentes criminais: serão sopesados negativamente, conforme já acima fundamentado. c) 
Conduta social: nada a ser sopesado. d) Personalidade: nada a ser sopesado. e) Motivos do crime: nada a ser sopesado. f) 
Circunstâncias: nada a ser sopesado. g) Consequências: serão valoradas negativamente, conforme já acima 
fundamentado. h) Comportamento da vítima: nada a ser sopesado. Haja vista a existência de 03 circunstâncias desfavoráveis 
a serem valoradas, fixo a pena-base em 02 anos e 06 meses de reclusão e multa. SEGUNDA FASE - ATENUANTES E 
AGRAVANTES. Diante da compensação da atenuante da confissão espontânea e a agravante do crime ter sido cometido contra 
irmão, conforme acima fundamentado, permanece a pena intermediária em 02 anos e 06 meses de reclusão e multa. - 
TERCEIRA FASE - DAS CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E AUMENTO DA PENA Na terceira etapa, ausentes causas de diminuição 
e aumento, resta a pena em 02 anos e 06 meses de reclusão e multa. DA MULTA - Avançando, registre-se que o sistema 
trifásico é igualmente aplicável à sanção corporal e à quantidade de dias-multa e, uma vez já explicitamente examinados os seus 
critérios para fixação da pena de reclusão, despicienda a reprodução de toda valoração feita acima, dentro do mesmo capítulo de 
dosimetria da pena. Levando-se em consideração o acima exposto, fixo 141 dias-multa, ocasião em que arbitro o valor do dia-
multa em 1/30 do valor do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do fato, considerando a situação econômica da ré, que 
deverá ser atualizado pelos índices de correção monetária vigente, quando da execução (art. 49 do CP). A multa deverá ser 
recolhida em favor do Fundo Penitenciário do Estado Tocantins - FUNPES, dentro dos 10 dias subsequentes ao trânsito em 
julgado desta Sentença (artigo 50 do CP). DETRAÇÃO. Deixo eventual detração para ser realizada pelo Juízo de Execução 
Penal, nos termos do art. 66, III, “c”, da Lei de Execuções Penais. DA FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL - Pelo quantum de 
pena aplicada, com fulcro no artigo 33, § 2º, "c", do Código Penal, indico o regime prisional ABERTO para o início de 
cumprimento da pena privativa de liberdade. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA E DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
PENA: Incabível a substituição por pena alternativa, em razão do previsto no artigo 44, III, do Código Penal, uma vez que as 
circunstâncias judiciais da culpabilidade, antecedentes, e consequências da ação criminosa foram desfavoráveis. Deixo de 
aplicar a suspensão condicional da pena, uma vez que as circunstâncias em que o crime foi cometido foram desfavoráveis ao 
acusado, com espeque no artigo 77, incisos II e III, do Código Penal.  DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. Nos 
termos do parágrafo único do artigo 387 do Código de Processo Penal, ausentes os requisitos dos artigos 312 e 313, ambos do 
mesmo dispositivo processual penal, CONCEDO em favor da ré o direito de recorrer em liberdade, tendo em vista a pena final 
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aplicada, o regime inicial de cumprimento da pena, bem como considerando que não houve pedido de decretação/manutenção 
da prisão preventiva, salvo se por outro motivo estiver presa. DA PENA FINAL APLICADA - 02 anos e 06 meses de 
reclusão, em regime inicial de cumprimento da pena aberto, assim como o pagamento de 141 dias-multa, calculados à 
base de 1/30 do valor do salário-mínimo vigente à época do fato, corrigido desde essa data. V – DISPOSIÇÕES FINAIS - 
A pena de multa deverá ser paga em até 10 dias após o trânsito em julgado da sentença (CP, art. 50). Condeno o réu ao 
pagamento das custas judiciais, ficando suspensas em razão dos benefícios da assistência judiciária gratuita que defiro por estar 
tendo a sua defesa patrocinada pela Defensoria Pública Estadual. Deixo de fixar o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração (art. 387, IV, do CPP), considerando que não houve pedido expresso e formal do Ministério Público 
Estadual, de modo a oportunizar a ampla defesa e o contraditório. Após o trânsito em julgado, comunique-se o TRE e o Instituto 
de Identificação, expedindo-se a Guia de Execução Criminal, obedecendo rigorosamente os termos da Resolução n.º 113 do 
Conselho Nacional de Justiça. Deixo de ordenar a inserção do nome da sentenciadaa no rol dos culpados, em face da revogação 
da determinação esculpida no artigo 393, II, do Código de Processo Penal.....ALAN IDE RIBEIRO DA SILVA, Juiz de Direito". 
Outrossim, faz saber que este Juízo tem sua sede à Rua Antonio Mauro do Nascimento, s/nº, Bairro Bela Vista, Augustinópolis-
TO. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Augustinópolis, Estado do Tocantins, aos 12 de julho de 2024. ALAN IDE 
RIBEIRO DA SILVA., Juiz de Direito. 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
Processo de Apuração de Ato Infracional Nº 0001402-34.2019.8.27.2715/TO 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO 
RÉU: KAIRO DANIEL NOGUEIRA DA COSTA 
FINALIDADE: INTIMAÇÃO dos executados do KAYRO DANIEL NOGUEIRA DA COSTA, com endereço em lugar incerto e não 
sabido. Tudo na conformidade e com determinação da SENTENÇA no evento 129 a seguir transcrito: (..) DO DISPOSITIVO 27. 
Ante o exposto, verificada a prática de ato infracional equiparado à conduta delituosa do art. 155, §1º (repouso noturno) e §4º, I, 
(rompimento de obstáculos), II (escalada) e, IV (concurso de pessoas) do Código Penal, com espeque no art. 112 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, JULGO PROCEDENTE a pretensão socioeducativa ministerial inicial para impor a KAYRO DANIEL 
NOGUEIRA DA COSTA medida socioeducativa de LIBERDADE ASSISTIDA, pelo período de 08 (oito) meses. 27.1. A 
Liberdade Assistida poderá ser revista a qualquer tempo (art. 118, §2º, da Lei 8.069/90). 28. INTIMEM-SE a Defesa e o Ministério 
Público, pelo sistema e-Proc, prazo de 10 (dez) dias. 29. INTIMEM-SE o adolescente pessoalmente e por meio de seus 
representantes legais, com a ressalva expressa, se o representado deseja ou não recorrer da sentença (Art. 190, incisos I, II e 
§2º, do ECA). 30. Após o trânsito em julgado, EXPEÇA-SE a GUIA DE EXECUÇÃO, remetendo-se ao Juizado da Infância e 
Juventude da Comarca onde o(a)(s) adolescente(s) deverá(ão) cumprir a medida, devendo ser certificado nos autos. 31. Sem 
custas processuais atento ao que dispõe o artigo 141, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 32. Com a devida 
informação do trânsito em julgado, proceda-se às providências de praxe e arquivem-se estes autos. 33. CUMPRA-SE. 34. 
Cristalândia, data pelo sistema e-Proc. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Cristalândia - TO, aos 08 (oito) dias do mês 
de Agosto  do ano de dois mil e vinte e quatro (2024). Eu, Selma Lucia de Coelho Silva, Servidora de Secretaria, que o digitei e 
su 
 

DIANÓPOLIS 
Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude, Juizado Especial Cível, da 

Fazenda Pública e Cartas Precatórias Cíveis e Criminais  

Sentenças 
Interdição/Curatela Nº 0002259-88.2020.8.27.2701/TO 
AUTOR: ROZIMAR LIMA DE AGUIAR 
RÉU: NEUZA RIBEIRO DE CARVALHO 
SENTENÇA 
                               “(...)” 
III. DISPOSITIVO 
Ante o exposto, e em consonância com o parecer de mérito do Ministério Público, JULGO PROCEDENTE o pedido deduzido na 
petição inicial, pelo que DECRETO A INTERDIÇÃO PLENA de NEUZA RIBEIRO DE CARVALHO, o que faço com suporte no 
art. 1.767, inciso I do CC c/c § 1º do art. 84 da Lei nº. 13.146/15 (Estatuto da Pessoa Com Deficiência) e art. 755 do CPC, 
nomeando-lhe CURADOR(A) a pessoa de ROZIMAR LIMA DE AGUIAR (cunhada), para representá-lo(a) na prática de todos os 
atos da vida civil, conforme § 1º do art. 1.775 do CC e art. 85 da Lei nº. 13.146/15, e, de consequência, resolvo o mérito da ação, 
nos termos do art. 487, inciso I do Código de Processo Civil. 
O(a) curador(a), ora nomeado(a), não poderá, por qualquer modo, comprometer e/ou dilapidar economias, alienar ou onerar bens 
móveis e imóveis de qualquer natureza, pertencentes à interdita, sem autorização judicial. E, por outro lado, os valores mensais 
eventualmente percebidos de entidade previdenciária (aposentadoria, pensão ou benefício assistencial) deverão ser aplicados 
exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar do incapaz. 
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Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 553 do CPC e suas respectivas sanções. 
Lavre-se o respectivo Termo Definitivo, onde deverão constar as restrições anteriormente aventadas, intimando-se A 
CURADORA para o devido compromisso, nos termos do art. 1.187 do CPC. 
PUBLIQUE-SE a presente Sentença no sítio eletrônico do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na plataforma de 
editais do Conselho Nacional de Justiça e, ainda, por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, no Diário de Justiça, 
inscrevendo-se a presente sentença no Registro Civil de Pessoas naturais competente, tudo nos termos do § 3º do art. 755 do 
Código de Processo Civil. 
Dispensa-se a publicação na imprensa local (inteligência do disposto no artigo 98, inciso III do CPC). 
Cumpra-se, no mais, o Provimento nº 2/2023/CGJUS/TO. 
Data certificada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juiz de Direito. 
 
Cumprimento de sentença Nº 0002272-08.2021.8.27.2716/TO 
REQUERENTE: FERNANDO BATISTA DE SANTANA 
REQUERIDO: JOELMA NUNES SANTOS SOUZA 
SENTENÇA 
Vistos etc.  
Cuida-se de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA proposto por FERNANDO BATISTA DE SANTANA em face de JOELMA NUNES 
SANTOS SOUZA, pleiteando o recebimento da importância descrita no requerimento inicial. 
Ao evento 67, a exequente requereu a extinção do feito na forma do art. 53, § 4º, da Lei nº 9.099/95. 
Por fim, os autos vieram conclusos para julgamento. 
É o relatório. Decido. 
Sem delongas, compulsando os autos, verifica-se que a parte exequente não teve êxito em localizar bens da parte executada, 
com o fim de satisfazer o débito, não restando outra alternativa senão a extinção do feito. 
Isto posto, e pelo mais que dos autos consta, DECLARO EXTINTO O PRESENTE FEITO, com fincas no art. 53, § 4º da Lei 
9.099/95. 
Autorizo a remessa dos autos à COJUN para atualização do débito, devendo a Serventia, em seguida,  expedir a certidão de 
crédito em favor da empresa exequente, com as cautelas de estilo. 
Após o trânsito em julgado, arquive-se. 
Dianópolis-TO, data certificada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juiz de Direito. 
 
Interdição/Curatela Nº 0000759-34.2023.8.27.2716/TO 
REQUERENTE: MARIANA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO(A): THAMIRES PEREIRA BRAGA (OAB TO008387) 
ADVOGADO(A): ARIANE AIRES DE BRITO (OAB TO007540) 
ADVOGADO(A): RAQUEL FERNANDES BRITO (OAB TO010500) 
REQUERIDO: MARIA SILVA FERREIRA 
ADVOGADO(A): JOSÉ RAPHAEL SILVÉRIO (DPE) 
REQUERIDO: AGRIPINA SILVA FERREIRA 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
SENTENÇA 

“(...)” 
  
III. DISPOSITIVO 

Pelo exposto: 
1) DECRETO a revelia da parte demandada, Sra. AGRIPINA SILVA FERREIRA, nos termos do CPC, art. 344, 
contudo, RELATIVIZO os efeitos do instituto, vez que a demanda versa sobre direito indisponível (CPC, art. 345, II). 
2) ACOLHO A PRETENSÃO AUTORAL e, com fulcro no art. 487, I, do Código de Processo Civil, RESOLVO o processo com 
análise de mérito, pelo que: 

2.1 Confirmando a decisão do evento 22, CONCEDO a curatela definitiva da interditada MARIA SILVA 
FERREIRA, à autora MARIANA SILVA FERREIRA, em substituição à anterior curadora AGRIPINA SILVA 
FERREIRA; 
2.2 DISPENSO à curadora, o dever de prestar contas e caução, mas a ADVIRTO de que poderá ser chamada a 
qualquer tempo em Juízo, inclusive a pedido do Ministério Público, para prestar contas do exercício da curatela. 

3) Em razão da sucumbência, CONDENO a parte demandada ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios, que ora fixo em R$ 1.212,00 (art. 85, §§ 2º e 8º, CPC).  
Contudo, a exigência de tais verbas ficará suspensa, pois que DEFIRO-LHE os benefícios da gratuidade da justiça (art. 98, § 3º, 
do CPC). 
Documento eletrônico assinado por JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juiz de Direito. 
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Interdição/Curatela Nº 0000078-64.2023.8.27.2716/TO 
REQUERENTE: ROSINEIDE RIBEIRO DIAS DOS SANTOS 
ADVOGADO(A): JOSÉ RAPHAEL SILVÉRIO (DPE) 
REQUERIDO: LUCAS RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO(A): MYLENA CAROLINE BARBOSA FERNANDES (DPE) 
MP: MINISTÉRIO PÚBLICO 
SENTENÇA 
                               “(...)” 
III. DISPOSITIVO 
Ante o exposto, e em consonância com o parecer de mérito do Ministério Público, ACOLHO A PRETENSÃO INICIAL, pelo 
que DECRETO A INTERDIÇÃO PLENA de LUCAS RIBEIRO DOS SANTOS, o que faço com suporte no art. 1.767, inciso I do 
CC c/c § 1º do art. 84 da Lei nº. 13.146/15 (Estatuto da Pessoa Com Deficiência) e art. 755 do CPC. 
Via de consequência, nomeio CURADOR(A) a pessoa de ROSINEIDE RIBEIRO DIAS DOS SANTOS, para representá-lo na 
prática de todos os atos da vida civil, conforme § 1º do art. 1.775 do CC e art. 85 da Lei nº. 13.146/15, e, de consequência, 
resolvo o mérito da ação, nos termos do art. 487, inciso I do Código de Processo Civil. 
Ainda, REGISTRO que O(a) curador(a), ora nomeado(a), não poderá, por qualquer modo, comprometer e/ou dilapidar 
economias, alienar ou onerar bens móveis e imóveis de qualquer natureza, pertencentes à interdita, sem autorização judicial. E, 
por outro lado, os valores mensais eventualmente percebidos de entidade previdenciária (aposentadoria, pensão ou benefício 
assistencial) deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e bem-estar do incapaz. 
Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 553 do CPC e suas respectivas sanções. 
PUBLIQUE-SE a presente Sentença no sítio eletrônico do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, na plataforma de 
editais do Conselho Nacional de Justiça e, ainda, por 3 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, no Diário de Justiça, 
inscrevendo-se a presente sentença no Registro Civil de Pessoas naturais competente, tudo nos termos do § 3º do art. 755 do 
Código de Processo Civil. 
Transitada em julgado, LAVRE-SE o respectivo Termo Definitivo, onde deverão constar as restrições anteriormente 
aventadas, intimando-se a curadora para o devido compromisso, nos termos do art. 1.187 do CPC. 
No ponto, REGISTRO que o termo de compromisso somente será expedido e assinado após o trânsito em julgado, e desde que 
publicada a sentença na forma alhues determinada (Provimento n.º 2 - CGJUS/ASJCGJUS, art. 421, parágrafo único). 
Dispensa-se a publicação na imprensa local (inteligência do disposto no CPC, artigo 98, inciso III); 
Cumpra-se, no que couber, o Provimento n.º 2/2023/CGJUS/TO, notadamente o artigo 421. 
Dianópolis-TO, data certificada pelo sistema. 
Documento eletrônico assinado por JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juiz de Direito. 
 

GURUPI 
1ª vara cível 

Editais de intimações com prazo de 20 dias 
EDITAL Nº 12163013 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PRAZO DE 20 DIAS 
CITANDO: CONAFER CONFEDERACAO NACIONAL DOS AGRICULTORES FAMILIARES E EMPREEND.FAMI.RURAIS DO 
BRASIL 
OBJETIVO: Intimação do requerido CONAFER CONFEDERACAO NACIONAL DOS AGRICULTORES FAMILIARES E 
EMPREEND.FAMI.RURAIS DO BRASIL cpf/cnpj n.º 14815352000100do inteiro teor do autos nº 0005841-91.2024.8.27.2722, 
Cumprimento de sentença que lhe move MARINALVA MACENA DA CUNHA, inscrito no CPF/CNPJ sob o nº 79803369172, do 
para INTIMÁ-LO do inteiro teor da petição de inicial, para pagamento do valor apurado no prazo de 15 dias, sob pena de multa 
de 10% sobre o total e prosseguimento, com penhora e alienação judicial de bens, tudo na forma do artigo 523, do CPC/2015, 
bem como, nos termos do artigo 525, do CPC, fica a parte executada ciente de que transcorrido o prazo previsto no art. 523, do 
CPC, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. E, para que ninguém possa alegar ignorância, o MM. Juiz de Direito 
mandou expedir este edital que será publicado na forma da lei. Gurupi-TO, 12 de setembro de 2024 . Eu, Jheniffer Caetano 
Tavares, estagiária, o digitei e assino. Adriano Morelli. Juiz de Direito. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO - ASSISTENCIA JUDICIÁRIA 
AUTOS Nº: 0000268-58.2022.8.27.2717 – Ação: SUBSTITUIÇÃO DE CURATELA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA - Requerente: ODETE PINTO DE ASSUNÇÃO RIBEIRO - Requerido: NEROVEU PINTO DE ASSUNÇÃO  
O Dr. Silas Bonifácio Pereira - Juiz de Direito em Substituição da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, no 
uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi – TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
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Publicação da sentença. SENTENÇA: “Vistos etc. (...) Ante o exposto, acompanho o parecer Ministerial e JULGO 
PROCEDENTE, o pedido constante na petição inicial para decretar a substituição da curatela, e nomear  ODETE PINTO DE 
ASSUNÇÃO RIBEIRO, para o exercício da curatela de NEROVEU PINTO DE ASSUNÇÃO, nos termos da fundamentação 
supra. Nos termos do artigo 755, inciso I, do Código de Processo Civil, fixo os limites da curatela aos atos e negócios jurídicos 
que importem em aquisição, administração e alienação de bens e valores, incluindo-se o recebimento de salário ou benefícios 
previdenciários, o que deverá ser realizado pela curadora mediante prestação de contas posterior para homologação judicial, na 
forma dos artigos 1.774 c/c 1.755 e seguintes, ambos do Código Civil. Com espeque no artigo 487, inciso I, do Código de 
Processo Civil, resolvo o mérito. Com base no artigo 755, § 3º do CPC, inscreva-se esta sentença no Registro de Pessoas 
Naturais e imediatamente publique-se na rede mundial de computadores, no sítio nosso Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
do Tocantins e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, nos quais permanecerá por 06 (seis) meses; na 
imprensa local por 01 (uma) vez e no Órgão Oficial - Diário da Justiça - por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, 
constando do Edital os nomes da interdita e da curadora, a causa da interdição e os limites da curatela. Expeça-se Termo de 
Curatela Definitiva do interditado. Custas pela requerente, cuja exigibilidade resta suspensa em razão do benefício da justiça 
gratuita deferida (artigo 98,§3º CPC). Sem honorários.  Oportunamente, dê-se baixa e arquivem-se os autos, observadas as 
formalidades de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cientifique-se o ilustre parquet. Cumpra-se. Gurupi, data certificada 
pelo sistema. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário Juíza de Direito". Eu ______(Marinete Barbosa Bele Guimarães), Técnica 
Judiciária que digitei e conferi. 
 

2ª vara cível 
Editais de citações com prazo de 20 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS. 
O Doutor NILSON AFONSO DA SILVA, meritíssimo Juiz de direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Gurupi, no exercício de suas 
atribuições legais etc. Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e 
Escrivania do 2º Cível, processam-se os autos n.º  0008794-28.2024.8.27.2722, de Ação de Usucapião requerida por LUCIA 
RAFAELA ROSA em face de RUBENS GOMES DA SILVA, JOANA DARC TEIXERA, FILOMENA PEGO DA COSTA, 
DOMINGAS XAVIER COUTO, ANTONIO ALVES CABRAL e MÁRCIA MEDEIROS, e por este meio CITA EVENTUAIS 
INTERESSADOS, assim como os ausentes, incertos e desconhecidos, dos termos da ação de usucapião supra, sobre o imóvel 
urbano denominado Lote 03, Quadra 63, Rua 08, Loteamento Bairro Engenheiro Waldir Lins, Gurupi/TO, 600M², para, querendo, 
contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de confissão e revelia. ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a ação 
presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pela autora na inicial, nos termos dos artigos 334 e 344 do 
NCPC. OBSERVAÇÃO: Fica a parte ciente que o acesso ao processo será através da Chave n.º 629455975424, no site 
www.tjto.jus.br, no link E-PROC. E para que ninguém alegue ignorância, mandou que fosse expedido o presente edital e 
publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 12 dias do mês de 
agosto de 2024. Eu ____, NILTON DE SOUSA FIGUEIRA, Técnico Judiciário de 1ª Instância, digitei e subscrevo. 
 

2ª vara criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
FINALIDADE: 
CITAÇÃO do Réu MARCOS GOMES CERQUEIRA, brasileiro, solteiro, auxiliar de serviços gerais, natural de Gurupi-TO, nascido 
em 27/11/1999, filho de Valquiry Gomes da Silva e Eliene Cerqueira da Silva, portador do CPF: 070.154.151-27, atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para responder a acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 
ADVERTÊNCIA: 
O não comparecimento voluntário implicará na nomeação de Defensor Público para patrocinar a defesa técnica. 
IMPUTAÇÃO: 
art. 329 e 331, do Código Penal e art. 28 da Lei 11.343/06. 
Gurupi/TO, Expedido por ordem do Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal em 12/08/2024, conferido e assinado por mim, Daniel Brito 
dos Santos, Estagiário, na forma do art. 352, VII, do Código de Processo Penal. 
 

3ª vara cível 

Editais de citações com prazo de 20 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS Nº 12076903 
CITANDO: ESPÓLIO DE MOYSES LUSTOSA BRITO,  atualmente em lugar incerto e não sabido. OBJETIVO: Citar da Ação de 
Usucapião que lhe é proposta por MARLENE COSTA SILVA, para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do 
presente, contestar, sob pena de revelia e confissão.  IMÓVEL:  Parte do Lote 04 , da Quadra 217, situado na Avenida Rio 
Grande do Norte, desta cidade com área de 262,50 m2, com matrícula n. 6850 e parte do lote 03 correspondente a 3 (três) 
metros lineares de frente, por 35 (trinta e cinco) metros de fundo, (105m²), da Quadra 217, situado na Avenida Rio Grande do 
Norte, com área de 105m3. Usucapião Nº 0006801-81.2023.8.27.2722/TO.  AUTOR: GIRLENE COSTA SILVA e outra e  
AUTOR: MARLENE COSTA SILVA e outros . ADVERTÊNCIA: Não contestando presumir-se-ão como verdadeiros os fatos 
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narrados pelo autor na inicial (CPC, 344). Em  Gurupi - TO. Eu, técnica judiciária que digitei e subscrevi. Documento eletrônico 
assinado por GERSON FERNANDES AZEVEDO, Juiz de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS Nº 12131411 
CITANDO: GLAUCIA GOMES DE ARAUJO , CPF/CNPJ nº 56066457187 atualmente em lugar incerto e não 
sabido. FINALIDADE: Citar da Ação de Procedimento Comum Cívelque lhe é proposta por ADRIANO DE MELO PEIXOTO, bem 
como para no prazo de 15 (quinze) dias, contestar, sob pena de revelia e confissão. ADVERTÊNCIA: Não sendo contestada a 
ação presumir-se-ão como verdadeiros os fatos narrados pela autora na inicial, nos termos dos arts. 334 e 344 do CPC. 
DESPACHO: "I. Não tendo sido encontrado endereço válido para o chamamento nos sistemas disponíveis ao Judiciário, cite-se a 
parte Ré por edital, como requerido pelo Autor, dispensada a publicação em jornal de ampla circulação."... OBSERVAÇÃO: 
REQUERENTE: ADRIANO DE MELO PEIXOTO. REQUERIDO: GLAUCIA GOMES DE ARAUJO AÇÃO: Procedimento Comum 
Cível. Processo: nº 0004069-64.2022.8.27.2722 e Chave 527373021822 Em Gurupi - TO. Eu , técnica judiciária que digitei e 
subscrevi.   GERSON FERNANDES AZEVEDO, Juiz de Direito. 
 

ITAGUATINS 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 2217/2024 - PRESIDÊNCIA/DF ITAGUATINS, de 05 de agosto de 2024 
JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS , Juiz de Direito e Diretor do Foro em substituição da Comarca de Itaguatins - TO, no 
uso de suas atribuições legais, etc. 
CONSIDERANDO que lhe conferem o art. 80, da Lei Complementar nº. 10/1996, que institui a Lei Orgânica do Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins e dá outras providências; 
CONSIDERANDO que o servidor CHARLES BRITO NERES, matrícula funcional nº 91942, Contador/Distribuidor desta 
Comarca, estará em gozo de férias no período de 05/08/2024 até 16/08/2024. 
CONSIDERANDO as determinações da Decisão Nº 4920 / 2024 - PRESIDÊNCIA/DF ITAGUATINS (5965433) exarado no 
SEI 23.0.000032969-0. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor LEONARDO NASCIMENTO REIS, matrícula funcional nº 352530, Técnico Judiciário, para, sem 
prejuízo das suas funções, substituir e responder como Distribuidor desta Comarca, no período de 05/08/2024 até 16/08/2024, 
tendo em vista que o servidor CHARLES BRITO NERES, matrícula funcional nº 91942, ocupante do cargo efetivo 
Contador/Distribuidor desta Comarca, está afastado de suas funções por motivo de usufruto de gozo de férias. 
Art. 2º. Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Presidente do Tribunal de Justiça e à Diretoria de Gestão de Pessoas do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, para conhecimento e anotações necessárias. 
Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
Portaria Nº 2267/2024 - PRESIDÊNCIA/DF ITAGUATINS, de 10 de agosto de 2024 
Dispõe sobre a nomeação de Juiz de Paz ad hoc para celebração de casamentos na circunscrição do Serviço de Tabelionato 
de Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais do distrito de Sumaúma e dá outras providências. 
O Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Itaguatins, em substituição, JEFFERSON DAVID 
ASEVEDO RAMOS, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc., 
CONSIDERANDO a necessidade de se designar Juiz de Paz ad hoc para celebrar casamentos e habilitações no Serviço de 
Tabelionato de Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais do distrito de Sumaúma; 
CONSIDERANDO que o preceito Constitucional sobre a eleição de Juiz de Paz não se encontra regulamentado; 
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 112, § 3º, da Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979, que dispõe obre a Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional; 
CONSIDERANDO requerimento formulado pela interventora do Serviço de Tabelionato de Notas, Registro Civil das Pessoas 
Naturais do distrito de Sumaúma, NORMA KLEDINA ARAÚJO MENDONÇA ALMEIDA, através do Ofício n° 25/2024, a esta 
Diretoria do Fórum, indicando ANTONIA LÚCIA ALVES DA SILVA ROCHA, para atuar na função de Juiza de Paz e VÂNIA 
RODRIGUES DA SILVA GARCIA para ser suplente; 
CONSIDERANDO o que lhe é atribuído pelo art. 39, XX do Provimento Nº 2/2023 - CGJUS/ASJCGJUS. 
RESOLVE 
Art. 1º. DESIGNAR ANTONIA LÚCIA ALVES DA SILVA ROCHA, brasileira, casada, residente e domiciliada na rua Principal, 
Pov. Sumaúma, São Miguel do Tocantins, para exercer as funções de juiza de paz ad hoc na celebração de casamentos e 
habilitações no Serviço de Tabelionato de Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais do distrito de Sumaúma, pelo prazo de 01 
(um) ano. 
Art. 2º. DESIGNAR VÂNIA RODRIGUES DA SILVA GARCIA, brasileira, casada, residente e domiciliada na rua Principal, Pov. 
Sumaúma, São Miguel do Tocantins, para a função de Suplente na celebração de casamentos e habilitações no Serviço de 
Tabelionato de Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais do distrito de Sumaúma, pelo prazo de 01 (um) ano. 
Art. 3°. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se disposições em contrário. 
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Art. 4º. Encaminhe-se para a Corregedoria-Geral de Justiça para fins de sua homologação. 
DADA e PASSADA nesta cidade e Comarca de Itaguatins – TO, aos dez do mês de agosto de dois mil e vinte quatro 
(10/08/2024). 
Publique-se. Cumpra-se. 
 

MIRANORTE 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
Ação Penal n 5000497-86.2011.827.2726 
REU: ENERSON MENDES DA COSTA 
Defensor: 
RICARDO GAGLIARDI, Juiz de Direito desta Comarca, no uso de suas funções legais, e na forma da lei, etc. FAZ SABER, pelo 
presente edital com prazo de 15 dias, extraído dos autos de AP 5000497-86.2011.827.2726, em que figura como réu: ENERSON 
MENDES DA COSTA, já qualificado nos autos, INTIMAÇÃO do réu para que constitua novo advogado, no prazo de 15 dias, em 
razão da renúncia do causídico, para fins de apresentação das alegações finais. Decorrido o prazo sem informação, os autos 
serão encaminhados á Defensoria Pública para o prosseguimento da defesa. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. Miranorte, 
12/08/2024. Ricardo Gagliardi, Juiz de Direito 
 

PALMAS 
Central de Processamento Eletrônico de Feitos Judiciais de Primeiro Grau da 

Região Central, bloco de competência de Família e Sucessões  

Editais de publicações de sentenças de interdição 
Processo: 0021803-07.2022.8.27.2729 
Ação: Interdição/Curatela 
De ordem do Excelentíssimo Doutor LUCIANO ROSTIROLLA, MM(a) Juiz(a) de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões 
da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou 
conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório, se processaram os autos da ação supramencionada, cuja 
sentença de mérito, transitada em julgado em 22/03/2024, declarou em definitivo a interdição civil de YURI RESENDE SILVA,  
em razão de possuir Paralisia cerebral diplégica espástica (CID10: F81.1) e retardo mental grave (CID10: F 72), tendo sido 
nomeado(a) como curador(a) para todos os atos da vida civil, WALCIMAR DOS SANTOS SILVA, brasileiro(a), CPF 014.364.181-
60, residente e domiciliado(a) em Palmas/TO. E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o(a) MM(a). Juiz(a), expedir 
o presente Edital, que deverá ser publicado por três vezes, com intervalos de 10(dez) dias, no Diário da Justiça Eletrônico do 
Tribunal de Justiça deste Estado, e afixado uma via no placar do Fórum local. Palmas/TO, 02/07/2024. Eu, Silmara Sousa Cruz 
Mota, digitei. 
 
Autos n.º:  0041323-50.2022.8.27.2729 
Ação: Interdição/Curatela 
Requerente: ERODIAS MARIA MOREIRA FEITOSA 
Requerido(a): PEDRO HENRIQUE FERREIRA FEITOSA 
De ordem da O(A) Excelentíssimo(a) Doutor(a) LUCIANO ROSTIROLLA, MM(a) Juiz(a) de Direito da Primeira Vara de Família e 
Sucessões da Comarca de Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital 
virem ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório, se processaram os autos da ação 
supramencionada, cuja sentença de mérito, transitada em julgado em 29/01/2024, declarou em definitivo a interdição civil de 
PEDRO HENRIQUE FERREIRA FEITOSA,  em razão de possuir incapacidade absoluta para os atos da vida civil e para o seu 
autocuidado, tendo sido nomeado(a) como curador(a) para todos os atos da vida civil, ERODIAS MARIA MOREIRA FEITOSA, 
brasileiro(a), residente e domiciliada na Rua NS 16, Conjunto 17, Lote: 14, Jardim Taquari, Palmas – TO. E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou o(a) MM(a). Juiz(a), expedir o presente Edital, que deverá ser publicado por três vezes, com 
intervalos de 10(dez) dias, no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e afixado uma via no placar do 
Fórum local. Palmas/TO, ao(s) 25/04/2024, Iolete Bezerra Sales-técnica judiciária, digitei a presente. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
AUTOS N. 0032911-96.2023.8.27.2729 
FINALIDADE: LUCIANO ROSTIROLLA, MM(a) Juiz(a) de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões da Comarca de 
Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por este Juízo da 1ª Vara da Família e Sucessões de Palmas processam os autos de Interdição/Curatela, registrada 
sob o nº 0032911-96.2023.8.27.2729, cuja sentença de mérito, transitada em julgado em 31/07/2024, declarou em definitivo a 
interdição civil de? MARIA DA CONCEIÇÃO, em razão de possuir com deficit neurocognitivo – sequelas de acidente vascular e 
doença de Alzheimer, tendo sido nomeada como curadora para todos os atos da vida civil, MARIA DE JESUS ALVES MOREIRA. 
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E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância, mandou expedir o presente Edital que será 
publicado na forma da Lei e afixado no Placar do Fórum local, bem como será publicado no Diário da Justiça por 3 (três) vezes, 
com intervalos de 10 (dez) dias. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Palmas-TO, 31 de julho de 2024. Eu, YASMIM 
CORREIA RIBEIRO FERREIRA, servidora que digitei. 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO E INTIMAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO 
AUTOS N. 0010481-24.2021.8.27.2729 
FINALIDADE: LUCIANO ROSTIROLLA, MM(a) Juiz(a) de Direito da Primeira Vara de Família e Sucessões da Comarca de 
Palmas, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc.   FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem ou conhecimento dele 
tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório, se processaram os autos da ação supramencionada, cuja sentença de mérito, 
transitada em julgado em  , declarou em definitivo a interdição civil de MICHELLY RIBEIRO DA SILVA ,  em razão de apresentar 
ranstornos mentais (CID F72), tendo sido nomeado(a) como curador(a) para todos os atos da vida civil, SILVESTRE JATOBA DA 
SILVA, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) no Rua 35, Quadra 159, Lote 16, Aureny III, na cidade de Palmas/TO, CEP: 
77062-024 E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o(a) MM(a). Juiz(a), expedir o presente Edital, que deverá ser 
publicado por três vezes, com intervalos de 10(dez) dias, no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça deste Estado, e 
afixado uma via no placar do Fórum local. Palmas/TO,23/06/2023 . Eu, CAIO ALMEIDA DE CARVALHO, digitei. 
 

Vara de execuções fiscais e ações de saúde 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de IRIMAR BARBOSA RODRIGUES, CPF/CNPJ: 371.320.591-49, para que, caso queira, no prazo de 05 (cinco) 
dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0045014-72.2022.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil.  Referente aos honorário advocatícios no valor de R$ 359,88 (trezentos e cinquenta e 
nove reais e oitenta e oito centavos). E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 29 de julho 
de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de WILSON LEMES SOUSA SILVA, CPF/CNPJ: 046.216.581-74, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0015819-08.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de AIRTON FONSECA DIAS, CPF/CNPJ: 858.379.111-20, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) 
dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0013872-50.2022.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. Penhora feita sobre o imóvel de matrícula N° 96.572 localizado em Palmas-TO. E, para 
que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça 
do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio 
Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES 
PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de ELTON RODRIGUES COSTA, CPF/CNPJ: 695.695.681-00, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) 
dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 5001816-17.2010.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, nos 
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termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. Referente a penhora recaída sobre o bem imóvel de matrícula N°84.128. E, para que 
ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do 
Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio 
Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO GABRIEL 
MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CARLOS ALBERTO PEREIRA BORGES, CPF/CNPJ: 834.904.001-78, para que no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0023591-
22.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de H. J. S. AZEVEDO LTDA, CPF/CNPJ: 00.862.118/0001-29, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0023514-13.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de L F FREGONESI ESTUDIO DE CRIACAO LTDA, CPF/CNPJ: 03.045.409/0001-12, para que no prazo de 05 
(cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0023386-
90.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de ROMULO BUENO MARINHO BILAC, CPF/CNPJ: 517.421.281-49, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0023606-88.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de 28.006.413 PEDRO HENRIQUE GUERRA DA SILVA, CPF/CNPJ: 28.006.413/0001-00, para que no prazo de 
05 (cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0017386-
74.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de WILSON GONÇALVES RAMOS NETO, CPF/CNPJ: 933.959.651-04, para que no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0017281-
97.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de DUAS MARIAS CONSTRUCOES LTDA, CPF/CNPJ: 28.148.769/0001-70, para que no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0017023-
87.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de LEONARDO SIRIANO DA SILVA, CPF/CNPJ: 052.557.341-01, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0018816-61.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de MAXIMILIANO GUAZZELLI PAIM, CPF/CNPJ: 583.353.580-87, para que, caso queira, no prazo de 05 (cinco) 
dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0012780-37.2022.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
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854, § 3º do Código de Processo Civil. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de THOMAS ADRIAN SCHELKER, CPF/CNPJ: 012.985.099-39, para que, caso queira, no prazo de 05 (cinco) 
dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0011975-50.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Referente aos honorários advocatícios, relativos a 10% do valor da causa, valor 
que corresponde a R$3.261,33 (três mil duzentos e sessenta e um reais e trinta e três centavos). E, para que ninguém possa 
alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do 
Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, 
Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 
371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de ELIOMAR DA SILVA ARAÚJO, CPF/CNPJ: 048.763.561-22, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0015826-97.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de JONH KENNEDY BORGES, CPF/CNPJ: 613.211.681-87, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0015230-16.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CARPEL CONSTRUTORA E ENGENHARIA LTDA, CPF/CNPJ: 00.373.323/0001-20, para que, caso queira, no 
prazo de 30 (trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0011246-39.2014.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO 
DE PALMAS, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum 
local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-
4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 07 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de PAULO ALVES FONSECA, CPF/CNPJ: 837.519.551-00, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0011246-39.2014.8.27.2729, que 
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lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CARLOS CESAR COSTA DO CARMO, CPF/CNPJ: 013.281.251-73, para que no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0015897-
02.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CRISTIANA DA SILVA COLCHOARIA, CPF/CNPJ: 18.469.758/0001-39, para que no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0016093-
40.2021.8.27.2729, que lhe move o ESTADO DO TOCANTINS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CRISTIANA DA SILVA, CPF/CNPJ: 040.375.099-70, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) 
dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0016093-40.2021.8.27.2729 que lhe move o ESTADO DO TOCANTINS, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de SAULO RESENDE PÓVOA, CPF/CNPJ: 375.020.421-72, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0016602-97.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de SPS DISTRIBUICAO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA, CPF/CNPJ: 26.309.298/0001-00, para que no prazo 
de 05 (cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 
0002762-20.2023.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce 
indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado 
sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução 
Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede 
do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-
mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de JACIANE DE SANTANA DIAS, CPF/CNPJ: 11.459.094/0001-88 e JACIANE DE SANTANA 
DIAS, CPF/CNPJ: 027.732.891-88 para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas 
indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0002428-64.2015.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são 
impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. 
Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso 
queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e 
afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - 
Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, 
digitei e conferi. Comarca de Palmas, 07 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CLICE MARIANO MACIEL FREIRE SILVA, CPF/CNPJ: 028.840.131-05, para que no prazo de 05 (cinco) 
dias, caso queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0043951-
12.2022.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação 
nos autos, dar-se-á inicio ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO GABRIEL MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 17 de julho de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de DANIEL FERNANDES, CPF/CNPJ: 020.568.031-35, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0023283-83.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO 
GABRIEL MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 19 de julho de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de JOSE GARCIA ESCRIVA, CPF/CNPJ: 033.106.718-87, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0016780-46.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
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854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de JULIANO ALMEIDA TELES, CPF/CNPJ: 013.482.461-03, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0049274-95.2022.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO 
GABRIEL MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 19 de julho de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a CITAÇÃO 
de CARLOS ALESSANDRO DA SILVA DANTAS, CPF/CNPJ: 851.618.701-25, por estar em lugar incerto e não sabido, para 
que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL n.º 0030268-44.2018.8.27.2729, que lhe move o 
MUNICIPIO DE PALMAS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de 
Dívida Ativa n.º(s) 20180004597, inscrita em 27/04/2018, referente ao ISS; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 
28.242,41 (vinte e oito mil, duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), que deverá ser acrescido dos juros, 
multa de mora e encargos, ou, garantir(em) o juízo da execução, observando, neste último caso, as disposições do artigo 9º da 
Lei n.º 6.830/80. Fica a parte executada advertida que, em caso de revelia, será nomeado curador especial para atuar perante a 
Vara de Execuções Fiscais e Saúde de Palmas. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente 
Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede 
do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-
mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO GABRIEL MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de ROSELI DE FATIMA CAISER MARTINS, CPF/CNPJ: 006.973.959-52, para que, caso queira, no prazo de 05 
(cinco) dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0039074-
73.2015.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do 
fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 
3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO GABRIEL MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. 
Comarca de Palmas, 19 de julho de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de ESPOLIO DE AURORA ALVES DE OLIVEIRA, CPF/CNPJ: 791.304.291-53, para tomar ciência da 
sentença proferida no evento 128 dos autos da Execução Fiscal n.° 0005205-85.2016.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE 
PALMAS, a seguir transcrito: "(...) ANTE O EXPOSTO, conforme os fundamentos acima alinhavados, diante da ausência do 
interesse de agir, verificado no ínfimo valor objeto desta ação, DECLARO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no artigo 485, VI, do Código de Processo Civil. (...)" E, para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do 
Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, 
Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO GABRIEL MARTINS AMORIM, 
Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 22 de julho de 2024. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de DANIEL INÁCIO DE MEDEIROS, CPF/CNPJ: 761.894.304-49, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) 
dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0019391-45.2018.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 09 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CONSTRUTORA D. I. LTDA, CPF/CNPJ: 07.197.626/0001-89, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) 
dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0019391-45.2018.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, nos 
termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. Tomar conhecimento da penhora recaída sobre os bens imóveis com as seguintes 
descrições: um apartamento localizado em Palmas-TO com matricula N°100.875 e um apartamento localizado em Palmas-TO 
com matricula N°100.844. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser 
publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum 
Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 09 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de ADEMAR OTONI DO NASCIMENTO, CPF/CNPJ: 012.746.511-15, para que, caso queira, no prazo de 30 
(trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0011390-32.2022.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, 
nos termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. Sobre o imóvel de matrícula n°72.563, localizado em Palmas-TO E, para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do 
Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, 
Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 
371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 09 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de MARCOS HAUEISEN PIMENTA RUAS, CPF/CNPJ: 709.734.827-53, para que, caso queira, no prazo de 05 
(cinco) dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0007586-
03.2015.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Referente aos honorários advocatícios, no valor de 10% 
(dez por cento) da divida principal, resultando no valor de R$104,54 (cento e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). E, 
para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da 
Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. 
Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 09 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de DOMINGOS ALMEIDA DE SOUSA, CPF/CNPJ: 786.597.013-72, para que, caso queira, no prazo de 05 
(cinco) dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0007561-
24.2014.8.27.2729, que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade 
excessiva, nos termos do Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do 
fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 
3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 09 de agosto de 2024. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de CARLOS ANDRÉ CAVALCANTE, CPF/CNPJ: 842.295.351-04, para que, caso queira, no prazo de 05 (cinco) 
dias, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 5019396-55.2013.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 29 de julho 
de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de MARCELO NETTO DE RESENDE, CPF/CNPJ: 389.564.891-49, para tomar ciência da sentença proferida no 
evento 31 dos autos da Execução Fiscal n.° 0005172-51.2023.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, a seguir 
transcrito: "(...) Ante o exposto, RECONHEÇO a LITISPENDÊNCIA desta ação com a execução fiscal nº 0045288-
36.2022.827.2729, pelo que DECLARO extinto o presente feito, sem resolução do mérito, nos termos do no artigo 485, V, do 
Código de Processo Civil (...)". E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser 
publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum 
Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 09 de 
agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de MULTICRED EMPREENDIMENTOS FINANCEIROS E HABITACIONAIS LTDA, CPF/CNPJ: 15.539.110/0002-
84, para que, caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 0015032-86.2017.8.27.2729 
que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar 
ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e 
afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - 
Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ISADORA TOLENTINO HALUM, Matrícula 
367418, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 23 de maio de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de MAURO BONETTI GOMES, CPF/CNPJ: 033.435.838-80, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 5001612-51.2002.8.27.2729, que 
lhe move o ESTADO DO TOCANTINS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do 
Art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ISADORA 
TOLENTINO HALUM, Matrícula 367418, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 23 de maio de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de TELES & TELES LTDA, CPF/CNPJ: 02.033.029/0001-03; ADRIANE CECILIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA 
TELES, CPF/CNPJ: 292.107.981-04 e VANESSA MARIA AMARAL MACIEL TELES, CPF/CNPJ: 176.777.478-84, para que, 
caso queira, no prazo de 30 (trinta) dias, oponha Embargos à Execução Fiscal n.º 5000258-83.2005.8.27.2729 que lhe move 
o ESTADO DO TOCANTINS, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do 
fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 
3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, YASMIM FIGUEIREDO CLEMENTE, Matrícula 365695, digitei e conferi. 
Comarca de Palmas, 20 de junho de 2024. 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de RICARDO RIBEIRO SILVA, CPF/CNPJ: 036.882.856-54, para que no prazo de 05 (cinco) dias, caso 
queira, comprove que as quantias tornadas indisponíveis nos autos da Execução Fiscal n.° 0020804-20.2023.8.27.2729, que 
lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, são impenhoráveis ou que remanesce indisponibilidade excessiva, nos termos do Art. 
854, § 3º do Código de Processo Civil. Transcorrido o prazo retromencionado sem manifestação nos autos, dar-se-á inicio 
ao prazo de 30 (trinta) dias para que, caso queira, oponha Embargos à Execução Fiscal, nos termos do Art. 16 da Lei n.º 
6.830/80. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, 
Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a 
INTIMAÇÃO de URANILDE BATISTA LIMA, CPF/CNPJ: 703.374.891-49, para tomar ciência da sentença proferida no evento 
136 dos autos da Execução Fiscal n.° 0020673-60.2014.8.27.2729 que lhe move o MUNICIPIO DE PALMAS, a seguir transcrito: 
"(...) ANTE O EXPOSTO, conforme os fundamentos acima alinhavados, diante da ausência do interesse de agir, verificado no 
ínfimo valor objeto desta ação, DECLARO EXTINTA A PRESENTE AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL, SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, com fulcro no artigo 485, VI, do Código de Processo Civil. (...)" E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do 
fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 
3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a CITAÇÃO 
de VOZ E PESQUISA TOCANTINS LTDA, CPF/CNPJ: 14.888.537/0001-44, por estar em lugar incerto e não sabido, para que 
tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL n.º 0021514-06.2024.8.27.2729, que lhe move o 
MUNICIPIO DE PALMAS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de 
Dívida Ativa n.º(s) 20240002493, inscrita em 05/04/2024, referente ao ISS-NFSE-RF; 20240002496, inscrita em 12/01/2024, 
referente ao ISS-NFSE; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 83.551,53 (oitenta e três mil, quinhentos e cinquenta e 
um reais e cinquenta e três centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e encargos, ou, garantir(em) o juízo 
da execução, observando, neste último caso, as disposições do artigo 9º da Lei n.º 6.830/80. Fica a parte executada advertida 
que, em caso de revelia, será nomeado curador especial para atuar perante a Vara de Execuções Fiscais e Saúde de Palmas. E, 
para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que deverá ser publicado uma vez no Diário da 
Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: Fórum Marquês São João da Palma, Av. 
Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ARTHUR 
ALVES PIRES, Matrícula 371268, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 08 de agosto de 2024. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a CITAÇÃO 
de VALCLEIDE RODRIGUES DE SOUSA, CPF/CNPJ: 833.553.081-53, por estar em lugar incerto e não sabido, para que tome 
conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL n.º 0029982-37.2016.8.27.2729, que lhe move o ESTADO DO 
TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 
n.º(s) C-2078/2016, inscrita em 27/06/2016., referente ao ICMS; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 29.697,77 (vinte e 
nove mil, seiscentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir(em) o juízo da execução, observando, neste último caso, as disposições do artigo 9º da Lei n.º 6.830/80. 
Fica a parte executada advertida que, em caso de revelia, será nomeado curador especial para atuar perante a Vara de 
Execuções Fiscais e Saúde de Palmas. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, ISADORA TOLENTINO HALUM, Matrícula 367418, digitei e conferi. Comarca de Palmas, 24 
de maio de 2024. 
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EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
O Ex.mo Sr. GIL DE ARAÚJO CORRÊA, Juiz de Direito da Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde de 
Palmas (Decreto Judiciário n.° 270, publicado no Diário da Justiça n.° 4365, de 09 de outubro de 2018), determina a CITAÇÃO 
de EDSON MORENO DE SOUZA, CPF/CNPJ: 393.549.117-49, por estar em lugar incerto e não sabido, para que tome 
conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL n.º 5000737-08.2007.8.27.2729, que lhe move o ESTADO DO 
TOCANTINS, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa 
n.º(s) A-1516/2007, inscrita em 03/04/2007, referente ao ICMS; cujo valor à época do ajuizamento era de R$ 5.248,83 (cinco 
mil, duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e três centavos), que deverá ser acrescido dos juros, multa de mora e 
encargos, ou, garantir(em) o juízo da execução, observando, neste último caso, as disposições do artigo 9º da Lei n.º 6.830/80. 
Fica a parte executada advertida que, em caso de revelia, será nomeado curador especial para atuar perante a Vara de 
Execuções Fiscais e Saúde de Palmas. E, para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente Edital, que 
deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no placar do fórum local. Sede do Juízo: 
Fórum Marquês São João da Palma, Av. Teotônio Segurado, s/n, Palmas - Tocantins. Telefone: 063 3218-4539 - E-mail: 
fiscalsaudepalmas@tjto.jus.br. Eu, JOÃO GABRIEL MARTINS AMORIM, Matrícula 369668, digitei e conferi. Comarca de 
Palmas, 20 de junho de 2024. 
 

PALMEIRÓPOLIS 
1ª escrivania criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA -  PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 
O(a) Dr(a) EMANUELA DA CUNHA GOMES - Juíza de Direito desta Comarca de Palmeirópolis, Estado do Tocantins, no uso de 
suas atribuições legais, etc...FAZ SABER, a todos quantos o presente conhecimento, que por meio deste EDITAL DE 
INTIMAÇÃO virem, ou dele conhecimento tiverem,  fica EGUINALDO ALVES DE OLIVEIRA, brasileiro, serviços gerais, portador 
de RG n. 5294592 SSP/GO, inscrito no CPF n. 013.103.681-55 nascido em 10/08/1985, natural de Formoso/GO, filho de 
Benedito Neves de Oliveira e de Gercina Alves de Oliveira, INTIMADO DA SENTENÇA do evento 91, dos autos da Ação Penal 
nº 0001383-80.2019.8.27.2730/TO,conforme parte dispositivo a seguir transcrita: DISPOSITIVO:Ante o exposto, RECONHEÇO a 
falta de interesse-utilidade na continuidade da presente ação penal em relação ao réu EGUINALDO ALVES DE 
OLIVEIRA e DECLARO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com espeque no art. 485, VI, do Código de Processo 
Civil, admitida a sua aplicação à vertente hipótese, por força do disposto no art. 3º do Código de Processo Penal.Sem 
condenação em custas processuais.PRI. Após o trânsito em julgado e comunicações necessárias, conforme determina o 
Provimento nº 02/2023 - CGJUS-TO, arquivem-se os autos.Cumpra-se.Data registrada pelo sistema. EMANUELA DA CUNHA 
GOMES, Juíza de Direito”. Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada no "Placar" do 
Fórum local e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. Dado e passado nesta cidade e comarca de Palmeirópolis-To, aos 12 de 
agosto de 2024-Janete do Rocio Ferreira -Técnica Judiciária. 
 

PARANÃ 
1ª escrivania cível 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.  
O Excelentíssimo Senhor Doutor Frederico Paiva Bandeira de Souza, MM. Juiz de Direito Titular da Vara Cível desta cidade e 
Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos os quantos o presente Edital de Intimação 
virem ou dele tiverem conhecimento que, por este Juízo e respectiva Escrivania Cível, se processam os autos de Cumprimento 
de Sentença - Cartão de Crédito, Contratos de Consumo, Indenização por Dano Material, Práticas Abusivas, Repetição de 
Indébito, Direito do Consumidor, processo nº: 00030965020208272732/TO,  onde figura como requerente: EDEMAR BARBOZA 
DE OLIVEIRA-representado por IRAN CURCINO DE AGUIAR, proceder a Intimação dos sucessores/herdeiros da parte 
autora, para que tomem conhecimento da presente ação, e no prazo de 30 (trinta) dias sob pena de extinção do feito sem 
resolução do mérito (art. 313, § 2º, II, do Código de Processo Civil), apresentem pedido de habilitação. Anote-se que o pedido de 
habilitação deverá ser acompanhado da certidão de óbito da parte autora, de documentos que comprovem a 
qualidade de sucessor/herdeiro e deverá ser apresentado por todos que tenham direito à herança. Tudo conforme Despacho a 
seguir transcrito: "DESPACHO. Expeça-se edital de intimação dos sucessores/herdeiros da parte autora para que, no prazo de 
trinta dias e sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito (art. 313, § 2º, II, do Código de Processo Civil), apresentem 
pedido de habilitação. Anote-se que o pedido de habilitação deverá ser acompanhado da certidão de óbito da parte autora, de 
documentos que comprovem a qualidade de sucessor/herdeiro e deverá ser apresentado por todos que tenham direito à 
herança. Intime-se o patrono constituído nos autos, com igual prazo. Transcorrido o prazo de intimação, volvam os autos 
conclusos. Cumpra-se. Paranã-TO, data certificada pelo sistema. as) Dr. Frederico Paiva Bandeira de Souza -Juiz de 
Direito." E para que ninguém aleguem ignorância, determina expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no 
Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no átrio do Fórum local. Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, aos 06 de 
Agosto de 2024. Eu, Rosane Luiz do Rosário Santos, Técnico(a) Judiciário(a), digitei o presente.  
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2ª vara cível e família 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS O Excelentíssimo Senhor Doutor Frederico Paiva Bandeira de 
Souza, MM. Juiz de Direito Titular da Vara Cível desta cidade e Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a todos os quantos o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento que, por este Juízo e 
respectiva Escrivania Cível, se processam os autos de Procedimento Comum Cível, processo nº: 00000022620228272732, onde 
figura como requerente(s): EDEMAR BARBOZA DE OLIVEIRA em desfavor de CLADAL  ADMINISTRADORA E CORRETORA 
DE SEGUROS LTDA - ME, proceder a intimação sucessores/herdeiros da parte autora para que, no prazo de trinta dias e sob 
pena de extinção do feito sem resolução do mérito (art. 313, § 2º, II, do Código de Processo Civil), apresentem pedido de 
habilitação. Anote-se que o pedido de habilitação deverá ser acompanhado da certidão de óbito da parte autora, de documentos 
que comprovem a qualidade de sucessor/herdeiro e deverá ser apresentado por todos que tenham direito à herança. E para que 
ninguém alegue ignorância, determina expedir o presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do 
Estado do Tocantins e afixado no átrio do Fórum local. Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, aos 09 de Agosto de 
2024. Eu, EZIANA BATISTA CORTES, Técnico (a) Judiciário (a), digitei o presente. 
  
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS O Excelentíssimo Senhor Doutor Frederico Paiva Bandeira de 
Souza, MM. Juiz de Direito Titular da Vara Cível desta cidade e Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a todos os quantos o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento que, por este Juízo e 
respectiva Escrivania Cível, se processam os autos de Procedimento Comum Cível, processo nº: 00019223520228272732, onde 
figura como requerente(s): JOAO GOMES DE OLIVEIRA em desfavor de  BANCO BRADESCO S.A, proceder a intimação 
sucessores/herdeiros da parte autora para que, no prazo de trinta dias e sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito 
(art. 313, § 2º, II, do Código de Processo Civil), apresentem pedido de habilitação. Anote-se que o pedido de habilitação deverá 
ser acompanhado da certidão de óbito da parte autora, de documentos que comprovem a qualidade de sucessor/herdeiro e 
deverá ser apresentado por todos que tenham direito à herança. E para que ninguém alegue ignorância, determina expedir o 
presente edital, o qual deverá ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no átrio do Fórum 
local. Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, aos 09 de Agosto de 2024. Eu, EZIANA BATISTA CORTES, Técnico(a) 
Judiciário(a), digitei o presente.  
 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS  O Excelentíssimo Senhor Doutor Frederico Paiva Bandeira de 
Souza, MM. Juiz de Direito Titular da Vara Cível desta cidade e Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER a todos os quantos o presente Edital de Citação virem ou dele tiverem conhecimento que, por este Juízo e 
respectiva Escrivania Cível, se processam os autos de Usucapião Extraordinária,  processo nº: 00008438420238272732,  
requerente(s): CLAUDEMIRO FERNANDES BARBOSA em desfavor de CONRADO FERREIRA DA SILVA, sendo o presente 
para CITAR os CONFINANTES  ausentes e interessados desconhecidos, para que, querendo, apresente contestação no prazo 
de 15 (quinze) dias, sob pena de se considerarem verdadeiros os fatos narrados na inicial, conforme despacho/decisão lançada 
no evento nº: 14, acostada nos autos. E para que ninguém alegue ignorância, determina expedir o presente edital, o qual deverá 
ser publicado uma vez no Diário da Justiça do Estado do Tocantins e afixado no átrio do Fórum local. Comarca de Paranã, 
Estado do Tocantins, aos 24 de Abril de 2024. Eu, EZIANA BATISTA CORTES, Técnico(a) Judiciário(a), digitei o presente.  
 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CONHECIMENTO E CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES E INCERTOS, E 
DESCONHECIDOS CONFRONTANTES E DE EVENTUAIS INTERESSADOS COM PRAZO DE 30(TRINTA) DIAS.  
O Dr. FREDERICO PAIVA BANDEIRA DE SOUZA, MM. Juiz de Direito desta Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por este Juízo e 
Comarca de Paranã, Estado do Tocantins, via desta Escrivania do 1º Cível, está se processando a AÇÃO de USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO DO IMÓVEL RURAL GLEBA DE TERRAS DENOMINADA FAZENDA TRÊS GROTAS - Processo nº 
0000974-59.2023.8.27.2732/TO Chave do Processo: 798009495623, requerida por SILVIO MESQUITA em desfavor, Florestal 
ITAGUARI FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO LTDA, sendo o presente para CONHECIMENTO E CITAÇÃO DE 
TERCEIROS INTERESSADOS AUSENTES E INCERTOS, E DESCONHECIDOS CONFRONTANTES E DE EVENTUAIS 
INTERESSADOS, em lugar incerto e desconhecido, para responder aos atos e termos da ação proposta contestando-a caso 
queira, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando desde já ciente de que não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo 
réu, como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Tudo conforme despacho a seguir transcrito: DESPACHO: Recebo a 
inicial, pois encontra-se instruída nos termos dos artigos 319 e 320 do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da 
gratuidade da justiça, nos termos do art. 98 do CPC, por restar satisfeito o requisito da hipossuficiência financeira. Por tratar-se 
de ação de usucapião, determino que sejam adotados os seguintes expedientes: 1. citem-se os confinantes conhecidos, 
pessoalmente, para que tomem conhecimento da presente ação. Ao mesmo tempo, expeça-se edital de citação para confinantes 
ausentes e interessados desconhecidos; 2. associe aos autos como interessados a União Federal, o Estado do Tocantins, o 
Município de Paranã e o Ministério Público, intimando-os (de preferência via sistema e-proc) para que manifestem interesse ou 
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não na presente ação. No caso de manifestarem desinteresse, promova-se a sua desvinculação dos autos. Sem prejuízo do 
acima exposto, deixo de designar audiência preliminar de conciliação e determino a adoção dos seguintes expedientes para 
formação da lide: a) citem-se os requeridos para que, querendo e no prazo de quinze dias, apresentem contestação, sob pena de 
decretação da sua revelia, nos termos do art. 344 do CPC; b) no caso de oferecimento de contestação ou apresentação de 
documentos, intime-se a parte autora para que, querendo e no prazo de quinze dias, manifeste-se nos autos; c) com ou sem a 
manifestação acima, intimem-se as partes para que, no prazo de cinco dias, manifestem-se nos autos para indicar quais provas 
pretendem produzir, fundamentando a necessidade da prova para a solução dos pontos controversos. Nessa oportunidade, 
deverão indicar de forma expressa se possuem ou não interesse na solução consensual do conflito, através de auxílio do Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania Ambiental e Fundiário (Cejuscaf);  Volvam os autos conclusos somente após 
cumpridas as diligências acima ou no caso de requerimento não autorizados. Expeça-se o necessário para cumprimento, 
inclusive a prática dos atos ordinatórios previstos no art. 82 do Provimento n. 2/2023 - CGJUS/2ASJCGJUS. Cumpra-se. Paranã-
TO, data certificada pelo sistema. Frederico Paiva Bandeira de Souza - Juiz de Direito.  E, para que não aleguem ignorância 
manda expedir o presente edital de citação, para ser publicada no Diário da Justiça, bem como afixada uma via do presente no 
placard do Fórum local. Dado e Passado nesta cidade e Comarca de Paranã, Estado do Tocantins aos 28 de junho de 2024. Eu, 
Lucimar Pereira Lopes, Técnica Judiciária o digitei. 
 

PEDRO AFONSO 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 (quinze) DIAS 
 Ação Penal n° 0000462-39.2024.8.27.2733/TO Chave do Processo nº 639421906224 FINALIDADE: EDITAL DE CITAÇÃO 
COM PRAZO DE 15 DIAS. O Doutor Milton Lamenha de Siqueira, Juiz de Direito da Vara Criminal desta Comarca de Pedro 
Afonso, Estado do Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital de Citação ou dele 
conhecimento tiverem, que tramita por este Juízo e Cartório Criminal a Ação Penal n° 0000462-39.2024.8.27.2733, que a Justiça 
Pública, como Autora, move contra ADILSON MÁXIMO, também conhecido como “Jacaré”, brasileiro, solteiro, nascido aos 20 de 
junho de 1981, natural de Centenário/TO, filho de Maria Odete Máximo e Marçal Máximo Neto, CPF: 043.112.371-38, 
 atualmente em lugar incerto e não sabido, incurso nas penas do 129, §9º e artigo 147, caput, ambos do Código Penal, na 
forma do artigo 69 do mesmo códex, sob as diretrizes da Lei 11.340/2006 e não sendo possível CITÁ-LO pessoalmente, fica 
por meio do presente, CITADO para no prazo de 10 (dez) dias, oferecer a resposta à acusação, nos termos dos artigos 396 e 
396-A, do CPP. Na resposta, o acusado poderá arguir preliminares e alegar tudo o que interesse à sua defesa, oferecer 
documentos e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação 
quando necessário. Caso não apresentada à resposta no prazo legal, ou se o acusado não constituir defensor, ser-lhe-á 
nomeado Defensor Público para oferecer a Defesa Escrita, concedendo-lhe vista dos autos pelo prazo legal. Para conhecimento 
de todos será publicado o presente edital no Diário da Justiça e no Placard do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Pedro Afonso, Estado do Tocantins, aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro 
(12/08/2024). Eu___, Jessica Bakalarczyk – Auxiliar de Cartório, que o digitei e subscrevi. MILTON LAMENHA DE SIQUEIRA 
 

PORTO NACIONAL 
Central de execuções ficais 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE: 30 (TRINTA) DIAS 
Por ordem, do Dr. JORDAN JARDIM, MM Juiz de Direito da Central de Execuções Fiscais da Comarca de Porto Nacional-TO, 
na forma da Lei... Determina a CITAÇÃO de JULIO GONCALVES DA SILVA, CNPJ/CPF nº 21221421115, por estar atualmente 
em lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da Ação de Execução Fiscal nº 0004334-
84.2023.8.27.2737 - Chave: 801360479523, que lhe move o MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL-TO, bem como, para, no prazo 
de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida indicada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa nº (21221421115), cujos valores somados 
até a data do ajuizamento do referido feito executivo é de R$ 540,05 (QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E CINCO 
CENTAVOS) , que deverão ser acrescidos dos juros, multa de mora e encargos ou, garantir(em) a Execução: efetuando depósito 
em dinheiro à ordem deste Juízo em estabelecimento oficial de crédito que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança 
bancária, nomeando bens a penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda Exequente. E 
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente que será publicado 
na forma da lei (Art. 8º, IV da Lei 6.830/80). Eu EMANUEL RODRIGUES MOURA, que digitei, Porto Nacional-TO. 
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TAGUATINGA 
2ª vara cível e família 

Intimações às partes 
Monitória Nº 0000686-59.2024.8.27.2738/TO 
AUTOR: K.C.R COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP 
RÉU: MUNICÍPIO DE LAVANDEIRA -TO 
FINALIDADE: INTIMAR o requerido da parte conclusiva da sentença conforme transcrita: Ao cabo do exposto, JULGO EXTINTO 
o presente cumprimento de sentença, com fundamento nos artigo 924, inciso II, e artigo 925, todos do Código de Processo Civil 
de 2015, ante o adimplemento do débito. Custas, se houver, pela parte executada.  Publicada pelo sistema. Registro 
desnecessário. Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se com as cautelas de praxe.  Expeça-se o necessário. Taguatinga/TO, 
data certificada eletronicamente. JEAN FERNANDES BARBOSA DE CASTRO, Juiz de Direito. 
 

PUBLICAÇÕES PARTICULARES 
PALMAS 

5ª Vara Cível 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0018870-71.2016.8.27.2729/TO 
REQUERENTE: JULIANA FERREIRA DE ARAÚJO PISONI – ME 
REQUERIDO: PAULO SERGIO MORAES PERDIGÃO 
EDITAL Nº 11836789 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Lauro Augusto Moreira Maia, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais na forma da Lei, etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 5ª Vara Cível de Palmas 
tramita o processo de nº. 0018870-71.2016.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença, proposta por JULIANA FERREIRA DE 
ARAÚJO PISONI – ME, em desfavor de PAULO SERGIO MORAES PERDIGÃO, e que por este meio, procede a INTIMAÇÃO da 
parte Executada PAULO SERGIO MORAES PERDIGÃO, CPF: 700.420.371-90, atualmente em endereço incerto e não sabido, 
para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da 
dívida no valor de R$ 10.772,75 (Dez mil, setecentos e setenta e dois reais e setenta e cinco centavos) conforme cálculos 
atualizados juntados pela parte exequente no evento 123 que cumpriu o disposto no artigo 509, caput do NCPC, sob pena de 
aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, nos termos do artigo 523, § 1º, NCPC, sem prejuízo de 
penhora e avaliação de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos, conforme determinado no 
Despacho do evento 126. Tudo em conformidade com a decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que 
uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. 
A resposta deverá ser apresentada por meio eletrônico, através de advogado devidamente cadastrado no sistema EPROC. 
Caso não tenha condições de arcar com as despesas do processo, procurar a Defensoria Pública do Estado do Tocantins. 
Para a prática do ato processual, deve o advogado se cadastrar previamente no sistema de processo eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Tocantins (e-Proc/TJTO), nos termos do art. 2º da Lei n. 11.419/2006 e Instrução Normativa n. 05/2011 do TJTO. 
Em caso de substabelecimento, este deverá ser providenciado pelo profissional que já se encontra habilitado, em sua própria 
página de acesso ao sistema e-Proc/TJTO. 
De acordo com a Instrução Normativa nº 1, de 01 de março de 2016 do TJTO é desnecessário o encaminhamento de cópia 
impressa da petição inicial para cumprimento de mandado/carta de citação e intimação. Para ter acesso ao inteiro teor do 
processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - 
Consulta Pública :: (tjto.jus.br), mediante autenticação na plataforma Gov.Br. Após fazer o login, será redirecionado para a página 
de consulta pública, bastando inserir o número e a chave do processo (indicados acima) para acesso integral. 
Para mais informações ou dúvidas de acesso entre em contato com o Suporte eProc/TJTO por meio do telefone (63) 3218- 4248 
e (63) 3218-4388, ou pelo e-mail processoeletronico@tjto.jus.br. 
Eu, Ana Luisa Gonçalves Barros, Servidor de Secretaria da Secretaria Judicial Unificada das Varas Cíveis de Palmas, que digitei, 
conferi e atesto ser autêntica a assinatura da MMª. Juíza Coordenadora abaixo lançada. 
Palmas/TO, data certificada eletronicamente. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
11836789v2 e do código CRC 47aa6c13. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
Data e Hora: 5/7/2024, às 17:21:45 
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PALMAS 
7ª Vara Cível 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 0035169-84.2020.8.27.2729/TO 
AUTOR: COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DOS ESTADOS DE MATO GROSSO DO SUL, 
TOCANTINS E OESTE DA BAHIA - SICREDI UNIAO MS/TO 
RÉU: JOSÉ RODOLFO MILHOMEM PEREIRA 
RÉU: POSTO JR COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES PARA VEICULOS LTDA 
EDITAL Nº 11873427 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor Rafael Gonçalves de Paula, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais na forma da Lei, etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 7ª Vara Cível de 
Palmas/TO tramita o processo de n.º 0035169-84.2020.8.27.2729, Classe: Execução de Título Extrajudicial, proposta por 
COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO UNIAO DOS ESTADOS DE MATO GROSSO DO SUL, 
TOCANTINS E OESTE DA BAHIA - SICREDI UNIAO MS/TO em desfavor de JOSÉ RODOLFO MILHOMEM PEREIRA e POSTO 
JR COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES PARA VEICULOS LTDA, e que por este meio, procede a CITAÇÃO da 
parte Executada , atualmente em endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para 
que, no prazo de 03 (três) dias úteis, efetue o pagamento da dívida, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para 
sua garantia (CPC, art. 829, caput). INTIMÁ-LA para que, caso queira, oponha- se à execução por meio de embargos, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma do art. 231 do CPC, conforme o caso (CPC, art. 915). 
CIENTIFICÁ-LA de que, caso queira efetuar o pagamento integral da dívida no prazo de 3 dias, deverá providenciar a 
atualização do cálculo e efetuar o depósito judicial, adicionando ao total os 5% relativos aos honorários advocatícios e o valor 
correspondente às despesas processuais desembolsadas pela parte exequente. 
CIENTIFICÁ-LA de que, caso queira efetuar o pagamento parcelado da dívida, nos termos do art. 916 do CPC, deverá, no prazo 
de 15 dias para embargos, reconhecer o crédito da parte exequente, providenciar a atualização do cálculo e efetuar o depósito 
judicial de pelo menos 30% do total, adicionando 10% relativos aos honorários advocatícios e o valor correspondente às 
despesas processuais integrais desembolsadas pela parte exequente. Deve ainda requerer que lhe seja permitido pagar o 
restante em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, ficando ciente de que a opção pelo 
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos, bem assim que terá de depositar as parcelas vincendas enquanto o 
requerimento não for apreciado, acrescendo a cada parcela 10% relativos aos honorários advocatícios. No primeiro momento 
que deva falar nos autos, cumpre à parte executada informar o endereço onde receberá as intimações, atualizando essa 
informação sempre que ocorrer qualquer modificação temporária ou definitiva, nos termos do art. 77, inciso V, do CPC. Fica a 
parte ADVERTIDA de que lhe será nomeado curador em caso da ausência de sua manifestação, conforme determinado no 
Despacho do evento 94. 
Tudo conforme a petição inicial e decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. 
Valor da dívida atualizada: R$20.299,21 (vinte mil, duzentos e noventa e nove reais e vinte e um centavos) 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que 
uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. 
A resposta deverá ser apresentada por meio eletrônico, mediante advogado devidamente cadastrado no sistema eProc (art. 2º 
da Lei 11419/2006 e Instrução Normativa n. 05/2011 do TJTO). Caso não tenha condições de arcar com as despesas do 
processo, procurar a Defensoria Pública do Estado do Tocantins. Em caso de substabelecimento, deverá ser providenciado pelo 
próprio profissional habilitado em sua página de acesso ao sistema e-Proc. 
Conforme a Instrução Normativa n.º 1/2016 do TJTO é desnecessário o encaminhamento de cópia impressa da petição inicial 
para cumprimento de mandado/carta de citação e intimação. Para ter acesso ao inteiro teor do processo, basta acessar a 
Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - Consulta Pública, mediante 
autenticação na plataforma Gov.Br. Após fazer o login, será redirecionado para a página de consulta pública, bastando inserir o 
número e a chave do processo (indicados acima) para acesso integral. Para mais informações ou dúvidas de acesso entre em 
contato com o Suporte eProc/TJTO por meio do telefone (63) 3218-4248 e (63) 3218- 4388. 
Palmas/TO, data certificada eletronicamente. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
11873427v2 e do código CRC 16e26abd. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
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PALMAS 
2ª Vara Civel 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - LEI ARBITRAL (LEI 9.307/1996) Nº 0046727- 
82.2022.8.27.2729/TO 
REQUERENTE: DEJOCE VANDERLEY ADORNO 
REQUERIDO: DAIANE RUGGERI RODRIGUES 
REQUERIDO: ADEMAR FRANCO DA SILVA JUNIOR 
EDITAL Nº 11874017 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
O Excelentíssimo Senhor Doutor José Maria Lima, Juiz de Direito da 2ª Vara Civel de Palmas, no uso de suas atribuições legais 
na forma da Lei, etc... 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que pelo Juízo da 2ª Vara Civel de Palmas 
tramita o processo de nº. 0046727-82.2022.8.27.2729, Classe: Cumprimento de sentença - Lei Arbitral (Lei 9.307/1996), proposta 
por DEJOCE VANDERLEY ADORNO, em desfavor de DAIANE RUGGERI RODRIGUES e ADEMAR FRANCO DA SILVA 
JUNIOR, e que por este meio, procede a INTIMAÇÃO da parte Executada DAIANE RUGGERI RODRIGUES , atualmente em 
endereço incerto e não sabido, para tomar conhecimento da presente ação, bem como, para que no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, efetue o pagamento da dívida no valor de R$10.483,10 (dez mil, quatrocentos e oitenta e três reais e dez centavos), 
conforme cálculos atualizados juntados pela parte exequente no evento 28 que cumpriu o disposto no artigo 509, caput do 
NCPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, nos termos do artigo 523, § 1º, NCPC, 
sem prejuízo de penhora e avaliação de tantos bens quantos bastarem para satisfazer a dívida e demais encargos, conforme 
determinado no Despacho do evento 54. Tudo em conformidade com a decisão disponibilizadas via sistema e-Proc. 
OBSERVAÇÕES: 
O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém possa alegar ignorância, sendo que 
uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como, será publicado no Diário da Justiça, na forma da lei. 
A resposta deverá ser apresentada por meio eletrônico, através de advogado devidamente cadastrado no sistema EPROC. 
Caso não tenha condições de arcar com as despesas do processo, procurar a Defensoria Pública do Estado do Tocantins. 
Para a prática do ato processual, deve o advogado se cadastrar previamente no sistema de processo eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Tocantins (e-Proc/TJTO), nos termos do art. 2º da Lei n. 11.419/2006 e Instrução Normativa n. 05/2011 do TJTO. 
Em caso de substabelecimento, este deverá ser providenciado pelo profissional que já se encontra habilitado, em sua própria 
página de acesso ao sistema e-Proc/TJTO. 
De acordo com a Instrução Normativa nº 1, de 01 de março de 2016 do TJTO é desnecessário o encaminhamento de cópia 
impressa da petição inicial para cumprimento de mandado/carta de citação e intimação. Para ter acesso ao inteiro teor do 
processo, basta acessar a Consulta Pública no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, através do link: eproc - 
Consulta Pública :: (tjto.jus.br), mediante autenticação na plataforma Gov.Br. Após fazer o login, será redirecionado para a página 
de consulta pública, bastando inserir o número e a chave do processo (indicados acima) para acesso integral. 
Para mais informações ou dúvidas de acesso entre em contato com o Suporte eProc/TJTO por meio do telefone (63) 3218- 4248 
e (63) 3218-4388, ou pelo e-mail processoeletronico@tjto.jus.br. 
Palmas/TO, data certificada eletronicamente. 
Documento eletrônico assinado por SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 
11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade do 
documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código verificador 
11874017v3 e do código CRC c5d1bc03. 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): SILVANA MARIA PARFIENIUK 
  
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Portarias 

Portaria Nº 2262, de 09 de agosto de 2024 
Institui no âmbito do Poder Judiciário do Tocantins, através do Grupo de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário do Tocantins - GMF/TO, o 
Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial 
(CEIMPA/TJTO). 

  
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Brasil através do 
Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009; 
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CONSIDERANDO a Lei n. 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental; 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 487, de 15 de fevereiro de 2023, que institui a Política Antimanicomial do Poder Judiciário 
e estabelece procedimentos e diretrizes para implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
e a Lei n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 20, inciso VI, da Resolução CNJ n. 487, de 15 de fevereiro de 2023, que prevê a criação de 
Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial no âmbito do Poder Judiciário; 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 113, de 20 de abril de 2010, que dispõe sobre o procedimento relativo à execução da 
pena privativa de liberdade e de medidas de segurança e dá outras providências; 
CONSIDERANDO a Recomendação CNJ n. 35, de 12 de julho de 2011, que dispõe sobre a adoção de políticas antimanicomiais 
na execução da Medida de Segurança; 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 213, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a realização de audiência de 
custódia, e disciplina, no art. 9º, § 3º, sobre a garantia do direito à atenção médica e psicossocial, resguardada a natureza 
voluntária desses serviços, não sendo cabível a aplicação de medidas cautelares para tratamento ou internação compulsória das 
pessoas presas em flagrante delito que apresentem quadro de transtorno mental ou de dependência química; 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 288, de 25 de junho de 2019, que define a política institucional do Poder Judiciário para a 
promoção da aplicação de alternativas penais, com enfoque restaurativo, em substituição à privação de liberdade; 
CONSIDERANDO a Resolução CNPCP n. 04, de 30 de julho de 2010, que dispõe sobre as Diretrizes Nacionais de Atenção aos 
Pacientes Judiciários e Execução da Medida de Segurança; 
CONSIDERANDO a Resolução CNDH n. 08, de 14 de agosto de 2019, que dispõe sobre soluções preventivas de violação e 
garantidoras de direitos aos portadores de transtornos mentais e usuários problemáticos de álcool e outras drogas; 
CONSIDERANDO a Portaria Interministerial MS/MJ n. 1, de 2 de janeiro de 2014, que institui a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no Sistema Único de Saúde; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n. 94, de 14 de janeiro de 2014, que institui o serviço de avaliação e acompanhamento às 
medidas terapêuticas aplicáveis ao paciente judiciário, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e propõe o 
redirecionamento dos modelos de atenção às pessoas com transtorno mental em conflito com a lei a partir de um cuidado 
integral e humanizado em respeito aos direitos humanos desse grupo social; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n. 95, de 14 de janeiro de 2014, que dispõe sobre o financiamento do serviço de avaliação e 
acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis ao paciente judiciário, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 
CONSIDERANDO a Portaria MS n. 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para 
pessoas em sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras 
drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 
CONSIDERANDO a Portaria/SESAU n. 118, de 21 de fevereiro de 2014, que institui o Grupo Condutor da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional - PNAISP no âmbito do estado do Tocantins; 
CONSIDERANDO a Portaria SES/GASEC n. 579, de 1º de julho de 2024, que implementa a composição da Equipe de Avaliação 
e Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei do Tocantins - 
EAP; 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS n. 4.876, de 18 de julho de 2024, que altera as Portarias de Consolidação GM/MS n. 3 e 6, 
de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a Equipe de Avaliação e Acompanhamento de Medidas Terapêuticas Aplicáveis à 
Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei - EAP-Desinst, no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS do 
Sistema Único de Saúde - SUS; 
CONSIDERANDO as ações desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho Interinstitucional em Saúde Mental no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins (GTI/TJTO), instituída por meio da Portaria nº 1583/2023 - PRESIDÊNCIA/ASPRE, atualizada 
pelas Portarias Nº 2171/2023, de 12 de setembro de 2023 e Nº 2230/2023, de 15 de setembro de 2023; 
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer dispositivos interinstitucionais e intersetoriais, com a participação do governo 
e da sociedade civil, para a garantia dos direitos das pessoas com transtorno mental e qualquer forma de deficiência psicossocial 
em conflito com a lei, a partir da articulação entre as políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos; 
CONSIDERANDO a experiência exitosa de programas pioneiros no Brasil de atenção integral às pessoas com transtorno mental 
em conflito com a lei que adotam a política antimanicomial; 
CONSIDERANDO a importância de reunir esforços, tanto no âmbito do Poder Judiciário quanto do Poder Executivo no Estado do 
Tocantins, para formular proposições visando à substituição do modelo manicomial de cumprimento de medida de segurança no 
estado, tendo-se como base o paradigma antimanicomial e o respeito aos direitos humanos; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial do Estado do Tocantins 
(CEIMPA/TJTO) para propor ações estaduais de desinstitucionalização e atenção integral às pessoas com transtorno mental e 
qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei no estado do Tocantins, em conformidade com a Política 
Antimanicomial do Poder Judiciário disposta pela Resolução CNJ n. 487/2023. 
Art. 2º São atribuições do Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins (CEIMPA/TJTO): 
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I – propor e acompanhar ações articuladas visando a desinstitucionalização de pessoas com transtorno mental e qualquer forma 
de deficiência psicossocial em conflito com a lei e à promoção de seus direitos, em conformidade com a Política Antimanicomial 
do Poder Judiciário; 
II – promover a articulação entre o sistema de justiça, a administração penitenciária e as políticas públicas de saúde, assistência 
social e direitos humanos, visando colaborar com a criação de dispositivos de gestão que viabilizem acesso e 
corresponsabilização pelos cuidados da pessoa com transtorno mental e qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito 
com a lei; 
III - identificar programas e serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) e de 
direitos humanos necessários para a reorientação do modelo de atenção à pessoa com transtorno mental em conflito com a lei 
no estado do Tocantins; 
IV - contribuir para o fortalecimento da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 
Sistema Prisional (PNAISP) em âmbito estadual e municipais; 
V - fomentar a criação e contribuir com o fortalecimento das Equipes de avaliação e acompanhamento às medidas terapêuticas 
aplicáveis à pessoa em transtorno mental e conflito com a lei e de sua equipe respectiva (EAP); 
VI – fomentar a expansão e fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), em âmbito estadual e municipal, de modo 
a garantir a continuidade do acompanhamento psicossocial realizado nos dispositivos da RAPS, em especial os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS) e os Serviços de Residências Terapêuticas (SRTs); 
VII - propor acordos ou termos de cooperação e fluxos interinstitucionais para a garantia da atenção integral às pessoas com 
transtorno mental e qualquer forma de deficiência psicossocial em conflito com a lei; 
VIII - elaborar minuta de provimento para disciplinar o procedimento para institucionalização da Política Antimanicomial do Poder 
Judiciário no estado do Tocantins; 
IX - apoiar a capacitação dos profissionais dos Sistemas de Saúde, da Assistência Social e de Justiça para orientação acerca da 
Política Antimanicomial do Poder Judiciário; 
X – apoiar diagnósticos e pesquisas sobre a população de pessoas com transtorno mental e qualquer forma de deficiência 
psicossocial em conflito com a lei no estado do Tocantins, de modo que possam contribuir para institucionalização da Política 
Antimanicomial do Poder Judiciário; 
XI - elaborar Plano de Ação Estadual para implantação de estratégia de desinstitucionalização, atenção integral a pacientes 
judiciários e pessoas com transtorno mental em conflito com a lei no Estado do Tocantins. 
Art. 3º No exercício das atribuições, o Comitê poderá: 
I - realizar reuniões de trabalho periódicas, de forma presencial ou virtual, em datas e horários a serem definidos pelos(as) 
partícipes/membros; 
II - fomentar a celebração de acordos de cooperação técnica, protocolos interinstitucionais e outras modalidades para 
institucionalização de fluxos de trabalho conjunto; 
III - propor ou realizar cursos, eventos formativos e grupos de estudo acerca do tema para profissionais do sistema de justiça, 
das políticas de saúde, administração prisional, assistência social e direitos humanos; 
IV - fomentar e promover produção de conhecimento, envolvendo sistematização de dados, diagnósticos, pesquisas e 
avaliações; 
V - realizar parcerias com outros entes e instituições para o desenvolvimento de suas atividades; 
VI – atuar como instância de acompanhamento, discussão e revisão de casos de manejo complexo e na qualificação de ações 
de desinstitucionalização. 
Art. 4º O Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial do Estado do Tocantins 
(CEIMPA/TJTO) será composto pelos seguintes órgãos e entidades: 
I - Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins: 
a) Corregedoria-Geral da Justiça; 
b) Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e de Execução de Medidas Socioeducativas - GMF/TO; 
c) Varas de Execuções Penais; 
II - Ministério Público do Estado do Tocantins; 
III - Defensoria Pública do Estado do Tocantins; 
IV - Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Tocantins; 
V - Secretaria da Saúde do Estado do Tocantins – SES (EAP); 
VI Secretaria da Cidadania e Justiça do Estado do Tocantins – SECIJU; 
VII - Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Estado do Tocantins – SETAS; 
VIII – Secretaria da Segurança Pública do Estado do Tocantins; 
IX - Polícia Militar do Estado do Tocantins; 
X - Conselho Regional de Serviço Social do Estado do Tocantins – CRESS 25ª Região; 
XI - Conselho Regional de Psicologia do Estado do Tocantins – CRP 23ª Região; 
XII - Conselho Regional de Medicina do Estado do Tocantins – CRM/TO; 
XIII - Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Tocantins - COSEMS; 
XIV - Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social do Estado do Tocantins - COEGEMAS; 
XV – Secretaria da Saúde do Município de Palmas; 
XVI – Universidade Federal do Tocantins – UFT. 
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§ 1º Compete ao GMF/TO oficiar às instituições que irão compor o Comitê, para que indiquem representantes, 1 (um) titular e 1 
(um) suplente cada, e, após, expedirá portaria de designação dos integrantes do CEIMPA. 
§2º Os membros do comitê deixarão de exercer suas funções no caso de duas faltas injustificadas consecutivas nas reuniões. 
§3º Poderão participar das reuniões do CEIMPA/TJTO, na condição de convidadas, outras pessoas cuja participação se 
considerar relevante para o andamento das ações do Comitê. 
Art. 5º O CEIMPA realizará reuniões de trabalho em periodicidade mensal, e, quando necessário, extraordinárias, em datas, 
locais e horários a serem definidos pelo GMF/TO, em articulação com os demais integrantes. 
Art. 6º A coordenação do Comitê Estadual Interinstitucional de Monitoramento da Política Antimanicomial do Estado do Tocantins 
CEIMPA/TJTO ficará sob a responsabilidade do Juiz de Direito e integrante do GMF/TO Allan Martins Ferreira, que deverá 
garantir estrutura para o seu funcionamento. 
Art. 7º O Comitê deverá elaborar e apresentar o Plano de Trabalho no prazo de até 30 dias, com indicação de etapas, objetivos, 
ações a serem desenvolvidas, e os respectivos prazos e órgãos responsáveis. 
Art. 8º A criação do CEIMPA/TJTO não implica em ônus financeiros para as instituições envolvidas e o pessoal empregado na 
execução das atividades permanecerá com a mesma vinculação nos seus órgãos de origem. 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Fica revogada a Portaria n. 1.583, de 27 de junho de 2023, atualizada pelas Portarias n. 2171/2023 e n. 2230/2023. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Presidente 

 
Portaria Nº 2276, de 12 de agosto de 2024 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 24.0.000016013-6, 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica designada, ad referendum do Tribunal Pleno, a magistrada Nely Alves da Cruz para, sem prejuízo de suas funções, 
presidir as sessões do Tribunal do Júri da 1ª Vara Criminal da Comarca de Itaguatins, no período de 23 a 27 de setembro de 
2024. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Presidente 

 

Resoluções 
Resolução Nº 27, de 1º de agosto de 2024 
Altera a Resolução nº 104, de 21 de junho de 2018, que institui o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, e adota outras providências. 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Tribunal Pleno, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
CONSIDERANDO que a Constituição da República prescreve, nos termos do art. 93, XII, que a prestação jurisdicional será 
ininterrupta, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente; 
CONSIDERANDO a necessidade atualização do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins possibilitando 
o aprimoramento da prestação jurisdicional e do acesso à justiça, mediante a utilização de recursos tecnológicos disponíveis; 
CONSIDERANDO a importância da utilização dos meios eletrônicos disponíveis para a efetivação dos princípios da celeridade e 
da razoável duração do processo, agilizando a solução de litígios em tramitação no âmbito deste Tribunal; 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 345, de 9 de outubro de 2020, que dispõe sobre o "Juízo 100% Digital" e estabelece, em 
seu artigo 5º, que as audiências e sessões no "Juízo 100% Digital" ocorrerão exclusivamente por videoconferência; 
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 354, de 19 de novembro de 2020, que "regulamenta a realização de audiências e 
sessões por videoconferência e telepresenciais e a comunicação de atos processuais por meio eletrônico nas unidades 
jurisdicionais de primeira e segunda instância da Justiça dos Estados, Federal, Trabalhista, Militar e Eleitoral, bem como nos 
Tribunais Superiores, com exceção do Supremo Tribunal Federal" (artigo 1º); 
CONSIDERANDO a implementação do "Juízo 100% Digital" no âmbito no Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, conforme 
a Resolução nº 20, de 7 de julho de 2021; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.365, de 2 de junho de 2022 promoveu diversas alterações na Lei nº 8.906, de 4 de julho de 
1994 (Estatuto da OAB), especialmente a respeito das regras de sustentação oral em determinados recursos perante o Tribunal; 
CONSIDERANDO a decisão do Tribunal Pleno, na 12ª Sessão Ordinária Administrativa, realizada em 1º de agosto de 2024, e o 
contido no processo SEI nº 23.0.000021375-6; 
RESOLVE: 
Art. 1° A Resolução nº 104, de 21 de junho de 2018, que regula o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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"Art. 6º O Tribunal de Justiça reunir-se-á, ordinariamente, em sessão plenária, na primeira quinta feira do 
mês na modalidade presencial física e na terceira quinta-feira do mês na modalidade presencial por 
videoconferência, às 14 horas, podendo seu presidente convocar sessões extraordinárias. 
§ 1º É permitido sustentação oral em ambas as modalidades de sessões, obedecido o regramento do art. 
104. 
§ 2º Na impossibilidade de realização das sessões ordinárias na forma do caput deste artigo, por recair em 
feriado ou ponto facultativo, fica automaticamente prorrogada para a primeira quinta-feira útil seguinte, 
independentemente de convocação.” (NR) 
"Art. 9º Nas Câmaras Criminais as sessões funcionarão às terças-feiras, e nas Câmaras Cíveis às quartas-
feiras, das 14 às 18 horas, com a presença de, no mínimo, três desembargadores, computando-se os seus 
respectivos presidentes para verificação do quórum, e o funcionamento das sessões será disposto da 
seguinte forma: 
I - na primeira e na quarta semana do mês na modalidade presencial; 
II - na segunda semana do mês na modalidade presencial por videoconferência; 
III - na terceira semana do mês e nos meses com a quinta semana, na modalidade virtual. 
§ 1º É permitido sustentação oral nas sessões na modalidade presencial física e presencial por 
videoconferência, obedecido o regramento do art. 104. 
§ 2º Incumbe ao presidente da Câmara requisitar a lotação de servidores suficientes para o bom e regular 
desempenho das atividades e indicar ao presidente do Tribunal de Justiça o servidor que servirá como 
secretário e, bem assim, o seu substituto, não se admitindo nenhuma movimentação de pessoal nas 
Câmaras sem a prévia requisição do seu presidente.” (NR) 
“Art. 88. Aos órgãos julgadores do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins é facultada a realização de 
sessões judiciais e administrativas: 
I - presenciais físicas; 
II - presenciais por videoconferência; e 
III - totalmente virtuais. 
§ 1º Os processos de competência do “Núcleo de Justiça 4.0” que tramitam no âmbito do “Juízo 100% 
Digital” serão pautados exclusivamente nas sessões realizadas por meio totalmente eletrônico. 
§ 2º Serão públicas as sessões presenciais físicas, presenciais por videoconferência e suas votações, 
exceto os casos previstos na Constituição Federal ou em lei, terão início às 14 horas e término às 18 horas, 
com intervalo de 15 minutos, podendo, extraordinariamente, serem realizadas entre 8 e 20 horas, desde 
que o horário conste da pauta publicada. 
§ 3º As sessões totalmente virtuais terão início às 14 horas, de uma semana e término às 14 horas, da 
sessão da semana seguinte. 
§ 4º O horário do término das sessões ordinárias será automaticamente prorrogado pelo tempo que se fizer 
necessário, se assim for deliberado na mesma sessão, até que se esgotem todas as matérias constantes 
da pauta de julgamento.” (NR) 
“Art. 89. Nas sessões presenciais físicas, o presidente do órgão julgador tomará assento na parte central da 
mesa, o representante do Ministério Público à sua direita e o secretário à esquerda. Os demais 
desembargadores sentar-se-ão, na ordem decrescente de antiguidade, alternadamente, nos lugares 
laterais, a começar pela direita do presidente. 
............................................................................................................................” (NR) 
“Art. 103. O julgamento dos recursos e dos processos de competência originária poderá ser realizado por 
meio eletrônico previsto no art. 88, mediante sistema informatizado disponibilizado aos gabinetes dos 
desembargadores, os quais manifestarão seus votos no respectivo sistema com antecedência à sessão de 
julgamento. 
Parágrafo único. Qualquer das partes poderá, até cinco dias após a distribuição, optar por uma das 
modalidades das sessões de julgamento previstas no art. 88, e não havendo manifestação o processo será 
pautado na modalidade totalmente virtual.” (NR) 
“Art. 104. Havendo previsão de sustentação oral e pedido formulado tempestivamente, o presidente dará a 
palavra sucessivamente, na ordem que estabelecer, aos advogados, defensores e representante do 
Ministério Público, nos casos em que este seja parte ou fiscal da lei, pelo prazo improrrogável de quinze 
minutos nas sessões presenciais físicas e de oito minutos nas sessões presenciais por videoconferência, 
podendo ser ampliada até quinze minutos. 
............................................................................................................................ 
§ 10. A sustentação oral por meio de videoconferência será permitida ao advogado com domicílio 
profissional em cidade diversa daquela onde está sediado o tribunal, conforme o recurso tecnológico 
regulamentado pelo Tribunal de Justiça, desde que requeira no prazo previsto no § 1º do art. 105. 
§ 11. É permitida a sustentação oral no mandado de segurança de competência originária do Tribunal, na 
sessão de julgamento do mérito ou do pedido liminar.” (NR) 
“Art. 105............................................................................................................. 
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............................................................................................................................ 
§ 1º Os requerimentos para sustentação oral em processos pautados para as sessões de julgamento 
previamente designadas serão encaminhados via Sistema Processual Eletrônico do Tribunal de Justiça do 
Tocantins, endereçados ao relator, até o início das sessões presenciais físicas e até 24 horas antes das 
sessões presenciais por videoconferência. 
............................................................................................................................ 
§ 3º Não haverá sustentação oral nos seguintes julgamentos: 
I - embargos de declaração; 
II - arguição de suspeição ou de impedimento; 
III - conflito de competência ou de jurisdição; 
IV - agravo interno, ressalvadas as hipóteses de interposição contra a decisão monocrática de relator que 
julgar o mérito ou que julgar extinta a ação rescisória, mandado de segurança, habeas corpus, reclamação, 
apelação e outras ações de competência originária; e, 
V - agravo de instrumento, ressalvados os interpostos contra decisões interlocutórias que versem sobre 
tutelas provisórias de urgência ou de evidência e de julgamento antecipado parcial do mérito.” (NR) 
“Art. 149. No julgamento será facultado ao autor, ao procurador da autoridade responsável pelo ato 
impugnado, ao procurador-geral do Estado, quando intervir, ao procurador-geral de Justiça e ao amicus 
curiae, quando admitido, a sustentação oral de suas razões, durante quinze minutos nas sessões 
presenciais físicas e de oito minutos nas sessões presenciais por videoconferência, podendo ser ampliada 
até quinze minutos, seguindo-se a votação.” (NR) 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 3º Ficam revogados o § 6º do art. 108 da Resolução nº 104, de 21 de junho de 2018 e a Resolução nº 13, de 22 de junho de 
2020. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Presidente 

 

Termos de homologação 

PROCESSO 23.0.000008961-3 

INTERESSADO DTINF 

ASSUNTO Pregão Eletrônico 24/2024 | Fase externa 

Termo de Homologação Nº 29, de 6 de agosto de 2024 
Trata-se de procedimento licitatório visando à contratação de empresa especializada na prestação de serviço composto por 
telefonia IP no modelo de comunicações uni?cadas com solução em nuvem, utilizando voz sobre IP (VoIP), composta de 
recursos completos para sua operação, incluindo fornecimento, instalação, configuração, manutenção preventiva, corretiva e 
perfectiva de hardware e software, além dos serviços 159 e 0800. 
Ultimados os atos inerentes à realização do Pregão Eletrônico 24/2024, destaca-se dos autos o Termo de Julgamento 5975779, 
pelo qual o grupo 1 restou fracassado, ao passo que o item 15 teve como vencedora a empresa AMULTIPHONE 
INTEGRADORA DE SOLUÇÕES UNIFICADAS LTDA (CNPJ 26.243.943/0001-39), pelo valor total de R$ 202.932,00 (duzentos e 
dois mil novecentos e trinta e dois reais), para o período de trinta e seis meses. 
As propostas das licitantes detentoras do menor valor foram submetidas à análise técnica pelo setor subscritor do Termo de 
Referência, o qual se manifestou, ao final, favorável ao acolhimento do contida no evento 5949754, ante a Manifestação DASR 
5956648, sendo a posterior juntada a versão final da proposta referente ao item 15, mediante evento 5973239. 
As demais empresas detentoras do menor valor para o grupo 1 foram desclassificadas por não atenderem aos requisitos 
editalícios, consoante avaliações contidas nos eventos 5956648 e 5960754. 
A Diretoria de Tecnologia da Informação avaliou a documentação de habilitação da vencedora, concluindo que atende ao 
requisito do item 10.3.1 do Edital do Pregão Eletrônico 24/2024, conforme Manifestação 5971019. 
A Licitante DIGI SOLUÇÕES DE COMUNICAÇÃO LTDA (CNPJ 06.126.611/0001-67) manifestou intenção recursal, nos termos 
registrados na Ata da Sessão 5975779, porém, não apresentou as razões recursais, conforme comprova o evento 5975775, 
inviabilizando o conhecimento da tese de insurgência e consequente apreciação. 
O Relatório 1160 (5975834) reproduz o andamento do certame e registra as seguintes observações: 
  

Durante a fase de julgamento o setor demandante foi instando a sem manifestar quanto a 
aceitabilidade das propostas de preços dos licitantes, provisoriamente classificados em 
primeiro lugar, conforme o disposto no item 9.1.7 do Edital, e através da manifestação de 
evento 5956648, a equipe de planejamento da contratação verificou que a proposta da 
empresa 3CORP TECHNOLOGY INFRAESTRUTURA DE TELECOM LTDA, CNPJ nº 
04.238.297/0001-89 não atende o item 14.2.51.2 do termo de referência, Anexo I do 
Edital nº 305/2024, que traz a seguinte exigência “O serviço de PABX deve ser 
hospedado em Data Center da Contratada, com classificação mínima TIER III”, uma vez 
que não foi possível constatar que a empresa é proprietária do Data Center, como 
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solicitado, restando assim DESCLASSIFICADA e aprovou a proposta da empresa 
AMULTIPHONE INTEGRADORA DE SOLUÇÕES UNIFICADAS LTDA. - ME, CNPJ nº 
26.243.943/0001-39 para o item 15. Na manifestação de evento 5960754, a equipe 
técnica da contratação verificou que a proposta da empresa DIGI SOLUÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO LTDA não atende o item 14.2.51.2 do termo de referência, Anexo I do 
Edital nº 305/2024, que traz a seguinte exigência: “O serviço de PABX deve ser 
hospedado em Data Center da Contratada, com classificação mínima TIER III”, uma vez 
que com as informações fornecidas no item 14.2.19 é possível constatar que a empresa 
utiliza Data Center de terceiros (empresa Amazon). Após, as licitantes remanscentes 
confirmaram via chat que também não atenderiam as exigências contidas nos termos que 
as licitantes anteriores foram DESCLASSIFICADAS, restando o certame FRACASSADO 
para o grupo 1. 
Durante a fase de Habilitação o setor demandante foi instando a se manifestar quanto a 
Capacidade Técnica da empresa AMULTIPHONE INTEGRADORA DE SOLUÇÕES 
UNIFICADAS LTDA. - ME, CNPJ nº 26.243.943/0001-39 para o item 15, e através da 
manifestação de evento 5971019, informou "que toda a documentação apresentada pela 
empresa referente ao item 10.3.1, está em conformidade ao que foi solicitado". 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE RECURSO: Após a fase de aceitação de proposta 
e habilitação a empresa DIGI SOLUÇÕSES DE COMUNICAÇÃO LTDA, manifestou 
interesse em interpor recurso para o grupo 1, porém após decorrido o prazo para a 
razões a mesma não formalizou sua peça recursal, com as devidas razões, modo pelo 
qual a sessão foi automaticamente encerrada, conforme demonstrado no evento 
5975775. 
  

O Pregoeiro apresenta a conclusão do Pregão Eletrônico 24/2024 e solicita a adjudicação e homologação pertinentes, mediante 
Despacho 64960 (5976159): 
  

Considerando que a presente licitação foi realizada, nos moldes da Lei n° 14.133, de 1º 
de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Instrução 
Normativa da Presidência do TJ/TO nº 4, de 31 de janeiro de 2023, da Instrução 
Normativa da Presidência do TJ/TO nº 6, de 31 de janeiro de 2023, Resolução do CNJ n.º 
229, de 22 de junho de 2016, e, no que couber da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, 
de 30 de setembro de 2022; 
Considerando que todas e quaisquer intercorrências ocorridas durante o certame ou 
observações quanto a realização do pregão estão registrados junto ao sistema Web 
Compras.gov, através do Termo de Julgamento/Ata da Sessão evento 5975779, bem 
como, presente no Relatório de Apuração/Resultado por Fornecedor evento 5975834; 
Considerando que foi concluído o julgamento do presente certame nos termos da Ata da 
Sessão/Termo de Julgamento evento 5975779, juntamente com o Relatório de 
Apuração/Resultado Por Fornecedor evento 5975834, conforme a Proposta de Preços 
evento 5973239 e Documentos de Habilitação evento 5966232 da empresa 
AMULTIPHONE INTEGRADORA DE SOLUÇÕES UNIFICADAS LTDA.-ME, 
26.243.943/0001-39, para o item 15; 
Considerando que o grupo 1 restou FRACASSADO, por não haver propostas válidas, 
tendo em vista que os licitantes remanescentes após desclassificação dos melhores 
colocados, em consonância com a manifestação da unidade técnica, confirmaram via 
chat que também não atenderiam as exigências contidas nos mesmos termos em que as 
licitantes anteriores que foram DESCLASSIFICADAS, qual seja, por não atende o item 
14.2.51.2 do termo de referência, Anexo I do Edital nº 305/2024, que traz a seguinte 
exigência: “O serviço de PABX deve ser hospedado em Data Center da Contratada, com 
classificação mínima TIER III”. 
Encaminho os autos à Diretoria Geral - DIGER para conhecimento e deliberação acerca 
da oportunidade e conveniência da adjudicação e homologação para o item 15 do Pregão 
Eletrônico n.º 24/2024 neste SEI, bem como junto ao Sistema Web Comprasgov.br a 
favor da empresa mencionada acima, juntamente com a Homologação do resultado de 
FRACASSADO, para o grupo 1. 
Ato contínuo informo que valor total geral licitado para o item 15 é de R$ 202.932,00 
(duzentos e dois mil novecentos e trinta e dois reais)?????, com economia de R$ 
2.106,00 (dois mil cento e seis reais), configurando 1,03% (um vírgula três) por cento em 
relação ao valor estimado para contratação, conforme o detalhamento no Relatório de 
evento 5 
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O Parecer 1484 (5979292), de lavra da ASJUADMDG, opinou pela possibilidade de adjudicação e homologação do certame. 
A Diretora-Geral, mediante Despacho 65470 (5979293), manifestou-se favorável ao procedimento postulado pelo Pregoeiro. 
Tendo em vista que a licitação foi realizada de acordo com as disposições da legislação de regência, qual seja, Lei nº 
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e Instrução Normativa TJ/TO nº 04/2023, acolho as sugestões propostas pela 
Senhora Diretora-Geral 5979293; e, 
a) ADJUDICO o item 15 à empresa AMULTIPHONE INTEGRADORA DE SOLUÇÕES UNIFICADAS LTDA (CNPJ 
26.243.943/0001-39), pelo valor total de R$ 202.932,00 (duzentos e dois mil novecentos e trinta e dois reais), para o período de 
trinta e seis meses, tendo restado fracassado o grupo 1; e, 
b) HOMOLOGO o Pregão Eletrônico 24/2024, conforme Termo de Julgamento 5975779, com fulcro no art. 71, IV, da Lei 
14.133/2021. 
Por conseguinte, enviem-se os autos à: 
1. ASPRE para providências necessárias junto ao compras.gov.br, publicação do Termo de Homologação e posterior juntada ao 
feito; 
2. COLIC para adoção das medidas pertinentes junto ao SICAP-LCO; 
3. DCC para as providências relacionadas à formalização do instrumento contratual e demais que se façam devidas; 
4. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho; 
5. DTINF/DASR para conhecimento e acompanhamento, bem como avaliação pertinente quanto ao resultado do certame no 
tocante ao grupo 1. 
Palmas, 6 de agosto de 2024. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Presidente 

 

PROCESSO 24.0.000005142-6 

INTERESSADO   

ASSUNTO   

Termo de Homologação Nº 30, de 7 de agosto de 2024 
Tratam os autos de procedimento licitatório instaurado para registrar preços, destinado à contratação de empresa 
especializada para fornecimento de arranjos decorativos de flores naturais, para atender as necessidades dos eventos 
promovidos pelo Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
Elaboradas e aprovadas as Minutas do Edital, ARP e Contrato, foi autorizada a fase externa, consoante Decisão de evento 
5931394. 
O Aviso 49/2024 do Pregão Eletrônico 20/2024 - SRP foi publicado no Comprasgov, Jornal Daqui, Diário da Justiça, site do 
Tribunal de Justiça, Portal Nacional de Contratações (eventos 5884234, 5887802, 5889471 e 5889471), respectivamente. 
O Aviso 73/2024 do Pregão Eletrônico 27/2024 - SRP foi publicado no Comprasgov, Jornal Daqui, Diário da Justiça, Portal 
Nacional de Contratações (eventos 5934254, 5936007, 5935838 e 5935833), respectivamente. 
Transcorrida a etapa de aceite e habilitação, com a apresentação de propostas, foi concluído o julgamento do certame, 
conforme Ata/Relatório de Julgamento (evento 5966703) e Despacho COLIC (evento 5966792), que encaminha os autos à 
DIGER para conhecimento e deliberação acerca da oportunidade e conveniência da adjudicação e homologação do Pregão 
Eletrônico nº 27/2024. 
O Parecer 1509 ASJUADMDG (5985854) opinou pela possibilidade de adjudicação do objeto e homologação do certame. 
No Despacho 66503 (5985857), a Senhora Diretora-Geral sugere a ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do Pregão 
Eletrônico 27/2024 - SRP, para que surtam os efeitos jurídicos e legais. 
É o relato.  
Considerando que a licitação foi realizada de acordo com as disposições da legislação de regência - Lei 14.133, de 1º de abril 
de 2021 - regulamentada no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins pela Instrução Normativa 04, de 31 de 
janeiro de 2023, acolho a sugestão (5985857) da Senhora Diretora-Geral, e: 
a) ADJUDICO o objeto licitado (itens) à empresa: 
 PINHEIRO & GASPARINI LTDA, CNPJ nº 01.244.675/0001-49, para os itens 1 ao 14; 
Perfazendo o valor total de R$ 183.000,00 (cento e oitenta e três mil reais), e, 
b) HOMOLOGO o Pregão Eletrônico nº 27/2024 - SRP, com fulcro no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
Por conseguinte, determino o envio do feito sucessivamente à: 
1. ASPRE para homologação perante o sistema ComprasGov, extração de cópia do respectivo ato e juntada aos autos, bem 
como para publicação do presente Termo de Homologação; 
2. COLIC para adoção das medidas pertinentes no SICAP-LCO e demais necessárias; 
3. DCC para formalização das atas de registro de preços e outras providências de alçada; 
4. DIADM/DSG para conhecimento e acompanhamento. 
Palmas, 07 de agosto de 2024. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Presidente 
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PROCESSO 24.0.000002449-6 

INTERESSADO DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

ASSUNTO 
Execução de Obra de Captação e Drenagem de Águas Pluviais, Paisagismo e Iluminação Pública na Obra de Ampliação da 
Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

Termo de Homologação Nº 31, de 9 de agosto de 2024 
Trata-se da contratação de empresa especializada em engenharia para Execução de Obra de Captação e Drenagem de Águas 
Pluviais, Paisagismo e Iluminação Pública na Obra de Ampliação da Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, 
conforme demanda e disponibilidade orçamentária, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no Projeto 
Básico n. 61/2024 (5857926), mediante contratação regida pela Lei n. 14.133/2021. 
Ultimados os atos inerentes à realização da Concorrência Eletrônica 2/2024, destaca-se dos autos o Termo de Julgamento 
5957240, do qual se extrai que o objeto licitado teve como vencedora a empresa MENEZES IND. E COM. LTDA (CNPJ 
01.610.901/0001-68), pelo valor total de R$ 1.280.000,00 (um milhão duzentos e oitenta mil reais). 
A proposta e a documentação de habilitação foram devidamente analisadas pela Divisão de Engenharia e consideradas de 
acordo com as diretrizes editalícias, consoante eventos 5952414 e 5956529. 
A Licitante FEITOSA CONSTRUTORA LTDA (CNPJ 32.611.684/0001-54) manifestou intenção de interpor recurso 5965988, 
porém, não registrou as devidas razões recursais, conforme 5966243, inviabilizando o conhecimento da tese de insurgência e a 
consequente apreciação. 
O Termo de Julgamento 5957240 indica como vencedora a empresa MENEZES IND. E COM. LTDA (CNPJ 01.610.901/0001-
68), pelo valor total de R$ 1.280.000,00 (um milhão duzentos e oitenta mil reais). 
O Agente de Contratação apresenta a conclusão da Concorrência Eletrônica 2/2024 e solicita a adjudicação e homologação 
pertinentes, de acordo com o Despacho 63376 (5966243): 

  
Cuidam os presentes autos de procedimento licitatório para Contratação de empresa especializada em 
engenharia para Execução de Obra de Captação e Drenagem de Águas Pluviais, Paisagismo e 
Iluminação Pública na Obra de Ampliação da Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins sob 
o regime de empreitada por preço GLOBAL. 
Considerando que o certame transcorreu sem qualquer intercorrência digna de registro, exceto pela 
manifestação da empresa licitante FEITOSA CONSTRUTORA LTDA (CNPJ: 32.611.684/0001-54) de 
intenção de apresentar recurso administrativo, a qual posteriormente optou por não registrar suas razões 
(evento SEI nº 5965988). 
Considerando que foi concluído o julgamento do presente certame, consoante Termo de Julgamento da 
Concorrência Eletrônica nº 02/2024, evento SEI nº 5957240; 
Considerando a documentação de habilitação, evento SEI nº 5955215, 5955220, 5955223, 5955227 e 
5955230, bem como a Proposta Final Realinhada, evento SEI nº 5949748, da empresa licitante MENEZES 
IND. E COM. LTDA, CNPJ n.º 01.610.901/001-68, vencedora do certame, com oferta no valor de R$ 
1.280.000,00 (um milhão duzentos e oitenta mil reais); 
Encaminhamos os autos à DIADM e DIVENG para ciência e concomitantemente à Diretoria Geral - DIGER 
para conhecimento e deliberação acerca da oportunidade e conveniência da adjudicação e homologação da 
Concorrência Eletrônica n.º 02/2024, bem como junto ao Sistema Web Comprasgov.br. 

  

O Parecer 1526 (5988231) da ASJUADMDG opinou pela possibilidade de adjudicação do objeto e homologação do certame. 
Por sua vez, a Senhora Diretora-Geral se manifesta favorável ao procedimento postulado pelo Agente de Contratação, 
consoante Despacho 67022 (5989033). 
É o relato. Decido. 
Tendo em vista que a licitação foi realizada de acordo com as disposições da legislação de regência, qual seja, Lei n. 
14.133/2021 e Instrução Normativa TJ/TO n. 04/2023, acolho as sugestões propostas Despacho 67022 (5989033), ao tempo 
que, 
a) ADJUDICO o Item 1 à empresa MENEZES IND. E COM. LTDA (CNPJ 01.610.901/0001-68), pelo valor total de R$ 
1.280.000,00 (um milhão duzentos e oitenta mil reais); e 
b) HOMOLOGO a Concorrência Eletrônica 2/2024, conforme Termo de Julgamento 5957240, com fulcro no art. 71, IV, da Lei 
14.133/2021. 
Por conseguinte, determino o envio dos autos à: 
1. ASPRE para providências necessárias junto ao compras.gov.br, publicação do Termo de Homologação e posterior juntada ao 
feito; 
2. COLIC para adoção das medidas pertinentes junto ao SICAP-LCO; 
3. DCC para providências relacionadas à formalização do instrumento contratual e demais que se façam devidas; 
4. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho; e 
5. DINFR para conhecimento e acompanhamento. 
Palmas, 09 de agosto de 2024. 

Desembargadora ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Presidente 
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CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
Portarias 

Portaria Nº 2265/2024 - CGJUS/CGABCGJUS/COAD, de 09 de agosto de 2024 
Cancelando a Portaria nº 732/2024 desconstituindo a comissão organizadora do IV 
Encontro de Juízes(as) Corregedores(as) Permanentes e a Corregedoria-Geral da 
Justiça do Estado do Tocantins – ENCOPE, edição 2024. E cancelando o Edital de 
nº. 295/2024 - CGJUS/CGABCGJUS/COAD. 
  

A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o teor do Provimento Nº12 CGJUS/CHGABCGJUS, que deu nova redação ao parágrafo único do artigo 1º do 
Provimento Nº 9/2021 - CGJUS/CHGABCGJUS determinando que o ENCOPE será realizado apenas uma vez a cada nova 
gestão da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins, em data a ser estabelecida pelo (a) Corregedor(a) -Geral da 
Justiça."; 
CONSIDERANDO o contido nos processos SEI nº 24.0.00006604-1 e SEI nº 24.0.000004507-8; 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica neste ato desconstituída a Comissão Organizadora do IV Encontro de Juízes(as) Corregedores(as) Permanentes e a 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins – ENCOPE, edição 2024. 
Art. 2º Fica cancelado o Edital nº. 295/2024 – CGJUS/CGABCGJUS/ COAD publicado no Diário da Justiça do dia 21 de junho de 
2024 em razão do cancelamento do 4º Prêmio Gestão Judiciária “Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira”. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Desembargadora Maysa Vendramini Rosal 
Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins 

 
Portaria Nº 2266/2024 - CGJUS/CGABCGJUS/COAD, de 09 de agosto de 2024 

Revogando a Portaria nº 2297/2021 desconstituindo o Grupo 
de Trabalho criado com a finalidade de elaboração do 
Manual Operacional do Sistema PJECOR da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Tocantins 

  
A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO o resultado do andamento dos autos de execução e acompanhamento da Diretriz Estratégica nº 02/2021 do 
CNJ, assim descrita: "Receber todos as novas representações por excesso de prazo e os novos procedimentos de 
natureza disciplinar por meio do PJeCor."; 
CONSIDERANDO o contido no processo SEI nº 21.0.000002494-2 
RESOLVE: 
Art.1º Fica neste ato desconstituído o Grupo de Trabalho criado com a finalidade de elaboração do Manual Operacional do 
Sistema PJECOR da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Tocantins. 
Art. 2º. Fica revogada a Portaria de nº. 2297/2021. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  

Desembargadora Maysa Vendramini Rosal 
Corregedora-Geral da Justiça do Estado do Tocantins 

 

DIRETORIA GERAL 
Decisões 

PROCESSO 24.0.000008031-0 

INTERESSADO Divisão de Serviços Gerais - DSG 

ASSUNTO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavanderia para lavar a seco e passar 
becas, togas, capas talares, pelerines e bandeiras oficiais. 

Decisão Nº 5341 / 2024 - PRESIDÊNCIA/DIGER/ASJUADMDG 
Trata-se do Termo de Referência da Divisão de Serviços Gerais-DSG, tendo por objeto a contratação de empresa especializada 
para realizar a prestação do serviços de lavanderia com vistas à higienização periódica das becas, togas, pelerines, capas 
talares e bandeiras oficiais, sob demanda, para atender o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, de acordo com 
especificações e condições estabelecidas neste Termo, mediante dispensa de licitação prevista na Lei 14.133 de 1º de abril de 
2021 e regulamentada no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins pela Instrução Normativa nº 04, de 31 de janeiro 
de 2023. 
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Considerando o contido na Informação 34507 (5962091), AUTORIZO a adoção dos procedimentos necessários à dispensa de 
licitação pertinente. 
Por conseguinte, encaminhem-se os autos à CCOMPRAS para atendimento. 
Concomitante, à SPADG para a devida publicação. 

ANA CARINA MENDES SOUTO 
Diretora-Geral 

 

PROCESSO 24.0.000014821-7 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO Capacitação 

Decisão Nº 5357 / 2024 - PRESIDÊNCIA/DIGER/ASJUADMDG 
Trata-se da contração do instrutor André Barreto Prudente para ministrar o curso DESCOBRINDO O MEU SER COM O 
ENEAGRAMA – TURMA II, MÓDULO I - DESCOBRINDO O MEU SER COM O ENEAGRAMA, MÓDULO II - 
EXPERIENCIANDO O MEU SER COM O ENEAGRAMA, para servidores(as) do Núcleo de Apoio às Comarcas (NACOM). 
A capacitação ocorrerá na modalidade presencial, nos dias 26 e 27 de agosto para o Módulo I e nos dias 23 e 24 de setembro de 
2024 para o módulo II, nos termos dos subitens 4.1.3 e 4.1.4 do evento 5964413. 
Destaca-se dos autos o Documento de Formalização de Demanda - DFD 5963333, Gerenciamento de Risco 5963358, 
Projeto Pedagógico 5963390, Termo de Referência 645 (5947800), Justificativa 5964416, Informação de valor de 
mercado 5964418, Documento Pessoal (5964430), Declaração de não empregabilidade de menor ??????????????5964432, 
Currículo (5964433), Certidão Regularidade Fiscal (5964435) e Diploma (5964452). 
A Proposta (5964411) informa o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para realização do curso em referência. 
A Manifestação ASTDG ?????????????????????5983451 atesta que a contratação pretendida está prevista no Plano de 
Contratações Anual - PCA 2024, item 1373, SEI 23.0.000017136-0, evento 5973059, sendo autorizada a continuidade do 
processo, pela Diretoria-Geral, mediante Despacho 66230 (5984056). 
A ação indicada para custear a despesa foi objeto de análise pela Divisão de Planejamento, a qual relatou que a demanda 
consta no Plano Plurianual - PPA e Orçamento 2024 do Poder Judiciário do Tocantins, conforme Informação 37300 (5985361). 
A dotação orçamentária revela a reserva suficiente para custear a despesa em análise, consoante comprova o Detalhamento de 
Dotação 1472 (5985537), no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
O Parecer 1566 (5993195) da ASJUADMDG assentou a possibilidade da contratação direta em referência, enquadrando-se na 
hipótese de inexigibilidade de licitação. 
Tendo em vista a documentação coligida, DECLARO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 74, inciso 
III, alínea "f", da Lei 14.133/2021 e, nos termos do artigo 72, inciso VIII, da referida Lei combinado com o art. 9º, inciso III, da 
Instrução Normativa TJ/TO 5/2023, AUTORIZO a contratação direta do Professor André Barreto Prudente para ministrar o 
curso em referência, pelo valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), mediante utilização da Minuta de Contrato 5985676. 
Encaminhem-se os autos à: 
1. SPADG para publicação desta Decisão; 
2. DCC para providências alusivas à formalização do instrumento contratual; 
3. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho; 
4. DEESMAT para conhecimento e acompanhamento. 

GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
Diretor-Geral em Substituição 

 

Portarias 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3363/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2024/182486 no 
sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Valteir Antonio da Silva, Matrícula 361911, o valor de R$ 1.142,43, relativo ao 
pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 572,71, descontado o valor de R$ 289,35, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, pela sua inclusão na viagem concernente ao Protocolo nº 2024/182457 de Palmas-TO para Novo 
Acordo-TO, no período de 12/08/2024 a 14/08/2024, com a finalidade de realizar visitas institucionais às comarcas do Estado do 
Tocantins, em cumprimento ao Plano de Gestão 2023-2025 - Justiça mais Próxima e Inovadora, conforme disposto no SEI 
24.0.000015947-2.  

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3364/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2024/181977 no 
sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Cleissiane Barros Souza, SECRETÁRIO DO JUÍZO, Matrícula 357680, o valor de R$ 
963,79, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 358,04, descontado o valor de R$ 289,35, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Ananas-TO para Palmas-TO, no período de 
14/08/2024 a 17/08/2024, com a finalidade de participar do 1º Encontro Estadual dos Registradores e Tabeliães das Serventias 
Extrajudiciais e a Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Tocantins, nos dias 14 e 15 de agosto do corrente ano, no 
Auditório do Tribunal de Justiça, conforme os processos SEI 24.0.000015310-5 e 24.0.000010811-8, e participar do II Seminário 
de Regularização Fundiária que acontecerá no dia 16 de agosto de 2024 no auditório do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, consoante SEI 24.0.000012305-2.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3365/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2024/182132 no 
sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Jaqueline Yamane, ASSESSOR JURÍDICO DE 1A INSTÂNCIA, Matrícula 
353674, o valor de R$ 963,79, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 358,04, descontado o 
valor de R$ 289,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, 
no período de 14/08/2024 a 17/08/2024, com a finalidade de Participar do curso Gestão ao meu favor: estratégias para 
resultados – Turma III, a ser realizado na cidade de Palmas-TO, conforme SEI nº 24.0.000013746-0.  

Art. 2º Conceder à servidora Ramilly Reis dos Santos de Oliveira, CHEFE DE SECRETARIA, Matrícula 357303, o 
valor de R$ 963,79, relativo ao pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 358,04, descontado o valor de R$ 
289,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, no período 
de 14/08/2024 a 17/08/2024, com a finalidade de Participar do curso Gestão ao meu favor: estratégias para resultados – Turma 
III, a ser realizado na cidade de Palmas-TO, conforme SEI nº 24.0.000013746-0.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 3366/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2024/181455 no 
sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao Magistrado Marcelo Laurito Paro, JUZ3 - JUIZ DE DIREITO DE 3ª ENTRÂNCIA, Matrícula 
291932, o valor de R$ 1.560,01, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 537,07, descontado 
o valor de R$ 289,35, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015. Conceder ainda, de acordo com os parágrafos 1º, 2º 
e 3º do Art. 6º da Instrução Normativa nº 004/2007, o pagamento de Ajuda de Custo no valor de R$ 506,68, por seu 
deslocamento de Colinas do Tocantins-TO para Palmas-TO, no período de 14/08/2024 a 16/08/2024, com a finalidade de 
participar do I Encontro Anual dos(as) Registradores(as) e Tabeliões(âs) das Serventias Extrajudiciais do Estado do Tocantins.  

Art. 2º Conceder à servidora Raimunda Melo Araujo, SECRETÁRIO DO JUÍZO, Matrícula 352976, o valor de R$ 
784,80, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 429,66, descontado o valor de R$ 289,35, 
conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Colinas do Tocantins-TO para Palmas-TO, no 
período de 14/08/2024 a 16/08/2024, com a finalidade de participar do I Encontro Anual dos(as) Registradores(as) e 
Tabeliões(âs) das Serventias Extrajudiciais do Estado do Tocantins.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 
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PORTARIA DIÁRIAS Nº 3367/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2024/182124 no 
sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Beliza da Cruz Campos, TÉCNICO JUDICIÁRIO, Matrícula 274343, o valor de R$ 605,75, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 358,04, descontado o valor de R$ 289,35, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, no período de 14/08/2024 a 
16/08/2024, com a finalidade de Participar do curso Teoria e Prática a Execução Fiscal, a ser realizado na cidade de Palmas-TO, 
conforme SEI nº 24.0.000003932-9.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 

 
Portaria Nº 2228/2024 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 07 de agosto de 2024 
A DIRETORA-GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Instrução Normativa do TJ/TO nº 4, de 31 
de janeiro de 2023; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça do 
Estado do Tocantins e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 232/2024, referente ao Processo Administrativo nº 24.0.000013792-4, celebrado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e Ewandelina de Moraes Folha Leite, que tem por objeto a contratação de instrutora 
para ministrar o Módulo III – A interdisciplinaridade no assessoramento técnico em Serviço Social, do curso Estudo Social, 
Laudos e Pareceres Técnicos em Serviço Social – 2024, para Servidores(as) vinculados(as) ao Grupo Gestor das Equipes 
Multidisciplinares (GGEM) do TJTO e credenciados(as) de Serviço Social, que atuam no assessoramento aos juízos 
demandantes, em processos judiciais ou administrativos, modalidade Ead. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar a servidora Lílian Gama da Silva - matrícula 352959, como gestora do contrato nº 232/2024, e a servidora 
Sabrina D. Lizandro Timotheo de Sousa Freitas - matrícula 362194, como substituta, para conhecerem as obrigações mútuas 
previstas no instrumento contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa execução. 
Parágrafo único – Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, a gestora notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

ANA CARINA MENDES SOUTO 
Diretora-Geral 

 

Termos de homologação 

PROCESSO 24.0.000010420-1 

INTERESSADO Divisão de Serviços Gerais - DSG 

ASSUNTO 
Recarga, substituição de peças e demais manutenções - Extintores de incêndio instalados nos prédios do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins 

Termo de Homologação Nº 32 / 2024 - PRESIDÊNCIA/DIGER/ASJUADMDG 
Trata-se da contratação de empresa especializada na prestação de serviços de natureza contínua de recarga, substituição de 
peças e demais manutenções dos extintores de incêndio instalados nos prédios do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, de 
acordo com especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência 598, mediante licitação regida pela Lei 14.133, 
de 1º de abril de 2021, regulamentada no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins pela Instrução Normativa 04, de 
31 de janeiro de 2023. 
Ultimados os atos inerentes à realização do Pregão Eletrônico 29/2024, sagrou-se vencedora a empresa EXTIMPALMAS 
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, em relação aos Grupos 1, 2, 3 e 4, pelo valor total de R$ 107.253,20 
(cento e sete mil duzentos e cinquenta e três reais e vinte centavos), consoante Termo de Julgamento 5978205. 
A COLIC solicitou a adjudicação do objeto e homologação do certame, nos termos do Despacho 65284 (5978273). 
Por meio do Parecer 1543 (5990216), a ASJUADMDG opinou pela possibilidade de adjudicação do objeto e homologação do 
certame. 
Ante o exposto, tendo em vista que a licitação foi realizada de acordo com as disposições da legislação de regência, qual seja, 
Lei 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006 e Instrução Normativa TJ/TO 4/2023, ADJUDICO o objeto licitado (Grupos 1, 2, 3 
e 4) à Empresa EXTIMPALMAS COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ 07.629.511/0001-16, pelo 
valor total de R$ 107.253,20 (cento e sete mil duzentos e cinquenta e três reais e vinte centavos), ao tempo 
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que HOMOLOGO o Pregão Eletrônico 29/2024, conforme Termo de Julgamento 5978205, com fulcro no art. 71, IV, da Lei 
14.133/2021. 
Por conseguinte, determino o envio do feito à: 
1. DIGER para providências necessárias junto ao compras.gov.br e posterior juntada ao feito; 
2. SPADG para publicação do presente Termo; 
3. COLIC para adoção das medidas pertinentes junto ao SICAP-LCO e demais necessárias; 
4. DCC para formalização do instrumento contratual e outras providências de alçada; 
5. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho; e 
6. DIADM/DSG para conhecimento e acompanhamento. 

ANA CARINA MENDES SOUTO 
Diretora-Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Avisos de licitações 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90037/2024 - SRP 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP: ITENS 01 E 03 
AMPLA PARTICIPAÇÃO: ITENS 02 e 04 

  
Processo nº 23.0.000039075-5 - UASG 925814. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90037/2024- SRP 
Tipo: Menor Preço Por Item 
 Modo de Disputa: Aberto e fechado 
Legislação: Lei n º 14.133/2021. 
Objeto: Registro de preços objetivando a aquisição de projetores multimídia (datashow), para atender as demandas do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins. 
Disponibilidade do Edital: Dia 13 de agosto de 2024. (https://www.gov.br/compras/pt-br/) 
Data da abertura da sessão: Dia 30 de agosto de 2024, às 13h30 (horário de Brasília) 
Local:  https://www.gov.br/compras/pt-br/ Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na 
Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 2, 7º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063) 3218-4590, das 12h00min às 18h00min, 
pelo e-mail: cpl@tjto.jus.br ou pela Internet no site www.tjto.jus.br. 
Palmas – TO, 09 de agosto de 2024. 

  
Marcos Vinícius de Souza Moreira 

Pregoeiro 
 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Extratos de contratos 

EXTRATO DE CONTRATO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO 24.0.000013446-1 
CONTRATO Nº 236/2024 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADO: IDESP - Instituto Daryus de Ensino Superior Paulista 
OBJETO: Contratação de 1 (uma) inscrição no curso de CISM - Certified Information Security Manager (EaD) para servidora da 
Diretoria de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
VALOR: O valor total deste contrato é de R$ 3.171,00 (três mil cento e setenta e um reais), compreendendo todas as despesas e 
custos diretos e indiretos necessários à sua perfeita execução. 
VIGÊNCIA: Este contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigência adstrita ao respectivo crédito orçamentário, nos 
termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.128.1145.2174 
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39 
FONTE DO RECURSO: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 9 de agosto de 2024. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO 24.0.000013369-4 
CONTRATO Nº 239/2024 
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CONTRATADO: IDESP - Instituto Daryus de Ensino Superior Paulista 
OBJETO: Contratação de 5 (cinco) inscrição no curso de CRISC - Certified in Risk and Information Systems para servidores(as) 
da Diretoria de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
VALOR: O valor total deste contrato é de R$ 15.855,00 (quinze mil oitocentos e cinquenta e cinco reais), compreendendo todas 
as despesas e custos diretos e indiretos necessários à sua perfeita execução. 
VIGÊNCIA: Este contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigência adstrita ao respectivo crédito orçamentário, nos 
termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 050100 - Tribunal de Justiça 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 05010.02.128.1145.2174 
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.39 
FONTE DO RECURSO: 1500 
DATA DA ASSINATURA: 9 de agosto de 2024. 
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 548/2024 
PROCESSO 24.0.000016043-8 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Adriele Conrado Pereira Silva 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo o Credenciamento de profissional na especialidade de enfermagem nos projetos 
de qualidade de vida desenvolvidos pelo CESAU e aprovados pelo Comitê de Saúde de Magistrados e Servidores, mediante 
remuneração fixada neste Instrumento, sem vínculo empregatício, não gerando outros direitos além dos estabelecidos no Edital 
de Credenciamento e no presente Termo. 
A CREDENCIADA prestará os serviços de enfermagem na Comarca de Xambioá, respeitando o disposto no inciso II do 
Parágrafo único do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, o critério objetivo de distribuição da demanda entre os credenciados, conforme 
ordem cronológica de credenciamento. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação no 
Diário da Justiça Eletrônico - DJE, com possibilidade de prorrogação por igual período, conforme conveniência e oportunidade 
das partes. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4288 
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.36 
FONTE DO RECURSO: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 9 de agosto de 2024. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 546/2024 
PROCESSO 24.0.000016017-9 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADO: Cezar Nilton Souza Teixeira 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo o Credenciamento de profissional na especialidade de fisioterapia nos projetos de 
qualidade de vida desenvolvidos pelo CESAU e aprovados pelo Comitê de Saúde de Magistrados e Servidores, mediante 
remuneração fixada neste Instrumento, sem vínculo empregatício, não gerando outros direitos além dos estabelecidos no Edital 
de Credenciamento e no presente Termo. 
O CREDENCIADO prestará os serviços de fisioterapia na Comarca de Alvorada, respeitando o disposto no inciso II do 
Parágrafo único do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, o critério objetivo de distribuição da demanda entre os credenciados, conforme 
ordem cronológica de credenciamento. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua publicação no 
Diário da Justiça Eletrônico - DJE, com possibilidade de prorrogação por igual período, conforme conveniência e oportunidade 
das partes. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4288 
NATUREZA DA DESPESA: 33.90.36 
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FONTE DO RECURSO: 1760 
DATA DA ASSINATURA: 9 de agosto de 2024. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA FÉRIAS Nº 1335/2024, de 09 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LEDA DE OLIVEIRA BATISTA AIRES, matrícula nº 353592, relativas ao período 
aquisitivo 2018/2019, marcadas para o período de 09/08 a 07/09/2024, a partir de 09/08/2024 até 07/09/2024, assegurado o 
usufruto dos dias remanescentes para o período de 10/03 a 08/04/2025, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1336/2024, de 09 de agosto de 2024 
A DIRETORA GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LEILA MARIA DE SOUZA JARDIM, matrícula nº 238739, relativas ao período aquisitivo 
2021/2022, marcadas para o período de 09/08 a 07/09/2024, a partir de 09/08/2024 até 07/09/2024, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 02 a 31/08/2026, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Ana Carina Mendes Souto 
Diretora Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1337/2024, de 12 de agosto de 2024 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PEDRO AFONSO, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias do servidor RAINIEL ABREU FERREIRA, matrícula nº 356540, relativas ao período aquisitivo 
2023/2024, marcadas para o período de 08/08 a 06/09/2024, a partir de 08/08/2024 até 06/09/2024, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 08/08 a 06/09/2027, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Milton Lamenha De Siqueira 
Diretor do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 521/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE AUGUSTINÓPOLIS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  



ANO XXXVI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5702 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2024 59 

 

 
 

CONSIDERANDO o afastamento de diárias, da servidora NEIDE MARIA DOS SANTOS, matrícula nº 99330, ocupante do cargo 
de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE AUGUSTINÓPOLIS - 1ª VARA, no período de 11/08/2024 a 
14/08/2024;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182566; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

144164 MARIA NEUSA DOS SANTOS SILVA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 11/08/2024 à 14/08/2024 

Publique-se. Cumpra-se. 
JEFFERSON DAVID ASEVEDO RAMOS 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 522/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de diárias, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 23/01/2020 a 24/01/2020;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182589; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 23/01/2020 à 24/01/2020 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 523/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 14/05/2020 a 15/05/2020;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182591; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 14/05/2020 à 15/05/2020 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 524/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 18/05/2020 a 19/05/2020;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182592; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 18/05/2020 à 19/05/2020 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 525/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de férias, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 19/07/2021 a 02/08/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182594; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

249438 BETHANIA ALVES BEZERRA COSTA ARAÚJO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 19/07/2021 à 02/08/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 526/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 16/07/2021 a 16/07/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182595; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 16/07/2021 à 16/07/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 527/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 15/07/2021 a 15/07/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182596; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 15/07/2021 à 15/07/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 528/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 04/10/2021 a 04/10/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182597; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 04/10/2021 à 04/10/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 529/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  



ANO XXXVI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5702 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2024 62 

 

 
 

CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 06/10/2021 a 06/10/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182598; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 06/10/2021 à 06/10/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 530/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 19/11/2021 a 19/11/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182599; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 19/11/2021 à 19/11/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 531/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 22/11/2021 a 23/11/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182600; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 22/11/2021 à 23/11/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  



ANO XXXVI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5702 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2024 63 

 

 
 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 532/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 08/07/2022 a 08/07/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182602; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 08/07/2022 à 08/07/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 533/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 14/12/2022 a 16/12/2022;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182604; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

249438 BETHANIA ALVES BEZERRA COSTA ARAÚJO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 14/12/2022 à 16/12/2022 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 534/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 23/03/2023 a 24/03/2023;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182605; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
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ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

249438 BETHANIA ALVES BEZERRA COSTA ARAÚJO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 23/03/2023 à 24/03/2023 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 535/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de usufruto da justiça eleitoral, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, 
matrícula nº 183249, ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO 
TOCANTINS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 27/03/2023 a 27/03/2023;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182606; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

249438 BETHANIA ALVES BEZERRA COSTA ARAÚJO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 27/03/2023 à 27/03/2023 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 536/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de diárias, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 27/06/2023 a 29/06/2023;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182607; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 27/06/2023 à 29/06/2023 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 537/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 
2.093, de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição 
de servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
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CONSIDERANDO o afastamento de diárias, da servidora MARIA DO SOCORRO BARBOSA BARROS, matrícula nº 183249, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE PARAÍSO DO TOCANTINS - JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL, no período de 10/06/2024 a 12/06/2024;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182608; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

81260 GISELE DA CONCEICAO SOUSA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 10/06/2024 à 12/06/2024 

Publique-se. Cumpra-se. 
RENATA DO NASCIMENTO E SILVA 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1338/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora LAURA TIMPONI MEDEIROS, matrícula nº 357259, relativas ao período aquisitivo 
2023/2024, marcadas para o período de 12/08 a 10/09/2024, a partir de 12/08/2024 até 10/09/2024, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 03/11 a 02/12/2025, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 1339/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARISTELA AIRES JACOBINA, matrícula nº 147841, relativas ao período aquisitivo 
2021/2022, marcadas para o período de 09/08 a 07/09/2024, a partir de 09/08/2024 até 07/09/2024, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 01 a 30/09/2025, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Flavia Afini Bovo 
Diretora do Foro 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 538/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora LARISSA PUHL BIF, matrícula nº 353776, ocupante do cargo de 
CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - 2ª VARA CRIMINAL, no período de 
25/07/2024 a 26/07/2024;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182382; 
RESOLVE: 
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Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

224069 GIANE CRISTINA DE CARVALHO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 25/07/2024 à 26/07/2024 

Publique-se. Cumpra-se. 
ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 539/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora LARISSA PUHL BIF, matrícula nº 353776, ocupante do cargo de 
CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO NACIONAL - 2ª VARA CRIMINAL, no período de 
06/08/2024 a 09/08/2024;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182383; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

224069 GIANE CRISTINA DE CARVALHO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 06/08/2024 à 09/08/2024 

Publique-se. Cumpra-se. 
ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 540/2024, de 12 de agosto de 2024 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 
1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de concessão de ausência por motivo de casamento, da servidora LARISSA PUHL BIF, 
matrícula nº 353776, ocupante do cargo de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE PORTO 
NACIONAL - 2ª VARA CRIMINAL, no período de 29/07/2024 a 05/08/2024;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2024/182384; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

224069 GIANE CRISTINA DE CARVALHO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 29/07/2024 à 05/08/2024 

Publique-se. Cumpra-se. 
ELIAS RODRIGUES DOS SANTOS 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
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PORTARIA FÉRIAS Nº 1340/2024, de 12 de agosto de 2024 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
na forma da lei,  
Considerando o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
Considerando o disposto no artigo n° 42, inciso I, alínea "c" da Lei Complementar n° 10/1996 e conforme solicitação contida no 
sistema eGESP, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora ANACLÉA RODRIGUES SOARES, matrícula nº 354510, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 06 a 15/08/2024, a partir de 06/08/2024 até 15/08/2024, assegurado o usufruto dos dias 
remanescentes para o período de 01 a 10/09/2025, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Elias Rodrigues Dos Santos 
Diretor do Foro 
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de pagamento de precatórios). 

PROCESSO RÉU PRINCIPAL SITUAÇÃO 
VALOR 
ATUALIZADO 

VALOR APÓS 
DESÁGIO 

Decreto nº 
6.711/2023 

0006024-
36.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 856,87 R$ 685,50 80% 

0005977-
62.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 1.066,25 R$ 853,00 80% 

0005710-
90.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 3.437,15 R$ 2.749,72 80% 

0005707-
38.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 3.675,69 R$ 2.940,55 80% 

0003817-
93.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 6.038,01 R$ 4.830,41 80% 

0016192-
63.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 8.124,95 R$ 6.499,96 80% 

0005835-
58.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 13.464,54 R$ 10.771,63 80% 

0015563-
89.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 14.096,30 R$ 11.277,04 80% 

0009675-
76.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 18.198,71 R$ 14.558,97 80% 

0004046-
24.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 19.396,90 R$ 15.517,52 80% 

0010931-
20.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 19.482,41 R$ 15.585,93 80% 

0010146-
58.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 20.116,02 R$ 16.092,82 80% 



ANO XXXVI-DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5702 PALMAS-TO, SEGUNDA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 2024 68 

 

 
 

0015772-
58.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 20.231,85 R$ 16.185,48 80% 

0010884-
46.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 20.246,49 R$ 16.197,19 80% 

0000075-
94.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 20.992,29 R$ 16.793,83 80% 

0015324-
22.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.053,29 R$ 16.842,63 80% 

0006848-
58.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.143,64 R$ 16.914,91 80% 

0002506-
67.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.168,46 R$ 16.934,77 80% 

0011327-
94.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.228,61 R$ 16.982,89 80% 

0008130-
68.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.403,05 R$ 17.122,44 80% 

0003452-
73.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.731,22 R$ 17.384,98 80% 

0003451-
88.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.731,22 R$ 17.384,98 80% 

0003453-
58.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.731,23 R$ 17.384,98 80% 

0004667-
84.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 21.744,15 R$ 17.395,32 80% 

0002198-
65.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 22.023,90 R$ 17.619,12 80% 

0006402-
89.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 22.711,27 R$ 18.169,02 80% 

0003219-
42.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 22.792,99 R$ 18.234,39 80% 

0002322-
14.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 22.822,73 R$ 18.258,18 80% 

0002384-
54.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 23.386,35 R$ 18.709,08 80% 

0002350-
79.2023.827.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 18.746,95 R$ 14.997,56 80% 

0003333-
78.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 24.245,85 R$ 19.396,68 80% 

0002256-
34.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 24.643,40 R$ 19.714,72 80% 

0000292-
40.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 24.778,06 R$ 19.822,45 80% 

0010284-
59.2021.827.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 19.860,90 R$ 15.888,72 80% 

0015744-
27.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 25.038,40 R$ 20.030,72 80% 

0015020-
57.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 25.261,72 R$ 20.209,38 80% 

0000118-
31.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 25.369,85 R$ 20.295,88 80% 

0011437-
93.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 25.532,61 R$ 20.426,09 
80% 
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0015385-
43.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 26.231,26 R$ 20.985,01 80% 

0001970-
56.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 26.502,88 R$ 21.202,30 80% 

0000810-
93.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 26.650,77 R$ 21.320,62 80% 

0002086-
62.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 26.739,33 R$ 21.391,46 80% 

0007010-
53.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 26.919,91 R$ 21.535,93 80% 

0010281-
07.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 26.977,35 R$ 21.581,88 80% 

0000840-
31.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.116,60 R$ 21.693,28 80% 

0002082-
25.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.130,36 R$ 21.704,29 80% 

0012397-
49.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.143,01 R$ 21.714,41 80% 

0003339-
85.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.242,49 R$ 21.793,99 80% 

0009493-
56.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.822,46 R$ 22.257,97 80% 

0015310-
04.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.849,13 R$ 22.279,30 80% 

0011157-
25.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 27.929,56 R$ 22.343,65 80% 

0002084-
92.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 28.360,79 R$ 22.688,63 80% 

0006965-
49.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 29.536,17 R$ 23.628,94 80% 

0003242-
56.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 29.676,79 R$ 23.741,43 80% 

0003321-
98.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 30.136,42 R$ 24.109,14 80% 

0002750-
30.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 30.606,24 R$ 24.484,99 80% 

0012031-
44.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 30.636,44 R$ 24.509,15 80% 

0010404-
05.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 31.683,83 R$ 25.347,06 80% 

0003520-
86.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 31.738,55 R$ 25.390,84 80% 

0003341-
55.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 32.318,59 R$ 25.854,87 80% 

0001264-
73.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 32.881,07 R$ 26.304,86 80% 

0010050-
77.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 34.216,94 R$ 27.373,55 80% 

0005747-
83.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 35.916,84 R$ 28.733,47 80% 

0005192-
03.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 36.253,50 R$ 29.002,80 
80% 
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0000634-
85.2021.827.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 29.726,66 R$ 23.781,33 80% 

0013771-
37.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 37.647,31 R$ 30.117,85 80% 

0013137-
07.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 37.922,24 R$ 30.337,79 80% 

0012548-
15.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 38.654,34 R$ 30.923,47 80% 

0010280-
22.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 38.958,87 R$ 31.167,10 80% 

0003664-
31.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 39.453,27 R$ 31.562,62 80% 

0004298-
90.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 39.741,27 R$ 31.793,02 80% 

0011845-
21.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 39.918,25 R$ 31.934,60 80% 

0010675-
77.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 41.174,47 R$ 32.939,58 80% 

0013121-
87.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 43.529,03 R$ 34.823,22 80% 

0005690-
36.2020.827.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 35.084,65 R$ 28.067,72 80% 

0002923-
54.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 44.303,82 R$ 35.443,06 80% 

0001262-
06.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 44.702,63 R$ 35.762,10 80% 

0010094-
96.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 45.758,74 R$ 36.606,99 80% 

0002881-
05.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 46.047,79 R$ 36.838,23 80% 

0014291-
60.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 46.169,83 R$ 36.935,86 80% 

0003420-
34.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 46.383,26 R$ 37.106,61 80% 

0015321-
67.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 46.413,47 R$ 37.130,78 80% 

0015323-
37.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 46.413,47 R$ 37.130,78 80% 

0015322-
52.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 46.413,47 R$ 37.130,78 80% 

0004286-
42.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 47.352,04 R$ 37.881,63 80% 

0002831-
76.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 47.359,20 R$ 37.887,36 80% 

0013516-
45.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 47.445,84 R$ 37.956,67 80% 

0009212-
37.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 48.991,42 R$ 39.193,14 80% 

0001151-
90.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 49.230,30 R$ 39.384,24 80% 

0009873-
16.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 49.351,86 R$ 39.481,49 
80% 
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0014979-
22.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 40.673,31 R$ 32.538,65 80% 

0011311-
77.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 50.984,16 R$ 40.787,33 80% 

0015025-
11.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 51.665,45 R$ 41.332,36 80% 

0014822-
49.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 52.971,53 R$ 42.377,22 80% 

0015594-
12.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 53.363,31 R$ 42.690,65 80% 

0007555-
60.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 56.730,27 R$ 45.384,22 80% 

0005692-
69.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 57.433,70 R$ 45.946,96 80% 

0012834-
61.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 59.439,75 R$ 47.551,80 80% 

0015308-
68.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 60.088,42 R$ 48.070,74 80% 

0011710-
72.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 60.677,90 R$ 48.542,32 80% 

0011848-
39.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 60.801,55 R$ 48.641,24 80% 

0014825-
04.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 60.826,63 R$ 48.661,30 80% 

0015706-
78.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 62.526,75 R$ 50.021,40 80% 

0015217-
41.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 64.578,34 R$ 51.662,67 80% 

0015214-
86.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 64.578,34 R$ 51.662,67 80% 

0009687-
90.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 65.949,49 R$ 52.759,59 80% 

0004828-
94.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 66.480,94 R$ 53.184,75 80% 

0002077-
03.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 66.874,76 R$ 53.499,81 80% 

0013969-
74.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 67.065,54 R$ 53.652,43 80% 

0002739-
64.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 69.514,69 R$ 55.611,75 80% 

0013855-
72.2020.827.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 70.497,05 R$ 56.397,64 80% 

0010205-
46.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 71.549,91 R$ 57.239,93 80% 

0011731-
48.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 74.548,71 R$ 59.638,97 80% 

0003072-
16.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 75.827,75 R$ 60.662,20 80% 

0011850-
09.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 79.958,97 R$ 63.967,18 80% 

0003010-
44.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 80.083,07 R$ 64.066,46 
80% 
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0006548-
33.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 87.969,96 R$ 70.375,97 80% 

0014652-
77.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 90.333,56 R$ 72.266,85 80% 

0002571-
96.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 91.002,86 R$ 72.802,29 80% 

0004669-
54.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 95.319,61 R$ 76.255,69 80% 

0012866-
32.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 96.453,82 R$ 77.163,06 80% 

0015682-
21.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 101.547,82 R$ 71.083,47 70% 

0006585-
94.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 111.670,96 R$ 78.169,67 70% 

0015258-
08.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 123.033,19 R$ 86.123,23 70% 

0014955-
62.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 132.737,85 R$ 92.916,50 70% 

0003517-
34.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 143.567,28 R$ 100.497,10 70% 

0003518-
19.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 145.046,30 R$ 101.532,41 70% 

0014573-
98.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 146.020,04 R$ 102.214,03 70% 

0003479-
90.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 152.343,48 R$ 106.640,44 70% 

0011291-
23.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 163.869,67 R$ 114.708,77 70% 

0012265-
89.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 172.086,77 R$ 120.460,74 70% 

0006403-
74.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 177.218,69 R$ 124.053,08 70% 

0008144-
52.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 188.955,95 R$ 132.269,17 70% 

0012921-
46.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 237.012,79 R$ 165.908,95 70% 

0007956-
25.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 244.219,35 R$ 170.953,55 70% 

0011844-
36.2021.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 266.121,65 R$ 186.285,16 70% 

0006551-
51.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 268.646,33 R$ 188.052,43 70% 

0002935-
34.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 283.320,60 R$ 198.324,42 70% 

0002937-
04.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 283.320,60 R$ 198.324,42 70% 

0002936-
19.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 283.320,60 R$ 198.324,42 70% 

0002938-
86.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 283.320,60 R$ 198.324,42 70% 

0004268-
21.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 340.191,62 R$ 204.114,97 
60% 
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0004052-
60.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 826.729,92 R$ 496.037,95 60% 

0014954-
77.2020.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 906.321,03 R$ 543.792,62 60% 

0004368-
73.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 1.174.166,07 R$ 704.499,64 60% 

0002309-
15.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 1.353.982,42 R$ 812.389,45 60% 

0006549-
81.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 1.790.975,56 R$ 1.074.585,34 60% 

0014883-
07.2022.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 3.788.696,48 R$ 2.273.217,89 60% 

0002308-
30.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 5.908.286,93 R$ 3.544.972,16 60% 

0004386-
94.2023.8.27.2700 

ESTADO DO 
TOCANTINS 

DEFERIDO R$ 17.984.490,01 R$ 10.790.694,01 60% 

  
E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa negar ignorância, foi expedido este Edital e será publicado na 
forma da Lei, providenciando a divulgação. 
Palmas (TO), 12 de agosto de 2024. 
Juiz de Precatórios - Manuel de Faria Reis Neto 
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